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Àiigusfos c BigÉiios Seniores Representantes iiSsio 


orneado Ministro c Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros por 
'^'í^^decreto dc 28 de Março do corrente anno, venho cumprir o honroso e grato 
V' dever de dar-vos conta dos negocios que teem corrido pela Repartição a meu 
' cargo. Os de maior importância não são muitos, e, como estão perfeitãmente 
explicados pelos documentos que submetto ao vosso exame, pouco direi-sobre elles. 




Prejuízos de guerra. Reclamações julgadas. 

A commissão mixta, incumbida de liquidar as reclamações provenientes de pre¬ 
juízos soffridos por brasileiros, e por estrangeiros residentes no Brasil, durante a guerra 
provocada pelo dictador Lopez, está quasi a concluir seus importantes trabalhos. Foi 
ao principio muito morosa pelos motivos expostos nos relatórios anteriores, mas ultima¬ 
mente mostrou louvável actividade, de sorte que só lhe falta resolver algumas recla¬ 
mações em que proferiu despachos inlerioeutorios, ainda não cumpridos pelas partes 
interessadas apezar do tempo decorado c dasrccommendaçDcs feitas por meio dos Presi¬ 
dentes das províncias dc sua residência. Esta demora da parte de quem devia ser di¬ 
ligente ó mui sensível por impedir que a commissão se dissolva e por causar uma con¬ 
tinuação dc despeza que convinha evitar. 



0 rnnppa, marcadocomo n. I no annoso n. i c feito e:n additimcato aos que se 
encontram nos precedentes relatórios, mostra os nomes dos reclamantes, as quantias 
por elles pedidas e as que lhes foram arbitradas. 

Foram apresentadas á eommissão SOI reclamações, foram dcíinUivamcnle jul¬ 
gadas T7S, c asindemnisações a estas concedidas montam a Rs. 17.7i2:592íl8Õ com 


os juros contados a lê ás datas rias sen tenças. 

As 20 reclamações, que faltam para completar o numero das apresentadas, são: 
11 que tiveram despachos intorlncatorins, H duplicatas, c uma, de que a eommissão 
não tomou conhecimento por ter o reclamante inventariado os Uamnos soffridos sem os 
avalia r. 


E5TEE6Í DE APOLIGES 


Depois de muito hesitar e discutir começou o Governo Paragnavoa satisfazer 
esta parle do compromisso contrahido no art. 6.° do tratado definitivo de paz: 
mas o processo empregado torna-se moroso. Por falta de recursos para remunerar 
sufficienlc numero de empregados coníioii o serviço da expedição das apólices a 
um sõ, e esse, o Contador Geral, sobrecarregado de trabalho, não pôde desempenhar 
a sua eommissão com a precisa brevidade. Por isso, como vereis do mappa u. 2 
do annexo n. 1, são poucos os títulos recebidos pela Legação Imperial. Desles 
alguns jã foram entregues em Assumpção e aqui aos respectivos reclamantes, c es 
outros foram remeilidos para as províncias. 



Neutralidade do Brasil 

Ao contrario do que aconleceo cm outras oceasiões, a neutralidade do Brasil 
não tem motivado discussão com os belligeranles. Estes fazem do certo completa 
justiça á lealdade do Governo Imperial. Apenas tem havida ires incidentes. 



A Legação Peruana, toiulo noticia de que o vapor Iiiglez Maranhense recebera 
cm Antuérpia um carregamento de artigos bcllicos para o Governo do Chile, csup- 
pondo que cllc locasse cm algum porto Brasileiro para tomar combustível ou 
trasbordava carga para outro navio que a levasse ao sen destino,preveniu o Go¬ 
verno Imperial dessa supposição afim dc que cllc providenciasse dc conformidade 
com os direitos c deveres da sua neutralidade. 

Os Presidentes das províncias litoraes sabiam pela circular de 27 de .Maio do 
anno proximo passado que o Brasil era neutral na guerra entre o Pcrú, a Bolivia, 
co Chile : tinham nas circulares anteriores as regras pelas quaes sc deveriam guiar ; 
e pois, si o vapor denunciado violasse a neutralidade do Governo Imperial, não es¬ 
caparia ás consequências do seu aelo. Demais, o Governo Imperial iria talvez além 
dos seus deveres si, cada voz que a algum dos belligeraotcs constasse ter par¬ 
tido dc porto neutral um navio nas sttpposlns condições do Maranhense, sc apres¬ 
sasse a tomar providencias contra elle. Fiualmenlc o Pcrú linha nos principaes 
portos do Brasil agentes que, dado o caso previsto, poderião cnlender-se com as 
autoridades locacs. 

Neste sentido respondeu o nica antecessor ao Sr. Lavalle. 

Por cominunicaçõcs directas trouxe o Governo do Perú ao conhecimento do 
Governo Imperial que o Chile, não tendo íorças sufHeienics paia impedir o acccsso aos 
portos peruanos, tendia de modo manifesto a introduzir no Pacifico a pratica dos 
bloqueios nominacs: c que se apoderara das salitreiras pertencentes ao Perú e á 
Bolivia, exportando o seu produeto cm navios mercantes neulraes. 

A primeira comimmicação tinha o caracter de simples informação, e a segunda 
foi acompanhada da declaração dc que, não podendo a bandeira neutral cobrir uma 
propriedade vioicnlamcule defraudada, sobre esta exerceria o Pcrú o seu dominio sem 
mais limito que o das forças de que para isso pudesse dispor. 

Coubc-mc responder, dando-me por informado da segunda communicação, e 
declarando quanto á primeira que o Governo Imperial também entende que os bloqueios 
não são obrigatórios senão sendo etleclivos, no que não faz mais do que conformar-se 
com a resolução do Congresso dc Paris de IS5G, a que adheriu. 

Em nenhuma destas duas questões tem o Brasil interesse directo, porque cs seus 
navios mercantes não frequentam os portos peruanos. 
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PERU’ 


Accôrdo para a reciproca execução de cartas rogatórias 


Esle accôrdo foi assignado cm Lima a 29 dc Setembro do anno proximo passado 
e promulgado ncsla Cúrtc pelo decreto n. 7582 dc 27 dc Dezembro do mesmo anno. 

E ! o segundo ajuste deste genero que se acha cm execução; o outro foi concluído 
com a Republica Oriental do Uruguay. Estão assignados mais dois com o Paraguay c a 
Republica Argentina, que ainda dependem dc approvação legislativa nesses Estados. 


YMEZliELà 


Demarcação de limites 


As duas commissucs, encarregadas de proceder em commum á demarcação da 
fronteira, já se reuniram c lhe deram começo, dividindo os seus engenheiros em ires 
turmas que lião dc levantar as plantas do Mcmachi, do Maturaca c do Aquio c Tomo. 
Esta divisão pemitte que se façam simultaneamente operações importantes que aliás 
consumiriam muito tempo. 

Esláanncxa ao presente relatorioa principal correspondência da nossa Legação 
com o Governo da Republica desde que o Sr. Valente foi acreditado como Encarregado 
de Negocios interino com o Hm especial dc obter a nomeação, já tão demorada, do 
Commissario Venezuelano. Também se acham annexas as duas primeiras actas da 
commissão mixta,' relativas ásua installaçãoc ao levantamento das plantas acima 
referidas. 

Daquella correspondência, que vos dará idéa cxacta dc como se tem tratado 
este grave negocio, se vê que o Governo dc Venezuela pretende que por um 



novo iratado sc rectifiquc a fronteira ajustada no dc 1839, dc modo que o seu 
dominio sc estenda por dois gráos c meio a Oeste da nascente do Memachi. O 
Governo Imperial não podia acccilar, c não acceitou esta proposta, e posto que o 
dc Venezuela, mantendo a sua idea, ordenasse ao seu commissario que na acta 
do levantamento do primeiro marco declare não abandonar clle o direito dc 
tratar desta questão, ainda espero que a razão c a justiça prevaleçam. O Brazil nada 
tem com os limites entre os Estados-Unidos dc Venezuela c os de Colombia c a oeste 
da nascente do Memachi fica o lerritorio litigioso entre as duas Republicas. E’ver¬ 
dade que qualquer alteração da fronteira que as divide nessa parle pôde tender á 
uma modificação da que o Brazil tem sustentado cm suas discussões com a Co¬ 
lombia, c que sustentará contra Venezuela si cila conseguir o que pretende da sua 
vizinha; mas isto ò questão dc futuro c aclualmentc não sc trata sinão da execução 
de um tratado solcmnc revestido dc todas as condições que o podem tornar obrigatório. 



Mareas de fabrica e de eommercio 


Pelo decreto n. 7271 de 10 de Maio do anno proximo passado foi promul¬ 
gado um accòrdo, concluido com os Estados-Unidos da America para a reciproca 
protecção das marcas de fabrica e de eommercio de conformidade com a Lei n. 2682 
do 23 dc Outubro de 1875. 



Connnunicação reciproca de sentenças proferidas pelos tribunaes de 
nm dos dois paizes contra súbditos do outro 

Pelo art. 17 do tratado de extradição concluido com a Allemanka em 17 de 

Setembro de 1877 c promulgado pelo decreto n. 6946 dc 25 de Junho de 1878, 

tinha-se ajustado que a communieação das sentenças, a que me refiro, se faria remet- 

tendo-se por via diplomática a integra ou um extracto delias. 

e. 2 
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O Governo Allcmão propòz que csle modo dc proceder fosse substituído por 
um formulário, já adoplado por outros paizcs, c no qual, lançando-se a sentença 
por cxtracto, se declarassem os nomes, signacs característicos c outras circumstan- 
ci;is dos rêos. 

Esta proposta era manifcslamcnle util e foi logo aceita. 


Validade de testamentos. Incompetência dos Cônsules Brazileiros 

para declaral-a. 


A necessidade de saber si o Cônsul Geral do Brasil cm Francíort era competente 
para declarar a validade de um testamento feito no Brazil por um Allemão, depois fal- 
lccido no seu paiz natal, induzio o Governo da Allcmanlia a fazer a seguinte 
consulta: 

» E’ da attribuição dos Cônsules Brasileiros pronúnciarcm-sc com efleito legal 
« sobre a validade de um testamento, ou outro aclo do mesmo gcncro, lavrado no 
'■ Brazil? 

« Si não ê, qual será no caso aclual a autoridade competente para fazer seme- 
« lhante declaração ? 

De acordo com o parecer do Ministério da Justiça rcspondcu-sc nos termos 
seguintes: 

« Segundo o direito Brasileiro a nenhuma autoridade judiciaria ou administrativa 
« õ licito, sem provocação dos interessados e observância dc formas legaes, decidir cs- 
» pontaneamente da validade ou nullidade dc instrumentos c actos do Direito 
« privado. 

« Não podem portanto os agentes consulares do lmpcrio, nem as próprias le- 
« gações, ter semelhante attribuição: o que todavia não impede que os mesmos agentes 
» foçam a declaração dc terem sido guardadas no instrumento as formalidades cx- 
« ternas, declaração que, entretanto, nenhum efleito jurídico produz perante os 
« tribunacs.» 

Nesta conformidade se passou circular ás Legações e Consulados. 



PAIZES BAIXOS 


Cowenoão Consolar 


Concluiu-se cm 27 cio Setembro dc 1878 a que se acha annexa ao presente re¬ 
latório, e íoi promulgada peio decreto n. 7459 de 30 dc Agosto de 1879. 



Convenção Consular 


Concluiu-se cm 21 dc Outubro de 1878 e íoi promulgada pelo decreto n. 7303 
de 31 dc Maio de 1879. Também sc acha annexa a este rclatorio. 


FRAM 

Convenção entre a França e os Estados Unidos da America para a 
decisão de reclamações pendentes entre os dois Estados, por meio' 
de uma eommissão mixta. lomeação de nm dos eommissarios 
por Sna lagestade o Imperador 


Essa convenção foi assignada era Washington cm 15 de Janeiro do corrente anno. 
0 convite para que Sua Magestade nomeie o terceiro commissario, como ajustaram as 
Altas Partes contratantes, íoi feito pelo Governo Francez em nota dirigida á Legação Im¬ 
perial cm 13 dc Fevereiro. Por despacho dc 14 dc Março foi a mesma Legação autorisada 



a responder que o Imperador aceila com prazer o mencionado convite c nomeará op- 
porlunamcntc o commissario brazileiro. 

A compensação devida a esse commissario, que será igual á de cada um dos 
outros, corre por conta dos dois governos contratantes de conformidade com o que cllcs 
estipularam no art. X da sua convenção. 



Impostos decretados pela Assembléa Provincial da Bahia sohre 
mercadorias estrangeiras 


A lei do orçamento da Província da Bahia para o cxcrcicio de 1879—ISSO crcou 
direitos de importação sobre algumas mercadorias estrangeiras. 

A Legação Britannica, tendo noticia disso, consultou o Governo Imperial sobre a 
legalidade do ac to. 

O meu antecessor respondeo que a consulta envolvia uma questão de direito consti¬ 
tucional que só podia ser considerada c resolvida pelos meios regulares., c que a com- 
municaria ao Ministério do Império para o que fosse de direito. 

Entendeu-se de feito com aquelle Ministério e depois com o da Fazenda., e este 
pediu logo ao Presidente da Província cópia autlientica da lei, que ainda não tinha re¬ 
cebido para submettel-a ao vosso exame: 

Es aqui um exlraclo dessa lei: 

« Capitulo 2.°, art. 2.°, § 77:—160 réis por kilogramma de aniagem cm 
« peça ou cm sacco de qualquer qualidade: 200 réis por kilogramma de fazenda 
« de algodão riscado ou de cór: 80 réis por kilogramma de algodão branco de 
« qualquer qualidade, que forem fabricados fòra da província e nella entrarem para o 


« consumo.» 
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Ajuste de contas relativas á extradição 

Por nolas trocadas entre o Governo Britannico e a Legação Imperial em Londres 
ficou ajustado que o pagamento dc despezas motivadas peia extradição de criminosos seja 
exigido efeito em cada caso, c não annualmenlc. 


Eaufragio do kigue «Maria Rosa» produzido pelo seu encontro 
. com a corveta a vapor «Trajano.» Pedido de indemnisação 

A Legação dc Hespanha apresentou e apoiou uma reclamação de Ls. 10.000, além 
dos juros de 1 % ao mez até final pagamento, como indemnisação exigida pelo 
capitão do Brigue Hcspanhol Maria Rosa, que, em viagem de Paranaguá para 
Montevideo, foi a pique no canal do Rio da Prata em consequência de ser abal¬ 
roado pela corveta a vapor Trajano, que navegava dc Montevideo para Santa 
Catharina. 

Tendo sido o commandante da corveta absolvido por sentença do Conselho de 
guerra, confirmada pelo Conselho Supremo Militar dc Justiça, o meu antecessor 
declarou cm resposta que o Governo Imperial não era responsável pela perda do 
brigue. 

A Legação de Sua Magcsiadc Catholica replicou que não aceitava a sentença 
que absolvera o commandante do Trajano, e pedia instrucções ao seu Governo. 



Entrada de vários paizes 

jN'o annexo n. 1 encontram-se as nolas pelas quaes o Conselho Federal Suisso 
communicou ao Governo Imperial a entrada de vários paizes para a ünião Postal 
Universal. 



14 

>«— 


CONVEMO TELEGRAPHICA IXTERMCIOML 


Alteração ios regulamentos e tarifas 


Esta alteração, resolvida na conferencia de Londres do anno proxinio passado, 
foi communicada pela Legação Britannica e acceita pelo Governo Imperial, sendo pre¬ 
viamente ouvido o Ministério da Agricultura, Conimercio c Obras Publicas. A acceitação 
foi declarada em Londres por nota da Legação Imperial. 

CHIM 

Missão especial do Brazil 


O Governo Imperial, julgando conveniente abrir relações com a China, resolveu 
mandar a esse Império uma missão especial, incumbida de propòr, negociar e concluir 
um tratado de amizade, commcrcio e navegação, no qual, sendo possível, se attenda 
lambem á necessidade da introducção de trabalhadores agrícolas no Brazil. 

Foram nomeados para este fim com o caracter de Enviados Extraordinários c Mi¬ 
nistros Plenipotenciários osSrs. Eduardo Callado, actual Ministro Residente no Pa- 
raguay, c Chefe de Divisão Arthur Silveira da Motta, levando por Secretario o Addido 
á Legação em Madrid Sr. Henrique Carlos Ribeiro Lisboa. 

O pessoal da missão embarcou-se cm Toulon na corveta Viial de Oliveira. 



Com muito pezar vos participo o lãllecimento do 1.° Ofíicial Constancio Neri de 
Carvalho c do 2. 0 Ofíicial João Pinheiro Guimarães. 

Por decretos de 15 de Novembro do anno proximo findo foram promovidos, a 
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1. 0 Ofíicial o 2. 0 Sr. Frederico dc Souza Reis Carvalho, e a 2. 0S Ofíiciaes os Amanuenses 
Srs. Alfredo Carneiro do Amaral c Luiz Pereira Sodrè Junior. 

Por portarias dc 5 de Dezembro do mesmo anno foram promovidos a Amanuenses 
os Praticantes Srs. Luiz Caetano da Silva e Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 

CORPO DIPLOMÁTICO BRAZILEIRO 

O Sr. Eduardo Callado, Ministro Residente no Paraguay, foi nomeado por decreto 
dc 9 dc Agosto de 1879 Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário em 
missão especial na China. Concluída esta missão, voltará á classe que occupa no 
quadro da sua corporação, e ao exercício do seu cargo na mencionada Republica. 

O addido á Legação em Madrid Sr.. Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, nomeado Se¬ 
cretario da missão especial, voltará também.á sua classe eao exercício do seu emprego 
ern Hespanha. 



Também nesta corporação sollreu o paiz perdas mui sensíveis. 

Fallcccram os Srs. Barão de Santo Angelo, Cônsul Geral cm Lisboa, e Frederico 
Magno de Abranches, Cônsul em Cayenna. 

Para este. ultimo logar foi removido por decreto de 6 de Dezembro ultimo o Sr. 
João Baptista Gonçalves da Rocha, que exercia o cargo de Cônsul Geral em Loreto, 
na Republica do Perú. 

Para Loreto foi nomeado Cônsul Geral por decreto de 17 de Janeiro do corrente 
anno o Sr. Antonio Carlos Teixeira. 

CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 


Foram recebidos por Sua Magestade o Imperador em audiência publica de apre¬ 
sentação os senhores :• 

D. José Yictorino Lastarria, Enviado Extraordinário e Minitro Plenipotenciário 
do Chile, cm 14 de Junho de 1879. 
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R. Lc Maistrc, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua Magcs- 
tade o Imperador da Allernanha e Rei da Prússia, cm 2 de Agosto. 

D. José Antonio de Lavalle, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
do Pcrú, cm 6 de Setembro. 

Francis Clare Ford, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dc Sua 
Magcstadc Britannica, em 20 de Setembro. 

Monsenhor Angelo di Pielro, Iniernuncio Apostoiico c Enviado Extraordinário da 
Santa Sê, em 23 de Janeiro do presente anno. 

Frèdéric íloorickx, Ministro Residente dc Sua Magestade o Rei dos Belgas, cm 1 
dcMaio corrente. 

Ausentaram-se com licença de seus respectivos governos os senhores: 

Conde Fé d‘Ostiani, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dc Italia. 

Conde Koskul, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Rússia. 

Lèon A. XoêL Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de França. 

Visconde de Borges dc Castro, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
de Portugal. 

Francis Clare Ford, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da Grã- 
Bretanha. 

Henry Washington Hilliard, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário 
dos Estados Unidos da America. 

Estão regendo interinamente as respectivas Legações como Encarregados de Ne¬ 
gócios os senhores: 

Cavalheiro Francesco Coita. 

A. de Berends. 

F. Benedetli. 

Manoel Garcia da Rosa. 

J. P. Harris-Gastrell. 

John C. White. 

0 Sr. D. José Victorino Lastarria, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário do Chile, acha-se cm Montevideo, onde também é acreditado. 



Despeza do Ministério dos Kegocios Estrangeiros no eiercicio de 

1877 a 1878 


A lei n. 2792 dc 20 de Outubro dc 1877 concedeu para as dcspezas deste Mi¬ 
nistério no exercício dc 1S77 a 1S7S 

a quantia de.'. I.G82:753$335 

Dcspendeu-sc, conforme demonstra 

obalanço definitivo. 988:3015153 

ficando um saldo de.•. 94:4525182 


Despezas do Ministério dos Negoeios Estrangeiros no exercicio de 

1878 a 1879 


No cxercicio dc 1878 a 1S79 vigorou a mesma lei de orçamento votada para 
1877 a 1878. 

Sendo insulficiente o credito de 9:9995999 destinado para as despezas do § 3.®, 
por ter sido posto cm disponibilidade mais um empregado diplomático, foi necessário 
um credito supplementar dc 1:0705679,* que concedeu a lei n. 2915 de 30 de Agosto 
de 1879. 

Com aquclla quantia subio a totalidade 


dos créditos a. 1.0S3:S30$014 

e tendo sido a despeza de. S27:0655689 

■ deu-se um saldo de. 256:7645325 










Despezas do Ministério dos Negocios Estrangeiros no exercício de 

1879a1880 


A lci dc orçamento n. 2940 dc 01 dc Oulubro dc -IS79 entrou cm execução em 1 
de Novembro ultimo, lendo vigorado nos quatro primeiros mezes do exercício finan¬ 
ceiro a lei n. 2792 dc 20 de Outubro dc 1877. 

Segundo se acha demonstrado no balanço provisorio publicado no annexo n. 2, a 
totalidade dos créditos dc que pôde dispor este Ministério no exercício de 1879 a ISSO 
importa cm 925:2098772. 

Essa quantia não será toda despendida, contando-se com sobras nas seguintes 
verbas: Secretaria de Estado : Legações c Consulados; Ajudas de Custo ; Extraor¬ 
dinárias no exterior c Extraordinárias no interior. 

Na verba « Commissõcs dc limites e dc liquidação de reclamações » poderá 
também haver alguma sóbra, si as despezas da Commissão encarregada da demarcação 
dos limites entre o Império e a Republica de Venezuela, no segundo semestre do corrente 
anno financeiro, não excederem as que foram feitas no primeiro. 


Orçamento para o anno financeiro de 1881—1882 


No projecto de orçamento para o anno financeiro de 183-1—18S2, pede-se para 
as despezas deste Ministério a quantia dc 863:3023999. 

Foram dotados com os mesmos créditos concedidos pela Lei n. 2940 de 31 de 
Outubro de IS79 os paragraphos: 1.° « Secretaria de Estado»: 3 .*« Empregados ém 
disponibilidade »•. 4.° « Ajudas de custo »: 5.° « Extraordinárias no exterior »: G.° 
« Extraordinárias no interior »:e 7.° « CommissOes de limites c dc liquidação de 
reclamações. » 


Para o % 2.°—« Legações e Consulados », pcde-sc mais a quantia dc 17:7758000. 
pela seguinte razão: 

A lei de orçamento, que tem de vigorar cm 1880—1881 concedeu 
para aquella verba 


479:8508000 




T ransportc. 479:8503000 

Fazendo-se a distribuição dessa quan lia pelas Legações c Consulados, 
sem incluir o Minislro residente no Pavaguay, c o Adelido á 
Legação na Ilespanha, os quacs, achando-se actualmcnte na 
Missão Especial enviada á China, o primeiro como Enviado 
Extraordinário c Minislro Plenipotenciário, c o segundo como 
Secretario, sãõ pagos pelo credito extraordinário votado para 


aqnclla Missão. verifica-se que a elespeza importa cm. 479:6253000 

ixoílrmlo apenas.,. 2253000 


Tendo esses dons empregados de voltar aos seus logares na Repu¬ 
blica do Paraguay e na ílespanha, logo que termine a Missão 
Especial, foi necessário incluir no projecto de orçamento os 
vencimentos que lhes competem, sendo o do Ministro residente 

de.. 

O 0 do Addido de. 


15:0003000 

3:0003000 


Total. IS: 0003000 

Deduzindo-se, porem, dessa quantia a que sobra da distribuição do 

credito. 2253000. 

restam. 17:7753000 


que vem a ser a diderença que existe entre o credito votado para ISSO—1SS1 e o 
pedido para 1SS1—18S2. 


Credito extraordinário 


Pela Lei n. 2927 de 18 de Outubro de I.S79 foi concedido a este Ministério um 
credito extraordinário de 120:0003000 para ser applieado ás desnezas da Missão 
Especial á China. 











Alô 30 dc Junho do corrcnlc anno lcr-sc-ha despendido desse crcdilo a quantia de 
07:7048700. 

Augustos c Digníssimos Senhores Representantes da Nação, ao concluir este rcla- 
lorio cumpre-me pôr-nieá vossa disposição para quaesquer esclarecimentos que julgueis 
necessários. 

Uio de Janeiro cm 14 de Maio dc ISSO. 
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PARAGUAY 

Projuizos do guorra.—Roolaraaçõos julgadas 

. N.l 

tlappa ilas rtclamafics liquidadas pela couiissüo tólciro-paraguaya cm viriudo do (rafado do 9 do Janeiro do 1872 o julgadas nos uras do Abril 

ilo 1879 alé flus do Ouliiliro do mesmo anuo 



































































































































MJMKIIO . 

DAS HKOD.VMAÇOKS 


N. 2 


Reiaç-ilo nominal dos reclamantes cujas apólices, correspondentes ás indemnisaeles por prejiizi 
guerra, foram entregues á Legação do Brazil pelo governo da republica do Baraguay. 
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GUERRA ENTRE 0 CHILE, A BOLÍVIA E O PERU 




N. 3 


Circular cio Governo Imperial aos Presidentes das Provindas. 


Rio cie Janeiro.— Ministério dos Xegocios Estrangeiros. 27 de Maio de l$7í). 

Iilm. e Exm. Sr.— O Governo do Chile declarou a guerra ao do Perú. como consta 
de communicação por elle dirigida ao do Brazil em 12 de Abril ultimo, e de facto já se 
acha em guerra com o da Bolívia. 

O Governo Imperial lamenta sinceramente que a questão, que deu causa a essa luta, 
não pudesse ser resolvida por meios pacíficos, e faz votos para que em breve se restabeleçam 
entre as tres Republicas as relações amigaveis que tanto- interessam aos Estados deste 
continente. 

Como porém esse desgraçado estado de cousas possa prolongar-se e trazer-nos questões, 
para a solução das quaes cumpre que V. Ex. esteja convenientemente habilitado, recebi 
ordem de Sua Magestade o Imperador para declarar a T. Ex. que o Governo Imperial re¬ 
solveu manter-se na mais stricta neutralidade. 
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Y, Ex. conhece as circulares que este Ministério tem expedido em casos semelhantes. 
Chamo para cilas a sna-aüenção, nomeadamente para as de 27 de Agosto o 29 de Outubro 
dc ISTO, e recommendo-lhe o fiel c exacto cumprimento de suas disposições durante a pre¬ 
sente guerra. 

Aproveito a opporíunidade para reiterar a Y. Ex. as seguranças dc minha perfeita 
estima e disíincía consideração. 

A S. Ex. o Sr. Presidente da Provinda do... 

Joao Lixs Vieira Caxsaxsão de Sixdíbú. 

Communicada na mesma data aos Ministérios da Justiça, Fazenda, Guerra e Marinha. 



É ü porto Brazileiro 



Notada Legação do Peru ao Governo Imperial. 


(TeadxtcçIo) . Legação do Períi no Brazil. Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1S70. 

Exm. Sr.— OExm, Sr. Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica em França communica a esta Legação, que o vapor Maranhense partiu 
de Auiuerpia em 5 do corrente, conduzindo armas e petrechos de guerra para a Republica 
do Chile, que, como Y. Ex. sabe, acha-se actuahneníe em estado ile guerra tanto com a 
nação que o abaixo assignado tem a honra de representar junto ao Governo Imperial, como 
com a Republica da Bolívia. 

Das informações, que o abaixo assignado obteve a respeito do mencionado vapor, re¬ 
sulta que o Maranhense é de nacionalidade Ingleza, mede pouco mais ou menos 1.409 



toneladas eíFectivas, e tem estado, ou ainda está empregado em navegar mais ou menos 
periodicamente entre os portos de Hespanha c os Brazileiros do Pará, Baliia e Pernam¬ 
buco. 

Como o Governo do Chile já tem empregado varias vezes, para prover-se de elementos 
bellicos, o systema de fazei-os embarcar em Antuérpia com supposto destino a outros por¬ 
tos neutracs, mudando depois o rumo da embarcarão- que os conduzia para dirigil-aa seus 
proprios portos, como ultimamente succedeu com o*vapor Inglez Genovcse , suppue fnnda- 
dameníe o abaixo assignado que o mesmo acontecerá com o Maranhcmc ; e neste caso tam¬ 
bém suppue, visto ser dilatada a viagem entre Antuérpia e o primeiro porto da costa Chi¬ 
lena, que provavelmente o dito vapor se verá obrigado a tocar durante a viagem em algum 
cios portos do Rrazii afim de prover-se do carvão necessário para continuai-a. 

Também poderá acontecer que, por estar o Maranhense kabitualmente empregado no 
trafico entre os portos de Hespanha e os do norte do Brazil, si é certo o que a este respeito 
se disse ao abaixo assignado, não o tenha o Governo do Chile fretado para um de seus pro¬ 
prios portos, mas somente até algum daquelles afim de nelle trasbordar o seu carrega¬ 
mento belüco para outro navio que o leve a porto Chileno. 

Em qualquer dos casos cumpre ao abaixo assignado prevenir o Governo de Sua Mages- 
tacle da possível violação da neutralidade que declarou na guerra do Pacifico e observa com 
tão severa lealdade, violação que o vapor Maranhense pude intentar, afim de que o mesmo 
Governo esteja apto para tomar as medidas que a sua prudência lhe dictar para resalvar os 
seus direitos de neutralidade e observar os deveres que essa neutralidade lhe prescreve 
pára com os belligerantes. 

Com este motivo reitera o abaixo assignado ao Exm. Sr. Ministro e Secretario de Es¬ 
tado dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade Imperial a expressão áo alto apreço e 
clistincta consideração com que é 

De S. Ex. etc. 


J. À. de Layalle. 

Ao Exm. Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Ma 


gestadeo Imperador do Brazil. 



Xota do Governo Imperial d legação do Perú. 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 30 de Setembro de ISTO. 

Recebi liontem anoni, que S, Ex. o Sr, D. José Antonio de Lavalle, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário do Peru, serviu-se dirigir-me a 27 do corrente mez 
a respeito do vapor Inglez Maranhense que tomou uni Antuérpia um carregamento 
de artigos bellicos pertencentes ao governo do Chile. 

Suppue S. Ex. que esse vapor ha de tocar em algum porto brasileiro afim de receber 
combustível, ou de trasbordar a carga para outro navio que a leve ao seu destino, e pre¬ 
vine-me dessa supposição no intuito de liabilitar-mc a providenciar de conformidade com os 
direitos e deveres do Brazil como potência neutral. 

Os presidentes das provindas do litioral sabem pela minha circular de 27 de Maio do 
corrente anuo que o Governo do Brazil resolveu ser neutral na guerra que infelizmente 
sobreveio entre o Peru. a Bolívia e o Chile, e conhecem pelas circulares anteriores as 
regras pelas quaes se deverão guiar. Si pois o Maranhense violar a neutralidade do 
Império, sofírerá as consequências do seu acto. 

O Governo Imperial inclina-se a crer que iria além dos seus deveres si, cada vez que 
a algum dos belligeranies constasse ter partido de porto neutral um navio nas suppostas 
condições do referido vapor, se apressasse a prevenir os presidentes. O Peru tem agentes 
nos principaes portos do Brazil; qualquer tlelles, dado o caso previsto, poderá entender-se 
com a autoridade local; e esta, havendo duvida, consultará o Governo pelo teiegrapho 
sobre o que deva fazer. 

Creio que, assim procedendo, se aitenderà a todos os interesses justos, e animo-me a 
esperar que, bem examinada a matéria, do mesmo modo pensará S. Ex. o Sr. de Lavalle, 
a quem tenho a honra de reiterar os protestos da minha alta consideração. 

ÀS. Ex. o Sr. D. José Antonio de Lavalle. 


Axtoxio Moreira de Barros. 
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N. 6 


Noia do Governo Pencano ao Governo Imperial , 


(Traducçao) Secretaria das Relaçães Exteriores e do Culto. Lima, 14 de Janeiro 

de ISSO. 

Um dos primeiros aetos do novo Governo do Peru, a quem tenho a honra de servir dc 
orgão na Repartição dos Xegocios Estrangeiros, foi a revogação do decreto pelo qual o antigo 
regímen prohibiu o commercio com o Chile. 

Este acto prova o elevado espirito e os sentimentos de justiça e bem entendida con¬ 
veniência que presidem us suas resoluções, bem como o firme proposito de attemiar, até 
onde seja possível, e limitar ao que é absolutamente indispensável os embaraços e os males 
que o estado de guerra traz comsigo. 

O outro belligerante não parece achar-se igualmente animado, pois, não contente 
com as flagrantes infracçues tlò direito internacional commetíidas por sua parte ao hosti- 
lisar o Peru, aos quaes tem merecido reprovação universal, pretende agora fazer valer 
simples notificações de bloqueio como efficazes para deixal-o estabelecido nos portos e 
calhetas em que sem dúvida julga causar-nos maior damno com semelhante hostilidade. 

Impotente para fechar a entrada dos principaes portos da nossa extensa costa por 
meio de oecupação real e forças bastantes, tende de modo manifesto a introduzir no 
Pacifico o bloqueio de papel, que nunca se pôde manter como legitimo, e que as potências 
Europeas de primeira ordem nem sequer ousariam mencionar. 

Os neutraes têm evidentemente o direito de considerar tal bloqueio como irrisorio, 
c tolerai-o ou ter neste ponto a mais leve condescendência seria animar uma preienção 
radicalmente insustentável, porém que viria a ser um escandalo da nossa épocha, si 
parecesse apoiada de algum modo pelos mesmos a quem gravemente prejudica. 



Devendo aos nossos amigos a completa expressão cia verdade em matéria de tanta 
transcendência, não duvido que Y. Ex. e o seu Governo esümarão esta communicação 
como prova dos cordiaes sentimentos com que o Perú mantem suas relações com o Império 
do Brazil. 

Quanto a mim, aproveito com o maior prazer esta opportunidade para oferecer a 
V. Ex. os protestos do alio apreço e distincta consideração comqueme assigno 

De Y. Ex., Etc. 

Pedro Josè Calderox. 

Ao Exm. Sr. Ministro dos Nego cios Estrangeiros cio Império do Brazil. 



Nata do Governo Imperial ao Ministro das Relações Exteriores da Republica do Perú . 


Rio de Janeiro. Ministério des Negocies Estrangeiros, 7 de Abril de ISSO. 

Sr. Ministro. Tive a honra de receber a nota. que Y. Ex. serviu-se dirigir-me em 14 de 
Janeiro do corrente anno para eommunicar-me, com algumas observações, que o Cliile, 
não tendo forças bastantes para bloqueiar effecíivamente os portos Peruanos, tende a 
introduzir no Pacifico a pratica dos bloqueios de papel, que nenhuma potência immkece. 

Limitando-me nesta resposta ao ponto de direito, não hesito em declarar a Y. Ex. 
que o Governo Imperial cambem entende que os bloqueios não são obrigatorios senão 
sendo efeeíivos, e nisto não faz mais do que conformar-se com a declaração do Con¬ 
gresso de Pariz de 1S5G, á qual adlieriu. 

Aproveito com prazer este ensejo para oferecera Y. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica do Perú. 


Pedro Luiz P. de Souza. 






Nota do Governo Peruano ao Governo Imperial 


(TkadtjcçÂo .) Secretaria das Relações Exteriores e do Culto. Lima, 14de Janeiro de ISSO. 

Y. Ex. está informado de que uma questão de limites, duas Tezes resolvidas, apezar 
disso trouxe a guerra entre a Boliria e o Cliile, o qual acabou por declaral-a ao Perú, por¬ 
que esta manifestou fomalmente a resolução de conservar-se fiel ao pacto de ailiança 
concluída com a primeira das duas referidas Republicas, posto que ao mesmo tempo e era 
virtude do mesmo pacto procurasse restabelecer as relações fraíernaes entre as duas irmans 
e manter o equilíbrio e a paz do continente. 

O Chile, que, proclamando unia reivindicação em que se constituía ao mesmo tempo 
parte e juiz, já se tinha apoderado por sorpreza e violência da região de Àntof agasta, 
adjudicada á Bolívia em dois tratados successivos, occupou em seguida toda a costa 
Boliviana, e emprehendeu a sua aggressão contra o Perú sem que o detivesse nenhuma 
consideração de humanidade em presença de povoações indefesas, nem os foros do direito 
internacional, nem o respeito das attehções que, muito especialmente, sa devem ter 
para com interesses dasnaçues neuíraes. 

O Perú, fatalmente confiado e desprevenido para uma guerra que parecia não haver 
jamais esperado, teve de sustentar uma luta marítima desigual e desastrosa, na qual 
o seu heroísmo abonará sempre o inevitável exito de suas tão gloriosas como infor¬ 
tunadas armas. 

Não o foram menos na contenda terrestre, si bem que uma só jornada, a uníca em que 
com propriedade $e pôde dizer que realmente se combateu, posto que contra elementos mui 
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superiores, bastou para augurar coai certeza completa o desenlace definitivo, que ss mio 
lard esperar muito tompo, do terrível cluello a que esta nobre Republica foi provocada 
apezar dos seus generosos desejos e dos seus honrados o francos proposiíos. 

Por ultimo, o departamento de Tarapacu, no -limite meridional do território Peruano, 
iV o ocupado militarmente pelo Chile, e o Peru lia de responder a essa occupaçuo do unico 
modo prescripto indeclinavelmente pela sua altivez e pela sua honra. 

Mas entretanto o Chile, que nada pôde derivar desse facto transitório que saia da 
esphsra das hostilidades penniítidas pelo direito das nações, duplamente o viola, attentando 
contra a soberania e a propriedade da Republica. Arroga a primeira, impondo direitos d 
industria saliíreira do dito departamento, cuja importância é notoriaem todo o mundo; e 
aitenta contra a segunda, apropriando-se da parte dessa riqueza, que pertence ao fisco 
Peruano, exportando-a e vendendo-a nos mercados estrangeires. 

Contra esses actos, que ofendem a magestade nacional e defraudam os bens do seu 
Erário, esíd o Peru armado da força moral do direito para empregal-a como julgar con¬ 
veniente, e da material que possa desenvolver afim de arrancar a sua propriedade das mãos 
do inimigo ou de quem o ajudar em sua obra depredatoria. E não se trata na verdade de 
um futuro contingente, pois o facto actual é que o salitre de Tarapaeá, como o da costa da 
Baliria, ê exportado em navios neutraes sem cujo concurso não poderia o Chile conseguir 
a eonsummação do seu attentado. 

A bandeira das nações amigas não póde cobrir uma propriedade violentamente 
defraudada ao Perú, e sobre a qual ha de este exercer seu dominio, sem mais limite que o 
cias forças de que para isso possa dispôr. 

A lealdade e as considerações que o Peru tem para com seus amigos dicíam-lhe esta 
franca declaração, que me apresso a fazer a Y. Ex. em nome do novo Governo da Repu¬ 
blica, oferecendo com prazer a "V . Ex. os protestos do alto e distincto apreço com que sou 

De V. Ex., Etc. . 

Pedeo José Calderon. 


Ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade o Imperador do Braril. 



Nota do Go temo Imperial ao Ministro das Relações Exteriores da Republica 

do Perú. 


Rio de Janeiro.—Ministério dos Negoeios Estrangeiros, 7 de Abril de 1880. 

Senhor Ministro.—V. Ex. serviu-se communicar-me por nota de 14 de Janeiro 
proximo passado que o Chile se apoderou das salitreiras pertencentes ao Perú; que 
dispõe de productos delias em seu proveito; que o salitro de Tarapacà, bem como o 
da costa Boliviana, é exportado em navios neutraes; e que, não podendo a bandeira 
neutral cobrir a propriedade assim defraudada, o governo do Perú exercerá sobre 
esta o seu dominio sòm outro limite que o das forças de que para isso possa dispor. 

Declarando a V. Ex. que o Governo Imperial fica inteirado desta communicação. 
tenho a honra de offerecer-lhe os protestos da minha mais alta consideração. 

A’ S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica do Perú. 


Pedro Luiz P. de Souza. 
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Decreto >’. 75S2 de 27 de dezembro de 1879. 


Promulga o accurdo celebrado cnfre o Brazil e a Republica do Pene para a 
execução de carias rogaiorias. 


Tendo-se concluído e assignado na cidade de Lima aos vinte e nove dias do mez 
de Setembro do corrente anno, entre o Império do Brazil e a Republica do Peru, uni 
accórdo regulando a execução de cartas rogatórias: Hei por bem que o dito accòrdo seja 
observado e cumprido tão iiiteiramente como nelle se contem. 

Aníonio Moreira de Barros, do Meu Consellio, Ministro e Secretario de Estado dos Negó¬ 
cios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos ne¬ 
cessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Dezembro de 1879, 5S.° da Lulependencia e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Mngestade o Imperador.. 


Axtoxio Moreira de Barros. 
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Tendo os Governos do Brazil e do Perú 
resolvido regular por meio de um accôrdo a 
reciproca execução das cartas rogatórias, os 
abaixoassignados Júlio H. de Mello e Alvim, 
eucarregadode negocios do Brazil, e Manoel 
Yrigoyen, Ministro de Relações Exteriores 
do Perú, para isto devidamente autorizados, 
convieram nas seguintes disposições: 

Art. l.° 

As competentes autoridades judiciaes de 
cada um dos dous paizes cumprirão as cartas 
rogatórias que lhes forem dirigidas pelas do 
outro em matéria tanto criminal como cível. 

Art. 2.° 

As cartas rogatórias em matéria criminal 
serão limitadas à citação, interrogatório, 
inquirição de testemunhas, busca, exame, 
cópia ou traslado, verificação, remessa de 
documentos e quaesquer diligencias qu y 
importem esclarecimento para a formação 
da culpa. 

Art. 3.° 

As cartas rogatórias em matéria cível 
poderão comprehender, além do que fica 
especificado no artigo antecedente, a avalia¬ 
ção, vesíoria e quaesquer outras diligencias 
conducentes à decisão da causa que forem 
permittidas pela legislação dos dous paizes 
contractantes. 


Habiendo resuelto los Gobiernos dei Brasil 
y dei Perú regularisar por medio de un 
acuerdo la reciproca- ejecucion de las cartas 
rogatórias, los abajo firmados Julio H. de 
Mello e Alvim, encargado de Negocios dei 
Brasil y Manuel Yrigoyen, Ministro de Re¬ 
laciones Exteriores dei Perú, debidameníe 
autorizados para ello, han convenido en las 
siguientes disposiciones: 

Art. l.° 

Las competentes autoridades judiciales de 
cada uno de los dos paises, ejecutarán el pe¬ 
dido que contengan las cartas rogatórias, que 
les fueren dirijidas, por el otro, tanto en ma¬ 
téria criminal como civil. 

Art. 2.° 

Las carias rogatórias en matéria criminal 
se limitarán à citacion, interrogatório, de- 
claracion de testigos, procuracion, exâmen, 
cópias, verificacion, remision de documentos 
ó cualesquiera otras diligencias que im- 
poríen esclarecimiento para constatar el 
delito. 

Art. 3.° 

Las cartas rogatórias em matéria civil, 
podrân comprender, à mas de lo que queda 
especificado en el articulo anterior, la ava- 
luacion, inspeccion y cualesquiera otras di¬ 
ligencias conducentes á la decision de la 
causa siempre que fueren permittidas por la 
legislacion de los dos paises contratantes. 
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Art . 4,° 

Todas as cartas serão concebidas em ter¬ 
mos deprecativos; conterão, sempre que fòr 
possível, a indicação do domicilio das pes¬ 
soas que tenham de ser citadas; e serão lega¬ 
lizadas pelo funccionario diplomático ou 

consular estabelecido no paiz d’onde forem 
expedidas. 

Art. 5.° 

Xa execução das ditas cartas os embargos 
oppostos pelas partes serão sempre admiíti- 
dos, processados c remettides ao Juiz’ori¬ 
ginário para serem julgados como fòr de 
direito. 

Art. G.° 

Os particulares, interessados no cumpri¬ 
mento das cartas rogatórias em matéria 
eivei, deverão constituir procuradores que 
promovam o respectivo andamento. 

Art. 7.° 

A despeza será paga pelo interessado par¬ 
ticular si as cartas versarem sobre matéria 
cível; e pelo governo do paiz d'onde forem 
expedidas si versarem sobre objecto crimi¬ 
nal, excepto, n’este segundo caso, quando se 
tratar de inquirição de testemunhas, porque 
então correrá por conta do Governo em cujo 
paiz as cartas tiverem de ser executadas. 


Art. 4.° 

Todas las cartas seràn concebidas en tér¬ 
minos deprecativos; contendrán siempre que 
íuere posible la indicacion dei domicilio de 
las personns que hubieren de ser citadas; y 
seràn legalizadas por el funcionário diplo¬ 
mático ò consular establecido en el pais 
donde fueren expedidas. 

Art. 5.° 

En la ejecucion de las cartas rogatórias, 
las excepciones opuestas por las partes seràn 
siempre admitidas, sustanciadas y remi¬ 
tidas al juez originário para ser juzgadas 
conforme á derecho. 

Art. G.° 

Los particulares inieresados en el cumpli- 
miento de las cartas rogatórias en matéria 
civil, deberán constituir procurador en 
forma. 

Art. 7.° 

Las costas que ocasionem las diligencias 
de las cartas rogaiorias en matéria civil, 
seràn de cargo dei interesado; y de cuenta 
dei Gobierno dei pais de donde fueren ex¬ 
pedidas, si versaren sobre objeto criminal de 
oficio; excepto cuando se trate de exàmen 6 
declaracion cie testigos en cuyo caso corres¬ 
ponde al Gobierno dei pais donde las cartas 
deben ser ejecutadas. 
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Em testemunho do que os abaixo assigna- En testimonio de lo cual los infrascritos 
dos firmam o sellaru o presente em dupli- firman y sellan el presénte acuerdo por du- 
cata. * plicado, en Lima a los veinte y nueve dias 

Lima aos 29 dias do mez de Setembro do dei mes de Setiembre dei ano de mil ocho- 
aano de 1S79. cientos setenta y nueve. 

(L, S.) Jclio H. de Mello e Altiu. (L. $.) Jülio H. de Mello e Al vim. 

(L. S.) Manoel Yrigoyex. (L. S.) Manoel Yrigoyen. 



VENEZUELA 



N. 11 



Xota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 


Legação Imperial do Brazil. Caracas, 26 de Fevereiro de 1S7S. 

Senhor Ministro.— O Governo do Brazil, cohereníe com os princípios do uma política 
internacional justa e altamente conciliadora, norma invariável em suas relações com os 
Estados visinhos, e animado do mais vivo desejo de ver quanto antes removidos os graves 
inconvenientes que resultam da falta de execução do solemne compromisso contrahido em 
virtude do art. 3.° do tratado de 1S59; muito expressamente me recommeada que, 

' chamando a esclarecida attenção de V. Ex. sobre este importante assumpto, convide o 
Governo Federal para que se sirva nomear seu commissario, afim de se proceder, em 
commum e no mais breve termo possível, à demarcação da fronteira dos respectivos paizes, 
segundo os preceitos do mencionado pacto internacional que as Altas Partes Contractantes 
se obrigaram solemnemente a cumprir e fazer cumprir. 

Ao ter, pois, a honra de me dirigir a Y. Ex., peço licença para recordar os largos 
annos decorridos desde a promulgação daquelle tratado, sem que se pudesse, entretanto, 
verificar a sua definitiva execução,— infructiferas como têm sido até hoje as constantes 
diligencias feitas pelo Brazil para conseguir o concurso de Yenezuela ; porquanto, como 
Y. Ex. me permittirà também lembrar, infelizmente não produziu os desejados effeitos a 
nomeação do Sr. Dalla Costa, sobre quem recahira a escolha da transacta Administração. 



Limitando-me a esta succinta exposição e fazendo inteira justiça ao recto proceder ' 
do Governo Venezolano e aos seus amigareis sentimentos para com o do Império, confio, 
Sr. Ministro, que o convite que motiva a presente'nota lia de merecer favoravel acolhi¬ 
mento . 

Abrigando esta lisongeira esperança, tenho a honra de renovar a V. Ex. as segu¬ 
ranças de minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Marco Antônio Saluzzo, Ministro de Relações Exteriores 
dos Estados-Unidos de Venezuela. 


J. .G. do Amaral Valente. 


N. 12 


Xota do Governo Vcsiezicciano à Legação Lnperia!. 

(Teaducção). Ministério dás Relações Exteriores. Caracas, 22 de Maio de 1S7S. 

O abaixo assignado, Ministro das Relações Exteriores dos Estados-Unidos de Vene¬ 
zuela, leu ao Presidente da Republica, em Conselho,^ nota de 26 de Feverero proximo 
passado, na qual o honrado Senhor Encarregado de Vegocios do Brazil se serve pedir o 
cumprimento do que dispõe o art. 3.° do tratado de limites entre os dois paizes concluído- 
em õ de Fevereiro (Maio) de 1S59, e tem hoje a honra de responder â referida nota. 

Circumstancias especiaes, que foram conimunicadas à Legação do Império nesta 
capital, impediram o Governo de Venezuela de proceder, durante algum tempò depois da 
ratificação daquelle tratado á sua cabal execução, apezar da necessidade e conveniência de 
se demarcar a linha divisória das duas nações. Em virtude dessa necessidade e con¬ 
veniência reciprocas, e salvos aquelles inconvenientes, o Executivo Federal em observância 
do citado art. 3.° nomeou o respectivo cominissario ; mas sobreveio depois um obstáculo 
que o abaixo assignado passa a expor ao Sr. Amaral Valente. • 

Segundo o tratado, a linha divisória de Venezuela e ‘do Brazil começa nas cabeceiras 
do rio Memachi, ponto em que a fixou o engenheiro Codazzi tanto na sua geographia 

ZSTIUNGEIKOS 4- 
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como nos seus mappas; mas documentos fidedignos, ‘de que senão tinha conhecimento, 
vieram demonstrar que o território nacional se estende dois grãos e meio mais para oeste; 
de sorte que aquella designação reconhece por base um erro, a cuja correeção o Governo da 
Republica não duvida que se prestará o de Sua Magcstade. 

Esta consideração mostra a necessidade de se negociar um novo pacto, que, modificando 
•■o anterior, recüfique o equivoco, e com o objecio de assim o propor ao Governo Imperial, 
foi nomeado um Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, que por motivos 
alheios à sua vontade, não pôde partir dpportunamente para o Rio de Janeiro. 

Achando-se o assumpto neste estado, espera o abaixo assignado que o illustrado 
Governo do Brazil, com quem o de Venezuela deseja estreitar cada vez'mais as suas boas 
relações, se servirá acolher favoravelmente a proposta de abrir negociações para um novo 
tratado. Mas si, o que não é de’esperar, esta proposta não for aceita, estando o Sr. Dalla 
Costa a concluir a missão que desempenha em Washington, ser-llie-ha revalidada a 
nomeação para que represente a Republica na demarcação dos limites, ou se nomeará 
ouíço commissarío venezuelano, si o primitivaxnente designado se demorar demasiada- 
mente. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar ao honrado Sr. Encarregado 
de Kegoptos as seguranças cie sua distincta consideração. 

Ao honrado Sr. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Xegocios do Brazil. 

S. Casaxas. 


N. 13 

Xola da Legação Imperial ao Governo Venezuelano . 

Legação Imperial do BraziL Caracas, 25 de Maio de 1STS. 

Senhor Ministro.—Tive a honra de receber a nota do dia 22 do corrente mez, com que 
V. Ex. se dignou de responder á desta legação, datada de 26 de Fevereiro ultimo, concer¬ 
nente á execução do art. 3.° do tratado de 5 de Maio de 1859, vigente entre os nossos res* 
pectivos paizes. 



Ao deixar V. Ex. em sua citada resposta, bem assentadas a necessidade e con¬ 
veniência 1 'eciprocas de se levar a effeito a demarcação da linha divisória das duas 
nações, e depois de fazer referencia a certos antecedentes desta importante questão e 
de suggerir a idéa de uma revisão daquelle pacto internacional, propõe em nome de 
seu Governo ao do Brazil a abertura de negociações para novos tratados; aggregando 
que, no caso de não ser aceita a indicação, procederá p Executivo Federal à nomea- 1 
ção de seu commissario. 

Si por um lado me compraz reconhecer as boas disposições e leaes propositos do 
Honrado Governo de que V. Ex. é digno orgão, quando se mostra compenetrado da 
necessidade e conveniência de demarcar os limites de Venezuela com ò Império, em 
observância dos solemnes compromissos contrahidos em virtude do tratado já citado; por 
outro, sinto que, em desempenho de um rigoroso dever, me veja obrigado a consignar 
aqui, e para isso me considero bastante auíorisado, o que verbalmente já tive a honra 
de manifestar a V. Ex., isto è, que o Governo Imperial, aliás impulsado sempre pelos 
mais cordeaes sentimentos para com o de sua vizinha e amiga, não pódè prestar ac- 
quiescencia à mencionada proposta, pelas razões que V. Ex. já conhece, como também 
por outras de natureza não menos justa e poderosa que pretendo apresentar ao seu recto 
e esclarecido critério em a nossa próxima conferencia. 

E, confiando desde já que o illustrado Governo de V. Ex. se servirá reconsiderar 
a matéria de sua precitada nota. espero, Senhor Ministro, que este negocio tenha de¬ 
finitiva e satisfactoria solução. 

Animado de tão lisongeira esperança, .sinto a mais viva satisfação em renovar 
a V. Ex. as seguranças de minha distincta estima e mais subida consideração. 

A’ S. Ex. o Sr. Dr. S. Cásailas, Ministro das Relações Exteriores dos Esíados- 
Unidos de Venezuela. 


J. G. do Amaral Valeste. 
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N. 14 


Xota do Governo Venezuelano n Legaçtio Imperial. 


(Tradccçao.) Ministério das Relações Exteriores. Caracas, 13 de Junho de 1S7S. 

A* vista da resposta de V.S. á noia Ministerial do 22 de Maio sobre as diíficuldades 
que sooíTerociam para a nomeação do Commissario da demarcação de que falia o art. 3/' 
do tratado firmado em õ de Maio de lSõO, apnrovado pelo Congresso por decreto de 0 
de Julho seguiiico e cujas ratificações foram trocadas em 31 do .mesmo niez, e conside¬ 
rando o que V. $. expoz nas conferencias que teve com o abaixo assignado, iransmittidas 
aos membros do Gabinete, nas quaes assegurou espontaneamente a lealdade e sentimentos 
amigareis que lião do presidir ao procedimento do Commissario Brazileiro, o Grande 
Democrata, Presidente da Republica, querendo dar a Sua Magcstade o Imperador do 
Brazil uma prova da boa fé de Venezuela, resolveu nomear o Commissario que ha de 
concorrer por parte delia á demarcação em cumprimento do art. 3." do sobredito tratado, 
sem prejuízo de abrir a negociação projectada para se corrigir o erro que se commeüeu 
deixando de levar os limites dois grãos e meio além do ponto cm que os fez sem funda¬ 
mento algum o Coronel Codazzi, e estabelecel-os conforme a linha traçada á pagina 117 da 
«Negociação de limites entre Venezuela e Colombia. » O Commissario é o Sr. Julio 
Garcia, e será acompanhado do Sr. Frederico Montolieu como lettrado, e dc um engenhei¬ 
ro cm cuja encolha convenham, tudo para o melhor exito do encargo e de conformidade 
com a resolução tomada em 3 de Setembro de 1873, comnninicada ao Predecessor de V. .S. 
o Sr. Henrique Cavalcanti da Albuquerque. 

O Sr. Garcia tem ordem de trasladar-se quanto antes ao forte de Marabitanas, onde se 
espera que achará prompto <> Commissario do Império, depois que o Governo seja informado 
da nomeação cio Commissario do Brazil, para que, conferenciando primeiro ali, possa seguir 
para os logares onde elevo começar a demarcação. 

Renovo a V. 8. os protestos da minha disiincra consideração. 

Ao Honrado Sr. D. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Negocio* do 
Brazil. 


S. Casaxas. 
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N, 15 


Nota da Legação Imperial ao Gocerno Venezuelano . 

Legação Imperial do Brazil. Caracas, 13 de Junho de 1878. 

Apresso -me a significar a S. Ex. o Sr. Dr. S. Casaüas. Ministro das Relações Exte¬ 
riores dos Estados Unidos do Venezuela, a satisfação com que interei-me do conteúdo de 
sua nota deste mesmo dia. na qual S. Ex. me fez a honra de communicar que o Go¬ 
verno Federal, em cumprimento das estipulações doart. 3.° do tratado de limites cele¬ 
brado com o Brazil em 5 de Maio delS59, resohvra nomear o Sr. Julio Garcia para, na 
qualidade de commissario, representar a Republica na demarcação da fronteira dos dous 
paizes, devendo servir-lhe do auxiliares o Sr. Frederico Montolieu e um engenheiro da 
escolha de ambos. 

Na primeira opportunidade levarei a precitada resolução ao conhecimento do Governo 
Imperial, que apreciará devidamente semelham e prova da boa fé e lealdade de Venezuela, 
e adopiará. por sua parte, as providencias adequadas ao prompto começo e regular anda¬ 
mento dos trabalhos da com missão domarcadora. 

Não fecharei a presente, sem congratular-me ainda uma vez e mui sincerameníe com 
o Sr. Dr. Casaiias e o illustrado Governo de que S. Ex. faz parte, pela adopção de uma 
medida que está chamada a estreitar mais e mais os laços cordiaes que unem as duas nações 
visinhas ; medida tanto mais opportuna e de tanto maior alcance, quanto, por outro lado, a 
ella se prendem o progresso e o futuro das vastas regiões colindantes, até agora inexplo¬ 
radas e excluídas dos fecundos benencios tia civilisaçao. 

Tenho a honra de renovar a 8. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores as segu¬ 
ranças de minha mais alta consideração. 

AS. Ex. oSr. Dr. S. Casauas, Ministro das Relações Exteriores de Venezuela. 


J. G. do Amaral Valexte. 



Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano . 

Legação Imperial do Brazil. Caracas, 21 de Dezembro de 1S7S. 

Senhor Ministro.— Conforme tive a honra de manifestar verbalmente aV. Ex.,o 
Governo Imperial recebeu com agrado a communicação de haver o do Venezuela nomeado, 
em cumprimento do art. 3.° do tratado de 5 de Maio de 1S59, o coinrnissario que deve 
proceder de accordo com o do Brazil a demarcação dos limites entre os dous paizes; e na 
intelligencia de que o Sr. Júlio Garcia aceitou o cargo para que foi escolhido, se empenha 
em corresponder aos sentimentos de lealdade e boa le que caracterisam o acto do Exm. Sr. 
Presidente da Republica, activando por sua parle os necessários preparativos afim de que a 
Commissão brazileira possa quanto antes partir para o seu destino. 

Entretanto, no interesse da perfeita intelligencia que devo presidir á execução da 
referida demarcação, tenho ordem de communicar ao Governo da União as instrueçoes que 
serão expedidas ao commissario brazileiro eque constam do projecto aqui junto. 

Com quanto seja conhecido o pensamento do Governo Imperial a respeito da modifica¬ 
ção do tratado de 1S59, proposta pelo illusirado antecessor de V. Ex., todavia julgo 
opportuno confirmar a declaração de que o Brazil, não obstante estar animado dos mais 
amigaveis sentimentos para com Venezuela, não pode annuir á idéa de substituir uma parte 
da fronteira pela correspondente designação feita á paginas 117 da brochura intitulada — 
Negociaciones de limites entre Venezuela y Colombia —. 

A resolução Imperial, como V. Ex. decerto não deixará de reconhecer, além de 
perfeitamente ajustada ás prescripções do direito, tem a demais em seu apoio poderosas 
razões que reservo para offerecer á judiciosa apreciação de V. Ex. na conferencia que, 
segundo ficou entre nós assentado, deverá verificar-se sobre este negocio. 

Aproveito a opporíunidade para renovar a V. Ex. as seguranças da mais alta con¬ 
sideração. 

A $. Ex. o Sr. Dr. 1. Celis A vila, Ministro das Relações Exteriores de Vene¬ 
zuela. 


J. G. do Amaral Valente. 
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N. 17 


Nota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano . 


Legação rio Brazil em Venezuela. Caracas; 31 de Dezembro de 1S7S. 


Senhor Ministro.— Tenho a honra de communicar a V- Ex. que neste momento acabo 
de receber um despacho, no qual S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros annun- 
cia-me que está definitivamente organizada e prompta para seguir a Commissão brazileira, 
incumbida de proceder, em commum com a de Venezuela, à demarcação dos limites entre 
os dous Estados. 

Compõe-se ella dos seguintes senhores: 

Commissario—Major Francisco Xavier Lopes de Araújo; 

1. ° Ajudante substituto —Major Guilherme Carlos Lassance : 

2. ° Ajudante substituto — Capitão Joaquim Xavier d’01iveira Pimentel; 

3. 0 Ajudante — Capitão Dionisio Evangelista de Castro Cerqueira; 

Secretario — Tenente Gregorio Thaumaturgo de Azevedo ; 

Medico — Cirurgião-mor de Brigada Dr. Antonio de Souza Dantas; 

Pharmaceutico — Tenente do Corpo de Saude Antonio Ribeiro de Aguiar. 

Ao fazer a V. Ex. esta communicação confio em que o Governo da Republica se ser¬ 
virá dar as necessárias providencias afim de que a Commissão Venezuelana parta com a 
possível brevidade para Marabitanas, logar onde deverá encontrar-se com a do Brazil. 

Tenho a honra de renovara V. Ex. os protestos de minha mais alta consideração. 

AS. Ex. oSr. Dr. T. Celis Avila, Ministro das Relações Exteriores de Venezuela. 


J. G. do Amaral Valeste. 
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N. 18 


Xola do Governo Venezuelano d Legação Imperial . 


(Traducç.vo.) Ministério das Relações Exteriores. 


Caracas. -1 Je Fevereiro de 1879. 


O abaixo assinando, Minisiro das Relações Exteriores, tem a honra de participar ao 
Sr. Encarregado de Xegocios do Brazil que á vista da sua uliinia nota sobre a demarcação 
dos limites enire os dous paizes, em cumprimento do tratado de 5 de Maio de 1859, o En¬ 
carregado da Presidência resolveu nomear o Sr. Luiz Maria Diaz commissario da Repu¬ 
blica. 

Como antes se communicou ao Sr. Valente, tinha sido nomeado o Sr. André Julio 
Garcia, mas. como elle se acha ausente desta cidade e não se sabe si estará disposto a em- 
prehender a viagem, foi substituido pelo dito cidadão, a quem se expediram as ordens 
respectivas. 

Ao fazer esta connminicaçào ao Sr. Valente em resposta ás suas notas de 21 e 31 de 
Dezembro ultimo, renova-lhe o abaixo assignado os protestos da sua distincta consideração. 

Ao Honrado Sr. D. J. G. do Amaral Valente, Encarregado dosXegocios do Brazil. 

P. Exeqciel Rojas. 


N. 19 


Xota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 


Legação do Brazil em enezuela. Caracas, 5 de Fevereiro de 1S79. 

Seniior Minisiro.—Esiou de posse da nota com que V. Ex. honrou-me lioniem e pela qual 
serviu-se participar-me que, em vista da Nota desta Legação, datada de 31 de dezembro, con¬ 
cernente à demarcação dos limites entre o Brazile Venezuela, e uma vez que o Sr. André Julio 
. Garcia, Commissario nomeado por parte da Republica, em cumprimento do Tratado de 5 de 
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Maio 'lo 1859, acha-se ausente dosta cidade e não se sabe si estará disposto a emprehender 
viagem; resolveu S. Ex. o Sr. Encarregado da Presidência substittiil-o pelo Sr. Luiz 
Maria Diaz, a quem foram expedidas as ordens respectiva*. 

Em resposta, me compraz manifestar a V. Ex. o meu profundo agradecimento pela 
sua cíficaz cooperação a favor de uma medida que, pondo em evidencia o respeito c o inte¬ 
resse que aossolemnes compromissos contraliidos em virtude daquelle pacto internacional, 
consagra o Governo de que V. Ex. è digno orgfio, consíitue ao mesmo tempo um penhor 
seguro de que brevemente poderá a Commissáo niixía iniciar os importamos trabalhos que 
lhe estão encommeiidados. 

Possuído desta grata esperança, tenho a honra de renovar a V. Ex. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. I)r. P. Ezoquicl Rojas, Ministro das Relações Exteriores. 

J- G. do Amaral Yalextk. 


N. 20 


Xota <lo Gocerno Venezuelano à Legação Imperial. 


(Tr adi:cção). Ministério de Relações l^xteriores. Caracas. l.° de Julho delS79. 


Continuando o Governo no proposito de contribuir peifi sua parte p:ira a execução 
<lo art. 3." do tratado de limites c navegação fluvial celebrado entre a Republica de Vene¬ 
zuela e Sua Magesiade o Imperador do Brazil em 5 de Maio de 1S59, foi servido tomar 
em 2S dc Janeiro ultimo a resolução pela qual nomea a commissão que, de accôrdo 
com a do Governo de V. Ex., deve proceder á demarcaçã> da linha divisória entre as duas 
nações. Para esse fim escolheu o Sr. Miguel Tejera, o Sr. Miguel Jeronimo Oropeza como 
engenheiro adjunto, e como Secretario o Sr. Rafael Rojas, os quaes sahirão de La Guayra 
pelo vapor annunciado para o dia lõ do corrente com destino á Trindade, d’onde se dirigirão 
ao Orinoco, seguindo porelle de modo que estejam c;n Marabüanas quarenta dias depois de 
sua saliida de La Guayra. 

JCàt. r .anuí::ko< 
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Acrescentarei para conhecimento de V. Ex. que afim uc assegurar a partida da com- 
missáo no referido dia 15, e de prevenir qualquer accidento que a podesse estorvar, occupa- 
se o Governo em tomar todas as medidas que conduzam áquelle resultado, e com razão es¬ 
pera que nada se opporá á satisfação do sou desejo. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta conside¬ 
ração. 

Ao Exm. Sr. D. J. G. do Amaral Talento, Encarregado de Negocios do Brazil. 

A. F. BaRUEPwII. 


N. 21 

Sola do. Legação Imperial ao Gocerno Ycnczwlano. 


Legação do Brazil em Venezuela. Caracas, 3 de Julho de 1870. 

-\ 

Senhor Ministro.—Tive summa satisfação em receber a nota do dia 1.° do corrente mez, 
pela qual serviu-se V. Ex. declarar-me que, persistindo o Governo da Republica no propo- 
sito de prestar o seu concurso á execução do ari. 3.° do Tratado de limites celebrado com 
o Império em 5 de Maio de 1850, resolveu nomear, por acio de 28 de Junho ultimo, a Com- 
nússãoque, de accõrdo com a do Brazil, deve demarcar a linha divisória entre os dons 
paizes; compondo-se a mesma Com missão dos Srs.—Miguel Tejera. Miguel Jeronimo Oro* 
peza, Engenheiro addldo, e RafaelIWjas, Secretario, os quaesdeverão saliir de La Guayra 
no dia 15 deste mez com destino á Trinidad edalli seguir por via do Orenoco para Mara- 
bitanas. 

Conclue V.Ex. acrescentando que, afiai de assegurar a partida da Com missão no 
mencionado dia 15 e prevenir qualquer estorvo que lhe poss isobrevir, o seu Governo tra¬ 
ta de tomar todas as medidas. 

Na primeira opportunidade vou dar conta da precitada Nota de V. Ex. ao Governo 
Imperial, o qual nessa importante resolução, que som duvida ha de ser fecunda em beneíicos 
resultados para ambas as nações visinhas. verá de certo não só o mais seguro penhor dos 
amigareis sentimentos de que se acha animada Venezuela para com o Brazil, mas também 



uma prova eloquente do seu louvável proposilo de cumprir os compromissos solemneraento 
conírahidos em virtude do alludido pacto internacional. 

li, por minlia parte, persuadido de que a.s adequadas providencias adoptadas pelo 
Governo do Ex. sor uni o todos os seus eíTeitos e contribuirão eífícazmente para 
assegurar o feliz exito da Com missão mixta, aproveito com prazer esta opportunidade para 
dar a 1. Ex. os mais sinceros agradecimentos por sua decidida e valiosa cooperarão neste 
negocio. 

Tenho a honra de renovar a Y. Ex. os protestos de minlia mais alta consideração. 

A S. Ex. o br. General A. I*. Barbeni, Ministro das Relações Exteriores de Vene¬ 
zuela. 

J. G. do Amaral Valexte. 


N. 22 


Nola do Governo Venezuelano d Legação Imperial. 


(Traducção). Ministério das Relaçdes Exteriores. Caracas, 12 de Julho de 1S79. 

O abaixo assignado tem o pezar de annunciar a Y. Ex. que tem feito quanto 
está ao seu alcance para despachar no dia 15 do corrente os Srs. commissarios, 
nomeados pelo Governo para a demarcação da linlia divisória entre a Republica e o Império 
que Y. Ex. representa; acaba porém de receber uma nota coliectiva em que os Srs. Tejera 
e Oropeza lhe participam que não têm tido tempo de se prepararem convenientemente para 
partir no dia 15 como estava assentado. Na mesma nota asseguram os ditos senhores que 
sahirão de La Guayra pelo primeiro vapor que largar para a Trindade antes do fim domez. 

O abaixo assignado apressa-se a communicar a Y. Ex. este incidente, ajie lhe é sum- 
mamente penoso, e assegura que continuará a fazer todo o esforço para que seja este o 
ultimo embaraço á sabida da commissão de limites. 

Tenho a honra de assignar-me com a mais distincta consideração, etc. 

A. F. Barberii. 

Ao honrado Sr. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Xegocios do Brazil. 
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N. 23 


JSola da Legação Lnpcnial ao Uoecnuo Venezuelano . 


Legação do Brazii eia Venezuela. Caracas, 15 cie Julho de 1879. 


Senhor Ministro.—Estou de posse da nota que V. Ex. servio-sc dirigir-me a 12 cio 
corrente inez, e vejo com pezar que, em consequência de não terem os Srs. Tejera e Oropeza 
tido tempo de apromptar-se para a viagem, não pôde sor expedida hoje, como estava assen¬ 
tado, a Com missão Venezuelana encarregada cie demarcar a Jinha divisória entre o Brazii 
e esta Republica : ficando a partida da mesma Commissão adiada para o proximo vapor, 
que deverá sarpar de La Guayra antes do fim deste mez. . 

Ao ter a honra de accusar a recepção da citada nota de V. Ex., não posso deixar de 
manifestar mais uma vez a contrariedade que me causa semelhante transtorno, embora 
me sinta inclinado a não aiiribiiil-o senão a um caso de força maior, em vista das explica¬ 
ções verbaes que V. Ex. dignou-se dar-me e attentos os honrosos precedentes dos Srs. Te¬ 
jera e Oropeza. 

Confiado na efficacia dos esforços que V. Ex. promeíce continuar a empregar, como 
tambeinnas formaes promessas daquelles senhores, conto, Sr. Ministro, que a Commissão 
seguirá impreterivelmente pelo vapor acima indicado. 

Nesta persuasão me é grato reiterar aV. Ex. as seguranças de minha mais alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. General A. F. Barberii, Ministro das Relações Exteriores c!e 
Venezuela. 


J. G. doAmabal Yalexte. 
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N. 24 


Nota do Governo "Venezuelano ao Governo Imperial. 


(Tradccção) . Ministério de Relações Exteriores. Caracas, 21 de Julho de 1879. 

Tcnlio a honra de passar às mãos cie V. Ex. duas cópias inclusas de igual 
numero de notas que os Ministérios de Relações Interiores e da Guerra e Marinha dirigem 
ao Governador do território Amazonas e ao General Commandante das fronteiras de Vene¬ 
zuela com o Brazil e da guarnição nacional no mesmo território, recommendando-lhes que 
prestem tanto á Comniissão Imperial como à da Republica encarregada de demarcar os limi¬ 
tes entre os dois paizes todo o genero de attençõos e serviços, e a cooperação de que necessi¬ 
tarem para o satisfactorio cumprimento do importante trabalho que vão fazer, e para que os 
Commissarios possam vencer as diíBculdades que se lhes offereçam, sejam naturaesoude 
qualquer outra especie. 

V. E. verá que estas são, póde-se dizer, as ultimas medidas tomadas pelo Governo 
para despachar a sua commissão, a qual se porá a caminho de um momento para outro. 

Aproveito a occasião para renovar a V. Ex. as seguranças da minha alta conside¬ 
ração . 

« 

Ao Honrado Sr. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Negocios do Brazil. 

A. F. Barberíi. 


Documentos a\ qvjc $c refere a nota precedente. 


(TraducçãoV Ministério de Relações Interiores. Direcção de Territórios e Negocios 
Ecclesiasticos. Caracas, l.° de Julho de 1879. 

Cidadão Governador do Território Amazonas. 

O governo Nacional resolveu que vá a esse território uma Commissão para demarcar 
os limites da Republica em commum com a que para o mesmo fim fòr enviada por S- M. o 
Imperador do Brazil, e sendo Vra. a primeira autoridade civil dessa localidade, deseja o 



cidadão Ministro, Encarregado da Presidência, queVm. preste a ambas as commissoes 
a cooperação de que necessitarem para que possam preencher satisfactoriamente o‘seu 
encargo. 

O Executivo Nacional verá com summa satisfação que os commissarios da Republica 
de Venezuela e do Império do Brazil encontram no Governador do Território Amazonas 
uma cooperação tão decidida que baste para vencer as diíílculdades e inconvenientes pró¬ 
prios de uma povoação escassa de recursos, e que o apoio do Governador facilite não só os 
meios de communicação, mas também qualquer outra circumstancia de que possa depen¬ 
der o bom resultado da importante missão confiada aos ditos Commissarios. 

Deus e Federação. 


Xicoláo M. Gil. 


(Traducçao). Ministério da Guerra e Marinha. Direcção da Guerra. Caracas, S de 

Julho de 1379. 

Cidadão General, vommandante das Fronteiras de Venezuela com o Império do Brazil, 
e da Guarnição Nacional no Território Amazonas. 

O Governo do Brazil ha de enviar á nossa fronteira uma respeitável commissão, que 
unida à de Venezuela de que Vm. tem conhecimento pela nota deste Ministério, datada de 
hoje sobo n. 9S7, procederá com ella á demarcação da linha divisória entre os dous paizes; 
e o Cidadão Ministro Encarregado da Presidência da Republica me ordena que previna a 
Vm.de que, ao chegar a dita commissão à circumscripção do seu com mando, lhe preste 
todo o genero de attençoes e serviços, que mostrem a boa harmonia e intelligencia que 
reinam entre as duas nações e devem ser reciprocamente cultivadas por aquelles que, de 
uma e outra parte, se acham revestidos de caracter official. 

Este ministério espera que Vm., comprehendendo a importância dessas manifestações 
diplomáticas, sustentará a honra do Governo de sua patria na presente occasião. 

Deus e Federação 


J. M. Aristiguieta. 



Xota da Legação Imperial ao Gocerno Venezuelano . 


Legação do Brazilem Venezuela: Caracas, 24 de Julho de 1879. 


Senhor Ministro.—Cabe-me a honra de accusar a recepção da nota do dia 21 do pre¬ 
sente mez, com a qual serviu-se V. Ex. transmittir-me, por cópia, dous officios dirigidos 
pelo Ministério do Interior e o da Guerra e Marinha ao Governador do Território Amazonas e 
ao Commandante da fronteira de Venezuela com o BraziL recommendando-lhes que 
prestem tanto á commissão brazileira como á da Republica, encarregadas da demarcação 
dos limites entre os dons paizes toda a classe cie atíençfites e serviços, como também a coope¬ 
ração de que necessitarem para o satisfactorio desempenho de seu importante encargo. 
Finaliza V. Ex. a referida nota, declarando jã serem aquellas as ultimas medidas dictadas 
pelo Governo da Republica para o despacho da sua Commissão, a qual, assevera V. Ex., 
estará em caminho de um momento para outro. 

Com verdadeira satisfação tomei conhecimeni^das mencionadas communicaçóes e bem 
assim da declaração de V. Ex., que vem enrobustecer ainda mais a crença que me anima 
quanto à impreíerivel partida, pelo proxirao vapor, da Commissão acima alludida. 

Não devo pois deixar passar esta opportunidade sem repetir os meus agradecimentos 
péla atí meão einteresseque V. Ex. tão efficazmente tem consagrado a este negocio. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as seguranças de minha mais alta consideração. 

AS.Ex. oSr. General A. F. Barberii, Ministro das Relações Exteriores de Ve¬ 
nezuela. 


J. G. do Amaral Valente. 
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N.26 


Xota do Gocerno Venezuelano d Legação Imperial* 


(Traducção). Ministério das Relações Exteriores. Caracas, 25 de Julho de 1879. 

O abaixo assignado, Ministro das Relações Exteriores dos Estados-Uiiiuos do 
Venezuela, tem a honra de remetier inclusa ao Sr. Encarregado de Negoeios do Bra 2 il 
uma cóoiadas insírucções dadas aos commissarios Venezuelanos encarregados de demarcar 
os limites entre Venezuela e o Brazil. 

0 abaixo assignado aproveita a occasião para reiterar ao Sr. Amaral Valente os 
protestos de sua distincta consideração. 

Ao Honrado Sr. J. G. do Amaral Valente, Encarregado de Negocios do Brazil. 

A. F. Barberii. 


Documento d que se refere a\ noto,precedente* 


(Traducç.vo). Instruccões. 

1. ° Chegada .a com missão Venezuelana a S. Carlos do Rio Negro, pór-so-ha em 
communicação com o Tenente Coronel Francisco Xavier Lopes de Araújo, commissario 
do Brazil, afim de se lhe reunir e começar os trabalhos da demarcação, como em seguida 
se declara, de conformidade com o tratado de 25 de Maio de 1859 sobre os limites entre 
Venezuela eo Brazil, cuia execução não importa, por parte de Venezuela, renuncia do 
direito que tem de abrir novas negociações que estendam os limites marcados naquelle 
tratado até onde dizein o art. 12 do de 1777 entre a Hespanha e Portugul eos docu¬ 
mentos em que se baseou o decreto de Venezuela de 25 de Abril de 1S75 fixando irrevo- 
gavelmente os seus limites com a Colômbia o confirmando a posse, em que Venezuela 
tem estado, do território compreheiidido nesses limites. 

2. ° A reserva contida no artigo anterior será feita pela commissão Venezuelana 
na acta que se ha de lavrar no momento de assentar-se o primeiro marco, destinado a 
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indicai* o ponto dc partida da linha divisória até agora convencionada, para que 
fique entendido que cnezuela ao cumprir o 1 ralado com o Brazil não desiste de 
dar a sua fronteira a extensão que ]iio possa compelir segundo o que acima se 
declara. 

•>." O primeiro marco 'la linha actuai será posto na cabeceira do Memachi no ponto 
em que as aguas se dividem, determinando-se astronomicameníe a sua posição: D*ahi 
seguirá a linha sempre pela divisão das aguas, separando as cabeceiras do Aquio e do Tomo, 
que vão ao Guainia, das que vão ao Guaisia, Xiè e Isana que correm para o Brazil; e atra¬ 
vessara o Rio Negro em freme à illia de S. José que está proxinu da Pedra de Cticuhi. tudo 
de conformidade com aletira do art. 1." do tratado. Neste írajecío se encontra um canal 
que communica o lomo com o Iavinavi; para fazer iieile a demarcação dos limites se proce¬ 
derá do seguinte modo: estabelecido de cada lado do canal o ponto extremo que marca a 
divisão das aguas, tirar-se-iia uma recta de um a outro, e onde cila cortar o canal se 
assignalará o limite, quer com um marco, ou com algum accidente natural e permanente 
do terreno que basto para indicar o mesmo limite perpetuamente, ainda que não esteja na 
mesma linha recta. 

*1.° Seguirá a linha recta do ponto que determina o limite na illia deS. José, que 
será assignalado com um marco posto na mesma illia cu no ponto correspondente á margem 
direita, até cortar o canal de Maturaca na sua metade ou em ponto de mutua conveniência, 
si os accidoiuüs do terreno o indicarem, sen.Io também o termo desta linha indicado com 
um marco. 

õ.'- Do marco tio canal seguirá a linha sempre pela divisão das aguas indicada pelos 
Serros Ctipi, lmery, Guai e Ucurisuro, que separam as aguas (pie correm para o Padaviré, 
Marari e Cababurie pertencem ao Brazil, das que correm para o Turuaca, ldapaou Siapa 
que pertencem a Venezuela, segundo o art. 2.° do tratado. Ha nos serros de Ucurisuru 
uma passagem pela qual se vai do rio Castanho, tributário do Orinoco, ao Marari, que o é 
do Padaviré. Essa passagem poderá ser fixada astronomicameníe c dividida da mesma 
maneira que se indicou para o canal entre o Torno e o Iavinavi. A posição do cerro Ctipi 
também será determinada astronoinicamenie. 

G.° Continuará alinha, sempre pela divisão das aguas, pela serra Parima até o 
angulo que esta faz quando se liga com a Serra Pacarainm, de forma que as aguas que 
corram ao Rio Branco fiquem para o Brazil, e para Venezuela as que veem ao Orinoco: e 
seguirá pela Serra Pacaraima, separando as aguas, até á cabeceira mais oriental do rio 
Maim. Desie ponto se fará a demarcação pelos serros Monoscabaíi, Canuco, Vindiau e serra 
Acaray, que sãu a continuação da serra Pacaraima, dividindo as. aguas que vão ao Rio 
Branco e ao Amazonas das que vão ao Escquibo. 

* KvrilANCKIliUS 0 
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7.° Os mencionados serros separam Venezuela cio Brazil por serem os que separavam 
as colônias Portuguezas das Hespanliolas nesia parto, segundo o tratado celebrado em 1777 
entre a Hespanlia e Portugal. 

S.° Para determinar a direcção das cordilheiras nos pontos em que haja necessidade do 
assentar marcos, a commissfio se servira dos melhores mappas das serras Parima e Paca- 
raima que se tiverem levantado e ella possa consultar. 

Caracas, 10 de Julho do 1S79. 


A. F. Barberii. 


N. 27 


Isola da Legação Imperial ao Goccrno Venezuelano . 


Legação do Brazil em Venezuela. Caracas, 2S do Julho cie 1S79. 


Tive a honra de receber a nota que em data cie 25 do corrente mez serviu-se 
dirigir-me o Sr. General A. F. Barberii, Ministro das Relações Exteriores dos Estados 
Unidos de Venezuela, acompanhando cópia das instrucções expedidas aos Commissarios en¬ 
carregados da demarcação dos limites entre o Brazil e esta Republica. 

Sem perda de tempo tratarei de as fazer chegar ao conhecimento do Governo Imperial, 
por quem serão apreciadas, estou certo, com o mais vivo interesse que lhe merece um ne¬ 
gocio de tanta importância e magnitude. 

Rendendo homenagem á lealdade com que o Governo de Venezuela está dis¬ 
posto a observar e cumprir,-por sua parte, as solemnes obrigações emanantes do 
Tratado de ode Maio de 1S59, me comprazo em testemunhar nesta occasião ao Sr. 
General Barberii o meu profundo reconhecimento e as seguranças da mais alta con¬ 
sideração . 

A’ $. Ex. o Sr. General A. F. Barberii, Ministro das Ralações Exteriores dos Estados 
Unidos de Venezuela. 


J. G. no Amaral Valeste. 
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Xola do Governo Venezuelano d Legação Imperial. 

(Tuaducção) . Ministério das Relações Exteriores. Caracas, 3 de Outubro dc 1879. 

Tenho a honra cie participar a V. Ex. que, por notas recebidas neste Ministério e 
datadas de 13 e 21 de Agosto ultimo, o Governador do Território Amazonas communica 
que acolherá com as devidas considerações e dará a necessária protecção á Commissão 
nomeada pelo Governo de V. Ex. para a demarcação dos limites entre Venezuela 
c o Brazil, de accôrdo com a eleita pelo Governo da Republica; e que, segundo 
a-parte oífícial que de S. Carlos do Rio Xegro lhe dirigira em 11 do mesmo mez de 
agosto o Prefeito do Departamento «Fronteira», tinha a Commissão Brazileira chegado 
a S. .José de Marabitanas em 28 de Julho anterior, como lhe participara o mencio¬ 
nado Prefeito na data da sua nota, accresc ntando que ella esperaria ali pela Commissão 
Venezuelana para dar começo aos trabalhos. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Exm. Sr. Encarregado de Negocios do Brazil. 

A. F. Bakberii. 



Xota da Legação Imperial ao Governo Venezuelano. 

Legação Imperial do Brazil. Caracas, 4 de Outubro de 1879. 

Senhor Ministro.— Tenho presente anota datada de honiem, pela qual, referindo-se 
a communicaçoes oínciaes ultimamente recebidas nesse Ministério, serviu-se V. Ex.. 
declarar-me que o Governador do Território Amazonas acolherá com as considerações 
devidas e dará a protecção necessária á Commissão nomeada pelo Governo Imperial 



para proceder à demarcação dos limites entre o Brazil c esta Republica ; e outrosim 
que a referida commissão cliegàra no dia 2S ele Julho ultimo a S. Joscuo ilarahiíanas, 
onde esperava a reunião dado Venezuela para dar começo ao seu commetüdo. 

Confessando-me suimnainento agradecido pelas informações conlidasna cilada nota, 
tenho a honra de renovar a A'. Ex. as seguranças de miulia mais alia consideração. 

A’ S. Ex. o Sr. General A. F. Barborii, Ministro das Relaçòes Exteriores dos 
EE. U U. do A’enezuela. 


J. G. no Am.ui.vl A~alkxte. 


B. 30 


Commissíio anLxtii tio LimlTo* onn’<‘ o 
lUM/.il o Vonoziiolii. 

Ada da íA Conferencia. 

Aos sete dias do mez de Janeiro fio anuo 
de mil oitocentos eoitenta, sendo Imperador 
do Brazil Sua Magcstade o Sr. T). Pedro 
II c Presidente de Venezuela Sua Excel - 
leneia o Sr. General D. Auionio Guzuxaii 
Blanco. nesta povoação de Marôa situada 
na margem esquerda do Guainia, se reuni¬ 
ram às cinco horas da tarde na residência 
da commissão venezuelana com o fim fio 
reconhecerem imituamcntc seus poderes, por 
parte do Brazil. os Srs. Tenente Coronel do 
corpo de engenheiros bacharel Francisco Xa¬ 
vier Lopes de Araújo, Major do mesmo corpo 
bacharel Guilherme Carlos Lassance, Ca¬ 
pitão do corpo de estado maior de l. a classe 


Com is'.ou mlxtu cio úinLücs entro cL 
ltLM<U >' Von orneia. 

Ada de la, iA Conferencia. 

A los siete dias «lei nies de Enero dei ano 
de milocliociemos odienta, siendo Empera- 
dor dei Brasil Su Magestad el Senòr D. 
Pedro II y Presidente de Venezuela Su Ex¬ 
celência el Senòr General D. Antonio Guz- 
mn Bhuv/o. on esta villa de « Mnròa » situa¬ 
da à la márgen izquierda dei Guainia. se 
reunièroii à las cinco de la mrde eu la resi¬ 
dência de la eomismi venezolana con el fin de 
reconecer niinuamente sus poderes, por 
pane dei Brasil losSenores Tenienie Coronel 
dei cuerpo de ingemeros bacliiller Francisco 
Xavier Lopes do Araújo, Mayor dei niismo 
cuerpo hachilier Guilherme Carlos Lassance, 
Capitan ele! cuerpo fie estado mayor de l. a 



bacharel Joaquim Xavier do Oliveira Pi- 
ineniel. Capitão do corpo de engenheiros ba¬ 
charel Dionisio Evangelisia de Gasiro Cer- 
quoira, capitão do mesmo corpo bacharel 
Gregorio Thaumaíurgo de Azevedo, Ci- 
rurgião-mòr de brigada do corpo de saudo 
do Exercito Dr. Antonio de Souza Dantas 
e Tenente do mesmo corpo phannaceutico 
Antonio Ribeiro de Aguiar, o por parto de 
Venezuela, os Srs. D. Miguel Tejera, D. 
Miguei Gerou imo Oropeza e D. Rafael Rojas; 
e aberta a conferencia foram apresentados 
em original os respectivos iitu los o à vista 
delles reconhecidos, por parte do Brazil, os 
Srs. Tenente Coronel Araújo como com- 
missario para demarcar os limites enire o 
Brazil c Venezuela, Major Lnssance como 
l.° ajudanie substituto. Capitão Pinientei 
como 2.° ajudanie substituto, Capitão Dio- 
nisio como ajudanie, Capitão Thaumaturgo 
como ajudante e secretario, Major Dr. 
Dantas como medico e Tenente Aguiar como 
phannaceutico; e por parte do Venezuela 
os Srs. D. Miguel Tejera como connnis- 
sario deniarcador dos limites entre o Im¬ 
pério ea Republica, D. Miguel Oropeza como 
engenheiro adjunto e D. Rafael Rojas 
como secretario, compondo todos a com- 
missão mixta de 4110 trata 0 artigo 2 ." do 
tratado de 3 do Maio de 1$59. 

Uma vez verificada a authenticidade dos 
referidos titules, trocaram-se reciprocas sau¬ 
dações e feliciiaçoes por liaver recahido a 
escolha dos respectivos governos em ião 
dignos quão conspícuos cavalheiros, e, es¬ 
tando satisfeito 0 ohjccio da conferencia, 


clase badiiller Joaquim Xavier de Oliveira 
Pimcniel, Capitan dei cuerpo do ingenieros 
haciiiller Dionisio Evangelista de Castro Cor- 
queira, Capitan deí mismo cuerpo haciiiller 
Gregorio Thaumaturgo de Azevedo. Cirur- 
yano mayor de brigada dei cuerpo de sani- 
dad dei Ejercito Dr. Antonio de Souza Dan¬ 
tas y Tenienie dei mismo cuerpo farmacêu¬ 
tico Antonio Ribeiro de Aguiar, y por parte 
de Venezuela los Sefiores D. Miguel Tejera, 
D. Miguel Geronimo Oropeza y D. Rafael 
Rojas: c abiería la conferencia fueron presen- 
tados originales los respectivos títulos y en 
vista de ellos rcconocidos, por parte deP 
Brasil, los Senores Tenicníe Coronel Araújo 
como comisionado para demarcar los limites 
entre el Brasil y Venezuela, Mayor Lassance 
como l.° Ayudante sustituto, Capitan Pi- 
mentei como 2.” Ayudante sustituto, Capi¬ 
tan Thaumaturgo como ayudante y secreta¬ 
rio, Mayor Dr. Dantas como medico, y Te- 
niente Aguiar como farmacêutico, y por 
parte de Venezuela, los Senores D. Miguel 
Tejera, como comisionado demarcador de los 
limites entre el Império y la República, 
D. Miguel Oropeza como ingeniero adjunto 
y D. Rafael Rojas como secretario, compo- 
niendo todos la com ision mixta de que trata 
el articulo 2.“ dei tratado de 5 de Maio de 
1S39. 

Una vez verificada la auteníicidad de los 
referidos xiíulos, cambiâronse recíprocos 
saludos y feliciiaciones por haber recaído la 
eloccion de los respectivos gobiernos en tan 
dignos como conspícuos caballeros, y, estan¬ 
do satisfec-ho cl objecto de la conferencia fué 



foi encerrada por não haver mais cie que 
traiai'-se; lavrando-se a presente acta cm 
duplicata, escripía ein poríuguez o hospa- 
nliol, a qual depois de lida o approvada vai 
assignada por todos os memhros presentes 
da com missão mixin. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance. 1/' Aju¬ 
dante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentkl, 
2. ft Ajudante. 

D ionisio Evangelista de Castro Cer¬ 
que ira, Ajudante. 

Dk. Antonio de Souza Dantas. Medico. 

Antonio Rtdeiro de Aguiar. Pharma- 
ceuiico. 

Gregorio Tiiaumaturgo de Azevedo , 
Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Commissiouado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

. Rafael RAt as. Secroiario. 


cerrada por no liahor mas de que tratar ; 
extern! iendose la presente acta por duplicado- 
escriia esi poríuguoz y espaüol, la cual, 
despues de leida y aprohacla va firmada por 
lodoslosiaiemhrospresenies do la covnision 
mixia. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1." Aju¬ 
danie. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 
2/‘ Ajudante. 

Dionisio Evangelista de Castro Ger- 
queira, Ajudante. 

Dr. Antonio de Souza Dantas. Medico. 

Antonio Rideiro de Aguiar, Pharnia- 
ceutico. 

Gregorio Tiiaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Comisionaclo. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


N. 31 


Commissao luixta do limites cnfjpc o 
Jiruzil cvonõ/.uoia. 

Acta da 2*. Conferencia. 

Aos oito dias do mez de Janeiro do amio de 
mil oitocentos e oitenta, sendo Imperador 
do Brazil Sua Magestade o Sr. D. Pedro II e 


Comlsíon anixtaac 1'imifcs entre cinra- 
siL y Venozuola. 

Ada de la 2. n Conferencia 

A los oclio dias dei mes de Enero dei ano 
de mil ochocientos odienta, siendo Empe- 
rador dei Brasil su ma^estad el Seiior D. 
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Presidente dc Venezuela Sua Excclleiiciu o 
Sr. General D. Antonio Guziuan Blaneo, 
nesta povoa cáo de — Marôa— simada na 
margem esquerda do Giuiinia, renmo-so ás 
onze horas da nmuluí a commissfío mixia dc- 
ma roa d ora dos limites entro os clous paizes 
com o fim cie iratar de assumptos relativos 
á mesma demarcação, e, aberta a conferencia, 
o Sr. Tenente Coronel Araújo uxpue: que a 
com missão braziloira saliio da Corte do 
Império a 14 do Janeiro do anuo proximo 
findo com destino a Marabiiaiias, pomo em 
<liie devia aguardar a comiaissão vene¬ 
zuelana segundo suas insirueçues ; que 
depois de uma serie de diiliculdades pôde 
enifiin alli chegar em Julho onde permaneceu 
até Outubro, época em que. com autori¬ 
zação cio governo dc Venezuela c de accôrdo 
com as autoridades da fronteira, penetrou no 
território cia republica e continuou o le¬ 
vantamento do rio Negro até esta povoação 
de Marôa, ficando ao mesmo tempo fixados 
astroaomicamente vários pontos situados 
nas margens do dito rio: que havendo a 
cnmmissão chegado a esielogar teve que es¬ 
perar a vinda da venezuelana que se achava 
próxima, á qual se reunio a 2$ do passado, 
tendo a lamentar a continuação dos soiTri- 
menios physícos do digno comiuissario de 
Venezuela; e que finalmeuíe deseja ouvir o 
parecer de seu collega sobre o começo dos 
trabalhos da demarcação. 

0 Sr. Tejera responde: que esià como 
mesmo pensamento que manifestou no dia de 
sua chegada; que sendo absoluta a ciifii- 
ciúdacle dc se fazer observações asírono- 


Peilro II y Presidente de Venezuela su Ex¬ 
celência el seíior General D. Anionio Guzman 
Blaneo, en esta villa <1 —Marôa— situada á 
la margea Izquierda dol Guainia, sc mmió á 
las once de la manana la Comision mixia de- 
marcadora de los limiies entro los cios países 
cou cl fiu de t raiar asamos relativos à la 
mhma demarcacioii, y auierta la conferencia 
el Senor Tcniente Coronel Araújo expuso: que 
la comision brazilera saliO de la corte dei Im¬ 
pério el 14 de Enero dei ano próximo pasado 
cou desiino a-Marabiíanas-punto en que 
debia aguardar a la comision venezolana se- 
gun sus instrucciones; que despues de una 
série de dificultados pudo por fin llegar alli 
en Jiili.*, donde permaneci ó hasta ociahre. 
época en que, cou auíorisacion dei Gobierno 
de Venezuela y do acuerdo con las autor i- 
da«les de la frontera penetró en el território 
de la república y eomhiuó el levantamiento 
dei rio Negro hasta esta villa de Marôa. que¬ 
dando ai ínismo iiempo fijaclos asironómica- 
menie vários puntos situados á las margines 
do dicho rio: que habiendo llogaáo la comi¬ 
sion a esta villa. rabo de esperar la venida 
dela venezolana que esiaba cerca, á la cual 
se reunió el 2S dei pasado, tenteudo que la¬ 
mentar la prolongacion de los sufriinieiitos 
físicos dei digno comisionado de Venezuela: 
y que finalmeuíe desea oir el parecer de su 
côlega sobro el comienzo de los trabajos de 
demarcacioii. 

ElSeüor Tejera contesta: que abriga sobre 
el particular el mismo peusamiento que ma¬ 
nifesto al dia desu llegada; que sieudo abso¬ 
luta la dificultai de liacer observaciones as- 



micas na época das chuvas por serem quasi 
permanentes nesta região e afim do apro¬ 
veitar o bom tempo que fica antes da entrada 
daqu cilas e salvar a com missão rnixia de 
passar o inverno esierilnmnlo e:n alguma 
destas povoações doentias c baldas de re¬ 
cursos, lhe parece o mais conducente que 
se dividam os engenheiros emires turmas; 
uma que vâ fazer o levantamento do Mc- 
machi; outra o do Maturacâ e outra o do 
Aquio e Tomo. 

Sendo este o desejo geral dos membros de 
ambas as commissões, foi approvado p:»r 
unanimidade. 

Não havendo outro assumpto de que 
tratar-se encerrou-se esta conferencia, o se 
lavra a presente acta em duplicata, escripia 
emporiuguez e liespanhol, que, depois delida 
e approvada, vai assignada por icilos os 
membros presentes da com missão mixia. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassance, 1." Aju- 
.dante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 
2.° Ajudante. 

Bionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Br. Antonio de Souza Dantas. Medico. 

Antonio Ribeiro de Aguiar. Pharma- 
ceutico. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Commissionado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 


tronómicascn la época do las llíivias por ser 
casi permanentes en esta region, y afin de 
aprovcchar oi Imcn liempo que queda antes 
de la entrada d« aquellas y salvar la conii- 
sion mixta de pasar el invierno esiérilincnte 
enalguno doestos pueblos infermisosy faltos 
de recursos, lc parece lo más conducente que 
se (lividau los ingenioroseu tre< comisiones; 
una que vaya a liacer el levaníaiuiento dei 
Memachi, otra el de Maturacâ e oira el dei 
Aquio y Tomo. 

Siendo «-sie el deséo general de los miem- 
bros de ámbus comisiones, fué aprobado por 
unanimidad. 

No habiendo otro asuiuo de que tratar-se 
se cerro esta conferencia, yso exüende la 
presente acta por duplicado, escrita em por- 
tiiguez y cspanol, la que, despues de leiday 
aprobada, va suscritapor todos los miembros 
presentes dc la comision niixta. 

Francisco Xavier Lopes de Araújo, 
Commissario. 

Guilherme Carlos Lassasce, 1." Aju¬ 
dante. 

Joaquim Xavier de Oliveira Pimentel, 
2." Ajudante. 

Dionisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, Ajudante. 

Br. Antonio de Souza Dantas, Medico. 

Antonk» Ribeiro de Aguiar, Pharma- 
ceiuic >. 

Gregorio Thaumaturgo de Azevedo, 
Ajudante e Secretario. 

Miguel Tejera, Comisiunado. 

Miguel Geronimo Oropeza. 

Rafael Rójas, Secretario. 



ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 



N. 32 


Decreto x. 7271 —de 10 de auio de 1S79. 


P?*omulga o accôrdo entre o Brasil e os Estados-Unidos da America para a pro¬ 
tecção das marcas de fabrica e commercio . 

Tendo-se concluído e assignado nesta Corte aos vinte e quatro dias do mez de 
Setembro do aimo proximo passado entre o Brazil e os Estados-Unidos da America um 
accôrdo para a protecção das marcas de fabrica e commercio, Hei por bem que esse 
accurdo seja observado e cumprido tão inteirameate como nellese contém. 

O Conselheiro João Lins Yieira Cansansão de Sinimbu, Senador do Império, Mi¬ 
nistro e Secretario d'E$íado dos Xegocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
e interino dos Negocies Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em dez de Maio de mil oitocentos setenta e nove, 
quinquagésimo oitavo da Independencia edo Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Joio Lixs Yieira Caxsaxsão de Sixmbú. 


Ewuxgcíko* 
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Aocòrdo ontro o nraztl o os Estados- 
Unidos da America pari u protocçilo 
das marcas do Cal>rLca o conuftorclo 

0 Governo ele Sua Magestacle o Impera¬ 
dor do Brazil e o Governo dos Estados-Uni- 
do> da America, no intuito de prover á 
reciproca protecção das marcas de fabrica e 
commercio nos dois paizes, convieram no 
seguinte: 

Os súbditos e cidadãos de cada uma das 
Altas Partes Contratantes gozarão nos do¬ 
mínios e possessões da outra dos mesmos 
direitos que os nacionaes em tudo quanto 
diz respeito à propriedade das marcas de 
fabrica e commercio. 

Fica entendido que todo aquellequequizer 
obter a supramencionada protecção deverá 
preencher as_ formalidades exigidas pelas 
leis dos respectivos paizes. 

Em testemunho do que os abaixo assig- 
nados, devidamente autorizados para este 

fim, assignaramo presente accôrdo e lhe pu- 
zeram os sellos das suas armas. 

Feito em duplicata'no Rio de Janeiro aos 
vinte e quatro dias do mez de Setembro de 
mil oitocentos setenta e oito. 

(L. S.) B. DE VlLLA BeLLA. 

(L.S.)Henry Washington Hilliard. 


Agpoomont l)otOM a oon TJraslL and tuo 
Unltod Statos oC Amerlou Tor tlio pro- 
toctlon o£ tuomarlw oC mcinuCaotu.ro 
imd trado 

The Government of His Majesty the Em- 
peror of Brasil and thc Government of the 
United States of America, witli a view to 
the reciprocai protection of the marks of 
manufacture and trade in the two countries, 
have agreed as follows: 

The subjects or citizens of the two Higli 
Contracting Parties shall have in the do- 
minions and possessions of the other, the 
same rigtlis as belong to native subjects or 
citizens in every thing relating to property 
in marks of manufacture and trade. 

It is understood tliat any person who 
desires to obtain the aforesaid protection 
must fulfill the formalities required by the 
laws of the respective countries. 

In witness whereof the undersigned duly 
authorized to this end have signed the pre- 
sent agreement and have afiixed tliereto the 
seals of their arms. 

Done in duplicate at Rio de Janeiro the 
twentyfourth day ofthe month of september 
one thousand eight hundred and seveníy 
eiglit. 

(L. S.) B. de V illa Bell a. 

(L. S.) Henry Washington Hilliard. 



AUEMANHA 
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N. 33 


àola da Legação da Alíemanha ao Go cerno Imperial. 


(Traducção). Legação do Império Allemão no Brazil. Rio de Janeiro. 17 de Julho 

de 1879. 


Senhor Ministro.— Depois da ratificação e publicação do tratado de extradição, 
concluído em 17 de Setembro de 1S77 entre o Brazil e a Allemanha, o meu Governo 
tomou as medidas necessárias para que as sentenças proferidas pelos tribunaes Al- 
lemães contra súbditos brazileiros fossem cemmunicadas ao Governo Imperial do 
Brazil de conformidade com o arí. 17 do referido tratado. Na comnumieação dos 
extracios das sentenças os tribunaes Allemães lião de servir-se de um só e mesmo 
formulário, já em uso nas relações com a Italia, Suissa, Bélgica e o Luxemburgo, 
do qual peço licença para transmiitir a V. Ex. um exemplar. Servindo-s>e os jaizes 
que acabo de indicar do mesmo formulário — a Bélgica com uma pequena mo¬ 
dificação — estimaria o meu Governo que o Governo Imperial do Brazil o adoptasse 
na mesma forma, ou. pelo menos, de modo tão aproximado como fosse possível. 
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Tcnlio pois a honra do pedir a V. Ex. que sc sirva dizer-mo si, como o 
Sr. Barão de Cabo-Frio me deu occasião de esperar, não ha difíiculdade na realização 
deste desejo, ou quaes são as modificações' que V. Ex. "quereria fazer.- 

Queira, Sr. Ministro, aceitar as reiteradas seguranças da minha muito alia 
consideração. 

A T S. Ex. o Sr. Dr. Anionio Moreira de Barros, Ministro dos Xegocios Es¬ 
trangeiros, etc., etc., etc. 

Beust. 





















Nota do Governo Imperial á Legação da Allemanha . 

Ministério dos Xegocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1S79. 

Tive a honra de receber a nota dessa Legação datada de 17 de Julho proximo 
íindo, propondo um modelo para a notificação das sentenças definitivas de que trata 
o artigo 17 do tratado dc extradição ajustado entre o Brazil e a Allemanha em 17 
de Setembro de 1S77. 

Tendo-me entendido com o Sr, Ministro da Justiça sobre esse assumpto, cabe-me 
communicar ao Sr. lí. Le Maistre, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário da Allemanha, haverem sido expedidas as convenientes ordens para a observância 
do dito modelo nos indicados casos. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Le Maistre as seguranças de 
minha alta consideração. 

Ao Sr. R. Le Maistre. 

Axtokio Moreira de Barros. 



N. 35 


Xota da Legação da Allemanha ao Governo Imperial. 

( Tradccção ). Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1879. 

Senhor Ministro.—O subdiio allemão Frederico Bier, fallecido o aano passado 
em Wiesbaden (Prússia), deixou um tesiamento pelo qual dispõe da sua fortuna, 
situada na Allemanha, a favor de seus herdeiros igualmente allemães. 
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Esto testamento e religido om portuguez e datado do Rio de Janeiro, onde o 
fallccido residia havia muitos aiinos. 

Ora, os testamentos feitos em paiz estrangeiro não são válidos na Allemanha 
senão quando satisfazem, na forma e no conteúdo, as leis allemãs, ou as do paiz 
em que foram feitos (lex loci). Por isso o advogado da viuva Bier, que parece ser 
a principal herdeira, cominunicou o testamento cm questão ao Cônsul Geral do Brazil 
em Francforí s / m , e o Sr. Antonio Marques Soares certificou sem cliíliculdade, a seu 
pedido, que esso documento estava nas cmdiçõos exigidas polas leis braz' leiras. 

A autoridade judicial de Wiesbaden, que conhece da causa, hesita todavia em 
considerar essa declaração sufíiciente em assumpto tão delicado e complicado, até que 
de modo oíficial se lhe confirme que os cônsules brazileiros estão em geral autoriza¬ 
dos a fazer declarações desse genero. 

Estou pois encarregado polo meu Governo de dirigir-me a V. Ex. pedindo-lhe 
queira informar- me a este respeito. 

E* da attribuição dos cônsules brazileiros pronunciarem-se com effeito legal sobre 
a validade de um testamento, ou outro acto do mesmo genero, lavrado no Brazil ? 

Si não é, qual será no caso actual a autoridade competente para fazer semelhante 
declaração ? 

Muito lhe agradecerei, Sr. Ministro, si, depois cie examinar estas questões, V. Ex, 
me quizer habilitar a enviar ao meu Governo a explicação que ellc pede. 

Queira, Sr. Ministro, aceitar neste ensejo a segurança da minha alta consideração. 

A’ S. Ex, o Sr. Dr. Antonio Moreira de Barros, Ministro dos Xegocios Es¬ 
trangeiros, etc., etc., etc. 

II. Lk Maistre. 


N. 36 


yola do Governo Imperial à Legação da Allemanha. 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1S7Q. 

Accusandoa recepção da nota de 12 do corrente na ciual o Sr. R. Le Maistre, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador da 
Allemanha e Rei da Prússia, tratando das circumstancias do fallecimento de Frederico 
Bier, apresenta quesitos sobre a competência çuc possam ter os cônsules Brazileiros 



para declarações concernentes à validade dos testamentos feitos no Império, tenlio a lionra 
de prevenil-o de que me apressarei a responder aos referidos quesitos logo que das repartições 
competentes haja obtido os precisos esclarecimentos. 

Reitero ao Sr. Le Maistre as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. R. Le Maistre. 

An tomo Moreira de Barros. 


N. 37 


Nota do Governo Imperial d Legação da Allernanha . 

Ministério dos.Xegocios Estrangeiros. Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1879. 

Referindo-me à minha nota de 26 de Agosto ultimo e depois de ter-me entendido 
com o Sr. Ministro da Justiça, tenho a honra de communicar ao Sr. R. Le Maistre, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magesíadeo Imperador da 
Allernanha e Rei da Prússia, o seguinte relativamente à questão do testamento com que 
falleceu o súbdito allemão Frederico Bier. 

Segundo o direito brazileiro a nenhuma autoridade judiciaria ou administra¬ 
tiva ê licito, sem provocação dos interessados^ observância de fôrmas legaes, decidir 
espontaneamente da validade ou nullidade de instrumentos e actos do Direito privado. 

Não podem portanto os agentes consulares do Império nem as próprias legações ter se¬ 
melhante attribuição : o que todavia não impede que os mesmos agentes façam a declaração 
de terem sido guardadas no instrumento as formalidades externas,—declaração que, entre¬ 
tanto, nenhum efieito jurídico produz perante os tribunaes. 

Em consequência, si o tribunal de Wiesbaden acha insuficientes naquelles termos as 
declarações do Cônsul Geral do Brazil em Francfort s / m , terá razão de exigir dos interessa¬ 
dos que, pela fôrma acima indicada, provoquem da parte de noss.is autoridades judiciarias a 
decisão que convier a. bem da causa de que se trata. 

Reitero ao Sr. Le Maistre as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. R. Le Maistre. 


Axtonio Moreira de Barros. 



Circularás Legações e Consulados do Lãpcrio . 

Ministério do* Negocies Estrangeiros. Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1879. 


Tendo fallecido em Wiesbaden o súbdito aliemão Frederico Bier com testamento feito 
em portuguez nesta corte, onde residira por muitos annos, seus herdeiros igualmente 
allemães solicitaram e obtiveram do Cônsul Geral do Brazil em Francfort 7«» a 
declaração por escripio de so achar aquelle documento revestido de todas ascoiulieues re- 
queridas pelas leis brazileiras. 

O competente tribunal de Wiesbaden, porém, hesitou em considerar suíficientc esta 
declaração para os eííeiíos legaes que se tinham em vista. 

Em consequência, teve a Legação Allemã no Rio de Janeiro ordem do indagar do Go¬ 
verno Imperial si os nossos agentes consulares estavam autorizados a se pronunciar com 
pleno eíTeiío legal sobre a validade dos testamentos e outros actos analogos lavrados no 
Brazil, e, no caso contrario, qual seria aautoiidade competente para tal fim. 

O mesmo Governo, de conformidade com a opinião emiítida pelo Sr. Ministro da Jus¬ 
tiça, acaba de decidir o seguinte : 

Segundo o direito Brasileiro, a nenhuma autoridade judiciaria ou administrativa é 
licito, sem provocação dos interessados e observância de formas legais, decidir espontânea - 
mente da validade ou nitllidade de quaesquer actos do direito privado. Portanto, nem os 
Consulados nem as Legações tem semelhante attrlbuição: o qtto todavia não impede que 
façam a declaração de terem sido guardadas em taes actos as formalidades externas— 
declaração que entretanto nenhum eíTeito jurídico produz perante os tribunaes. 

Queira Y... tomar nota desta decisão para seu governo. 

Ao Sr... 


A. Moreira, de Barros. 



PAIZES-BAIXOS 



Decreto x. 7459 de 30 de agosto de 1879. 

Promulga a Convenção Consular celebrada entra o Brasil e os Paizes-Baixos. 

Tendo-se concluído e assignado nesta Corte aos vinte e sete dias do mez de Setembro 
do anno passado entre o Brasil e os Paizes-Baixos uma Convenção Consular, e tendo sido 
essa Convenção mutuamente ratificada, trocando-se as ratificações aos vinte e oito dias do 
mez de Agosto do corrente anno, Hei por bem que seja observada e cumprida tão inteira¬ 
mente como nella se contém. 

Antonio Moreira de Barros, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros, assim o tenha entendido efaça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro aos trinta de Agosto de mil oitocentos setenta e nove, quin¬ 
quagésimo oitavo da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Axtoxio Moreira de Barros . 


Nós D. Pedro Segundo, por graça de Deus e Unanime Acelamação dos Povos Impera¬ 
dor Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, Fazemos saber a todos os que a presente 
Carta de Confirmação, Approvacão e Ratificação virem, que aos vinte e sete dias do mez de 
Setembro do anno proximo findo se concluiu eassignou nesta Còrte entre Nós e Sua Mages¬ 
tade o Rei dos Paizes-Baixos, pelos respectivos Plenipotenciários que se achavam munidos 
dos competentes plenos poderes, uma convenção consular, cujo theor é o seguinte : 

Estuangl-iros S 



(Traducção). Sua Magestadc o Imperador, 
do Brazil e Sua Magesiade o Rei dos Paizes- 
Baixos, animados do desejo de determinarem 
com exacíidão os direitos, privilégios e im- 
munidades reciprocos dos respectivos agentes 
consulares, assim como as funcçues e obriga¬ 
ções a que ficarão sujeitos nos dous paizes, re¬ 
solveram concluir uma convenção consular, 
e nomearam para esse fim por seus plenipo¬ 
tenciários, a saber: 

Sua Magesiade o Imperador do Brasil ao 
Sr. Domingos do Souza Leão. Barão de Yilla 
Bella, do seu Conselho, Commendador da 
Ordem da Rosa e Ministro e Secretario d*E$* 
tado dosNegocios Estrangeiros; 

E Sua Magestade o Rei dos Paizes-Baíxos 
ao Sr. M. L. van Deventer, official da 
Ordem da Corôa de Carvalho do Luxem¬ 
burgo etc., etc., e seu Cônsul Geral no 
Brasil; * 

Os quaes, depois de terem trocado os res¬ 
pectivos plenos poderes, que foram achados 
em boa e devida fôrma, convieram nos arti¬ 
gos seguintes: 

Art.1. 

Cada uma das Altas Partes Contratantes 
consente em admitiir cônsules geraes, cônsu¬ 
les, vice-consules e agentes consulares da 
outra em todos os seus portos, cidades e 
logares, exceptuando as localidades onde não 
convenha admittir taes funccionarios. 


Sa Majostô 1’Empercur du Brésil et SaMa- 
jestè le Roi des Pays-Bas, également animós 
du désir de dóterminer avoc précision les 
droits, privilôgos et immiimiés reciproques 
des Àgcnts Consulaires respectifs, ainsi que 
leurs fonctions et les obligations aux quclles 
ils seront soumis dans les deux Pays, ont 
résolu de concluro une Convention Consu- 
laire, et ont nommé pour Leurs Plénipoten- 
tiaires, savoir : 

Sa Majesíé 1'Empereur du Brésil, le Sieur 
Domingos de Souza Leão, Baron de Yilla- 
Bella, de Son Conseil, Commaudeur de lordre 
de la Rose et Ministre et Sècretaire cFEtat 
des Àffaires Etrangêres; 

Et Sa Majesté 1c Roi des Pays-Bas, le 
Sieur M. L. van Deventer, oíficíer de TOrdre 
de la Couronne de Cliène de Luxembourg, 
etc., etc., et son Cônsul Général au Brésil; 

Lesquels, ayant échangè leurs Pleins Pou- 
voirs respectifs, trouvés en bonne et due 
forme, sont convenus des articles suivants: 


Art. L 


Chacune des deux Hauies Parties con¬ 
tratantes consent á admettre des consuls- 
généraux, consuls, vice-consuls et acenís 
consulaires de lautre dans tous ses ports, 
vüles et places, excepté dans les localités oü 
ü }’ ^uraii inconvénient à admettre de tels 
agents. 



Esta reserva porém não será applicada a 
uma das Altas Partes Contratantes, sem o 
ser igualmcntc a qualquer outra potência. 

Art. 2. 

Os cônsules geracs, cônsules, vice-cônsu¬ 
les e agentes consulares de cada uma das 
duas Alias Partes Contratantes, antes de 
serem adniiltidos ao exercido de suas fune- 
ções, deveràu exliihir uma carta patente se¬ 
gundo a fôrma adoptada no seu paiz, e notifi¬ 
car qual o seu disiricto consular. O Governo 
territorial lhes expedirá grátis o exequatur 
necessário para aquelle exercício, e, á vista 
deste documento, gozarão dos direitos, pre- 
rogativas e immumdades concedidos pela 
presente Convenção. 

O Governo, que concede o exequatur, terá 
a faculdade de retirai-o, manifestando os 
motivos pelos quaes julgue conveniente assim 
proceder. 

Qualquer alteração que oecorrer nodis- 
tricio consular do nomeado será levada ao 
conhecimento do mesmo Governo. 

Art. 3. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-consu- 
les, agentes e alumnos consulares de cada 
uma das duas Altas Partes Contratantes go¬ 
zarão reciprocamente nos Estados da outra 
de todos os privilégios, isenções e immunida- 
des de que gozarem ou vierem a gozar os 
funccionarios de igual categoria pertencen¬ 
tes á nação mais favorecida. 


Cette rêserve, toutefois, ne sera pas appli- 
quée à lune des Hautes Parties contratan¬ 
tes, sans 1’être égalomcnt á toute autre Puis- 
sancc. 

Art. 2. 

Les consuls généraux, consuls, vice- 
consuls et agents eonsulaires de chacune des 
•deux Hautes Parties contratantes, avant 
doire admisàlexercice de leurs fonctions, 
devront produire une commission dans la 
forme adopíée dans leur Pavs, et fatre con- 
naltre le ressort qui leur est assigné. Le 
Gouvernement territorial leur délivrerà, 
sans aucuns frais, lexequaíur nécessaire à 
Pexercice de leurs fonctions, et. sur lexhi- 
bition de cette piéco, ils jouiront des droits, 
prérogatives et immunités accordés par la 
presente convention. 

Le Gouvernement, qui accorde 1‘exéqua- 
tur aura la faculte de le retirer en faisant 
connalire les motifs pour lesquels il juge 
convenable de le íaire. 

Tout changement dans le ressort du titu- 
laire sera porté à la connaissancs de ce Gou- 
vernement. 

ARI. 3- r 

Les consuls généraux, consuls, vice- 
consuls, agents eonsulaires et élèves consuls 
de chacune des deux Hautes Paiiies con¬ 
tratantes jouiront réeiproquement dans les 
Eiais delautre de tous les privüèges, exem- 
ptions et immunités doní jouissent ou joui¬ 
ront dans la suíte les agentes de même 
qualiíé de la nation la plus favorisée. 
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Quando forem cidadãos do Estado que os 
houver nomeado, serão isentos do alojamento 
militar, e do iodo serviço, tanto no exer¬ 
cito regular dc terra ou de mar, como na 
guarda nacional ou civica, ou na milícia• 

Xo mesmo caso, c quando além disso não 
exercerem commercio nem industria, serão 
igualmente isentos do imposto pessoal c de 
quaesquer outras contribuições publicas ar¬ 
recadadas por conta do Estado, das provín¬ 
cias, communas ou municipalidades, e que 
tenham o caracter de directas ou pessoaes, 
sem que todavia possaesta immumdade e$- 
tender-se aos direitos de aliandega, sizas ou 
direitos de entrada sol ire os generos da terra 
(octroi), ou is contribuições indirectas. 

Fica bem entendido que as contribuições, 
a que algum desses agentes possa estar su¬ 
jeito em razão de propriedades íemioriaes 
que possua no paiz onde exerça suas func- 
ções, não estão compreliendidas na isenção 
supramencionada . 

Art. 4. 

Quando a justiça de um dos dons prazes 
tiver de ouvir, como testemunha, um cônsul 
geral, cônsul, vicc-consul ou agente consu¬ 
lar da outra Alta Pane Contratante, que 
seja cidadão do estado que o nomeou e não 
exerça commcrcio nem industria, convidal-o- 
ha por escripto a sc lhe apresentar, e, em 
caso de impedimento, poderá pedir seu depoi¬ 
mento por escripto, ou ir á sua residência ou 
cliancellariapara obiel-o de viva voz. 


lis seront, lorqu*ils sont citoyens de 1’Etat 
qui les a nommés, exempis du logement 
militaire, de tout service, tant dans Fannée 
rêguliôre de torre ou do mer, que dans la 
garcle naüonale ou civique, ou rnilice. 

Dans le me mc cas et lors qu'en outre ils 
nexercent aucun commcrce ni aucune in¬ 
dustrie, ils seront égaloment exempts de 
llmpòt pcrsonnel et de ioutes autres imposi- 
tions publiques, perçues pour le compto de 
1’Eíat, des provinces, des communes ou rau- 
nicipaliíés, et ayant un caractere direct ou 
personnel, sans que ceüe immunité puísse 

jamais s'étendre aux droits de douane, cFae- 
cise ou d’ octroi, ou aux contribuiions indi- 
rectes. 

Ils est bien entendu que les contributions, 
aux quelles Fun de ces agents pourrait étre 
sujet si raison des propriéíés foncières qu'il 
possêderait dans le Pays oü il exerce ses 
fonctions, ne sont point comprises dans Fex- 
einption ci-dessus meníionnée. 

Art. 4. 

Lorsque la justice cie Fim des tleux Pays 
aura u eniendre, commo iémoin, un cônsul 
général, cônsul, vice-consul ou agent consu- 
iaire de Fautre Haute Partie contratante, 
citoycn de FEtat qui Fa nommó, et n’exer- 
çant aucun eòmmercc ni aucune industrie, 
elle Finvííera par ócrit ã se présenter devant 
elle, et, en cas d empechcmcnt, elle potirra 
lui demander son temoignage par ecrit, ou 
se transponer u sa demeure ou chancelleríe 
pour obtenir sa déposition de vive voix. 




Para chamar um dos diíos agentes come 
testemunha perante a justiça do paiz onde 
reside, a parte interessada, si se tratar de 
causa eivei, ou o aecusado, si se tratar de 
causa criminal, deverá dirigir-se ao juiz com¬ 
petente, o qual convidará o agente, na forma 
determinada no § l.° do presente artigo, a 
fazer o seu depoimento. 

Os ditos agentes deverão satisfazer a esse 
convite, sem que todavia possam ser a isso 
constrangidos por meios que embaracem o li¬ 
vre exercido de suas funcçcJes. 

ART. 5. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-eonsu- 
les e agentes consulares poderão collocar por 
cima da poria exterior da sua chancellaria 
ou da casa de sua residência as armas de sua 
nação com a seguinte mscripção:—Consu¬ 
lado Geral, Consulado, Tice-Gonsulauo ou 
Agencia Consular do Brasil ou dos Paizes- 
Baixos.— Poderão também arvorar a ban¬ 
deira do seu paiz. 

Art. C. 

Os areliivos consulares serão sempre invio¬ 
láveis, e as autoridades loeaes não poderão, 
sol) nenhum pretexto, examinar ou appre- 
liender os papeis que delle fizerem parte. 

Art. 7. 


Pour appeller un des dits agents en témoig- 
nage devant k justice du Pavs oü il réside* 
la partíe interessée, sil s*agit d une afxaire 
civlle, ou laccusé, $ il sagit d’une affaire 
pénale, cievra en consequence sadresserau 
juge suisi de raíTairo, lequel invitera lagent, 
duns la forme deter mi néc au § 1 du prèsení 
article, á faire sa déposltion. 

Les dits agents devroní satisfaire á cette 
invitation, sans toutefois pouvoir y étre 
contraints par des moycns qui puissent cn- 
traver le libre exerciee de leurs fonctions. 

Art. 5. 

Les consuls-généraux, consuls, vice- 
consuls et agents consulaires pourront placer 
au dessus de la porte extérieure de leur 
clianeellerie ou de leur inaison d'Jiabitation 
un tableau aux armes de leur nation, avec 
une inscription portant ces mots: —-Consulat 
Gèaéral, Consulat, Tice-Consulat ou Agence 
Consukire du Brésil ou des Pays-Bas.— 
11$ pourront aussi y arborer le drapeau de 
leur Pays. 

Art. 6. 

Lesarcliíves consulaires seront inviokbles 
en tout íemps, et les autorités locales ne 
pourront, sous aueim pretexte, visiter ou 
saisir les papiers qui en font partie. 

Art, 7. 


Em caso do impedimento, ausência ou En cas uempêehemeat, dabsence ou de 
morte dos cônsules geraes. cônsules, viec- déeés des coiisuls-généraux, consuls, vice- 
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cônsules o agentes consulares, os alumnos 
consulares, cliancolleros ou secretários, de¬ 
pois de notificado o seu caracter oííicial ao 
Ministro dos Xcgoeios Estrangeiros no Rio do 
Janeiro ou na liava, serão de pleno direito 
aclmitt-idos a gerir interinamcntc os negocios 
do consulado, e gozarão durante essa gcsião 
temporária de todos os direitos, privilégios o 
iminunidadcs concedidos aos titulares, co:n- 
tanto que a sua posição como estrangeiros não 
commcrciantes a isso de logar, de conformi¬ 
dade com o art. 3. 

Am. S. 

Os cônsules gera es e cônsules poderão no¬ 
mear, com autorização dos respectivos Go¬ 
vernos, vice-consules e agentes consulares 
nas cidades, portos e logares conipreliendidos 
no seu districío. 

Esses agentes poderão ser escolliidos indis- 
tinctamente entre os Brasileiros, os Ncerlan- 
dezes ou os cidadãos doutros paizes. Serão 
munidos de uma caria patente regular e go¬ 
zarão dos privilégios estipulados nesta Con¬ 
venção a favor des agentes do serviço consu¬ 
lar, salvas as distineçoes estabelecidas no 
art. 3. 

Am. 9. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-consules 
e agentes consulares das duas Altas Partes 
Contratantes terão o direito de sj dirigir às 
autoridades do paiz, da provincia ou da com- 
muna ou municipalidade, em toda a extensão 


consuls et agenís consulaircs, leurs élèvcs- 
consuls, cliancelicrs ou secrctaircs, après 
que leur caractõro ofíicicl aura ètò notifiè au 
Ministre des AÍTaires Etrangòres à Rio de 
Janeiro ou :i la Iíaye, seront do plein droit 
admis à gêrer par iníórim les aíTaires- du 
consulat ct jouiront pendant la durèc decette 
gestiontemporairo de tous les droits, privi- 
lòges ct immunitós, accordcs aux titulaircs, 
pour autant que leur position comine èíran- 
gers non cominerçanís y donae liou confor- 
mèment à Particle 3. 

Art. S. 

Les consuls généraux ct consuls pourront 
nommer, avec autorisation des Gouverne- 
ments respeciifs, des vice-consuls et agents 
consulaires dans les villes, ports ct places 
compris dans leur arrondissoment. 

Ces agenis pourront Otre clioisis indisiin- 
cíement parrni les Brbsiliens, les Xéerl andais 
ou les ciioycns cVautres Pays. Ils seront 
munis a une commission règuliêrc et jouiront 
des priviléges stipules dans cctte Convention 
cn faveur des agents du scrvicc consulaire, 
sauf les distincíions ètablies á Particle 3. 

Art. 9/ 

Les consuls-gênéraux. consuls, vicc-con- 
suls et agents consulaires des dctix Jlautes 
Parties contraciantes auront le droit de 
s'adresscr aux autoriíès du Pays, de la pro- 
vince ou de la commune ou municipaliíé, 



cio sou uistricto consular, para reclamar con¬ 
tra qualquer infracção dos Tratados ou Con¬ 
venções existentes entre o Brasil e os Paizes- 
Baixos, e para proteger os direitos e os inte¬ 
resses de seus nacionacs. 

Si a< suas reclamações não furem acolhidas 
por essas autoridades, poderão recorrer, na 
falta de agente diplomático do sou paiz, ao 
Governo do Estado em que residirem. 

Art. 10. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares terão o direito de 
receber na sua cliancellaria, na sua casa 
particular, nas das partes ou a bordo das 
embarcações, as declarações dos capitães e 
tripolaçues dos navios de seu paiz, dos pas¬ 
sageiros que se achem a bordo e de qualquer 
outro cidadão de sua nação. 

Poderão traduzir e legalisar qualquer es- 
pecie de escripturas c documentos, emanados 
das autoridades ou funccionarios de seu paiz, 
e essas traducções, devidamente legalisadas 
pelos cônsules geraes. cônsules, vice-côn¬ 
sules ou agentes consulares e munidas do 
seu sello official, terão a mesma força e vr.lor 
que si tivessem siclo feitas por interpretes 
juramentados do paiz. 

Art. 11. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares respectivos serão, 
â requisição do capitão ou do official que o 


dans toute Tétendue de leur arrondissement 

consulaire, pour réclamer contrò toute in¬ 
fra ction aux Trai tés ou Conventions, existant 
entre lo Brésil ct les Pays Bas, et pour pro- 

légcrles droits et les intéreis de leurs natio- 
naux. 

Si leurs réclamaíions n’étaient pas accueil- 
lies par ces autoriíés, ils pourraient avoir 
recours, ãdéfaut d*un agent diplomatique 
de leur Pays, au Gouvernement de TEtat 
dans lequel ils residem. 

Art. 10. 

Les consuls-généraux, consuls, vicc-con- 
suls et agents consulaires auront le droit de 
recevoir dans leur chancellerie, dans leur 
demeure privée. dans celles des parties au à 
bord des bàtiments, lesdéclarations des capi- 
taines et équipages des navires de leur Pays, 
des passagers qui se trouvent á bord, et de 
tout autre citoyen de leur nation . 

Ils pourront traduire et légaliser toute 
espéce d’actes et de documents, émanés des 
autorités ou fonctionnaires de leur Pays, et 
ces traduciions, dúment légalisées par les 
consuls-généraux. consuls, vice-consuls ou 
agents consulaires, et munies de leur cachet 
oíEciel, auront la meme force et valeur qui 
si elles eussent été faites par les interpré- 
tes jures du Pays. ^ 

Art. 11. 

Les consuls-généraux, consuls, vice-con- 
suls et agents consulaires respectifs seront, 
á la requete du capitaine ou de PofEcier qui 



substituir, exclusivamento encarregados da 
ordem interior a bordo dos navios do com- 
mercio de sua nação. 

Serão os únicos competentes para conhecer 
de todas as desavenças que tiverem sobre¬ 
vindo no mar, ou que sobrevierem nos portos 
entre o capitão, os oíficiaes e os homens da 
tripolação, inclusive as que disserem res¬ 
peito ao ajuste dos salarios e á execução das 
obrigações reciprocamente consentidas. Os 
iribunaes ou outras autoridades do paiz não 
poderão por nenhum motivo intervir nessas 
desavenças, salvo si forem de natureza tal 
que perturbem a ti anquillidade e a ordem 
publica em terra ou no porto, ou si pessoas 
estranhas á tripolação nellas se acharem en¬ 
volvidas. 

àrt. 12. 

Os cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules e agentes consulares dos dous paizes 
poderão respectivamente fazer prender e re¬ 
enviar, quer para bordo, quer para seus 
paizes, os marinheiros que tiverem desertado 
de algum navio de sua nação em porto da 
outra. 

Para este íim elles se dirigirão por es- 
cripto às autoridades locaes competentes, e 
justificarão, pela exhibição em original ou 
por cópia devidamente legalisada dos re¬ 
gistros do navio; ou do rol da equipagem, 
ou por outros documentos ofnciaes, que os 
individuos que reclamam faziam parte da 
dita equipagem . 


le remplace, exclusivement chargés de Tor- 
dre intéricur à bord des na vires de com- 
merce de leur nation . 

.Ils connaiíront seuls de tous les diíférends 
qui se seront élévés en mer ou qui s’éléveront 
dans les ports entre le capitaine, les ofaciers 
etleshommesdelequipage, y compris ceux 
qui cencernent leròglement des salairesct 
lexecution des engagements réciproquement 
consentis. Les tribunaux ou autres auíori- 
tés du Pays ne pourront à aucun titre s’im- 
miscer dans ces diíférends, à moins que 
ceux-ci ne soient de naiure â troubler la 
tranquillité et 1'ordre public à torre ou dans 
le port, ou que des personnes étrangéres à 
Téquipage ne sytrouvent mélées. 


àrt. 12. 

Les consuls-généraux, consuls, vice- 
consuls et agents consulaires des deux Pays 
pourront respectivement íaire arrêter et 
renvoyer soit à bord, soit dans leurs Pays, 
les matelots qui auraieat déserté dhim bâti- 
ment de leur nation dans un des ports de 
Tautre. 

À cet effet ils s’adresseront par écrit aux 
autorités locales competentes, et justifieront 
par lexliibitionen original ou en copie dü- 
ment certifiée des registres du bâtiment, ou 
du róle d’équipage, ou par d’autres docu- 
ments officiels, que les individus, quTLs 
réclament, faisaient partie du dit équipage. 
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A* vista deste pedido, assim justificado, 
dar.-se-lhes-ha todo auxilio para a busca e 
captura dos ditos desertores, que serão de¬ 
tidos e guardados nas cadeias do paiz a pc- 
didp e à custa dos cônsules geraes, cônsules, 
vice-consules e outros agentes consulares, 
até que esses agentes achem occasião de os 
fazer partir. 

Si comtudo essa occasião não se apre¬ 
sentar no prazo de dous mezes, a contar do 
dia da prisão, serão os desertores postos em 
liberdade, e não poderão mais ser presos 
pela mesma causa. 

Fica entendido que os marinheiros súb¬ 
ditos da outra parte serão exceptuados da 
presente disposição. Si o desertor tiver com- 
meíiido algum delicto, não será posto ã dis¬ 
posição do cônsul, senão depois que o tri¬ 
bunal competente tiver proferido a sua 
sentença, e esta houver sido executada. 

Am. 13. 

Não havendo estipulações em contrario 
entre os armadores, carregadores e segura¬ 
dores, todas as avarias sofiridas no mar pelos 
navios dos dous paizes, quer clles entrem 
voluntariamente no porto, ou por arribada 
forçada, serão reguladas p -dos cônsules ge¬ 
raes, cônsules, vice-consules ou agentes con¬ 
sulares dos paizes respectivos. 

Si, entretanto, habitantes do paiz, ou súb¬ 
ditos, ou cidadãos dhima terceira nação 
forem interessados nas ditas avarias, e as 
partes não puderem entender-se amigavel- 

EtTCJtirtElROS 9 


Sur cette demande ainsi justifióe, il leur 
sera donnô tout aide pour la recherche et 
Farrestation des dits déserteurs, qui seront 
même détenus et gardés dans les maisons 
darrêt duPaysà la réquisition etauxfrais 
des consuls-généraux, consuls, vice-consuls 
et autres agents consulaires, jusqu’â ce que 
ces agents aient trouvé une occasion de faire 
partir les déserteurs. 

Si pourtant cette occasion ne se présentait 
pas dans le délai de deux mois, á compter du 
jour de Farrestation, les déserteurs scraient 
mis en liberte, et ne pourraient plus éire 
arrêtés pour la même cause. 

II est entendu qui les marins sujeis de 
Fautre partie seront exceptés de la présente 
disposixion. Si le déserteur a commis quelque 
délit, il ne sera mis á la disposition du cônsul, 
qu’aprés que le tribunal, qui a droit d*en 
connaitre, aura rendu son jugement et que 
celuí-ci aura reçu son exécution . 

Art. 13. 

A moins de stipulations contraires entre les 
armateurs, chargeurs, et assureurs, touies 
les avaries essuyées à la mer par les navires 
des deux Pays, soit qu'ils abordent volontai- 
rement au port, soit qu ils se trouvent en 
relãche forcée, seront reglées par les consuls 
généraux, les consuls, les vice-consuls ou les 
agents consulaires des Pays respectifs. 

Si, cependant, des habitants du Pays ou 
des sujets ou citoyens d’une tierce nation se 
trouvaient interesses dans les dites avaries, 
et que les parties ne pussent sentendreâ 
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monto, terão estas o direito de recorrer a au¬ 
toridade local competente. 

Art . 14. 

Todas as operações relativas ao salvamento 
do$ navios ncerlandezes naufragados nas 
costas do Brazil serão dirigidas pelos côn¬ 
sules geraes, cônsules, vice-consules e 
agentes consulares dos Paizes-Baixos: e 
reelproeaineme os cônsules geraes, cônsules, 
vice-consules e agentes consulares brazileiros 
dirigirão as operações relativas ao salva¬ 
mento dos navios de sua nação naufragados 
ou encalhados nas costas dos Paizes-Baixos. 

A intervenção das autoridades locaes só 
terá- logar nos dous paizes para manter a 
ordem,garantir os interesses dos salvadores, 
si forem estranhos às tripolações naufra¬ 
gadas, e assegurar a execução das disposi¬ 
ções que se devam observar para a entrada e 
a sahida das mercadorias salvas. Xa au¬ 
sência e até à chegada dos cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules ou agentes consu¬ 
lares, as autoridades locaes deverão além 
(1’isso tomar todas as medidas necessárias 
para a protecção dos individuose a conser¬ 
vação dosobjectos naufragados. 

Fica outrosim convencionado que as mer¬ 
cadorias salvas não serão sujeitas a direito 
algum de alfandega, excepto si forem admíí- 
íidas a consumo interno. 

Art. 15. 

Os cônsules gera $, cônsules, vice-consules 
e agentes consulares terão o direito de re- 


lauüahle, le recours á lautorité locale com 
pêtente serait do droit. 

ÀltT. 14. 

Touíes les opérations relatives au sauve- 
tage des na vires nèerlandais naufrages sur les 
còtes du Brèsil seront dirigécs par les consuis» 
génêraux, consuis, vice-consuls et agents 
consulaires des Pays Bas, et réciproquement 
les consuls-généraux, consuis, vice-consuls 
et agents consulaires Brésiliens dirigeront 
les opérations relatives au sauvetage des 
na vires de leur nation, naufragés ou échoués 
sur les cotes des Pays Bas. 

Llntervention des autorités locales aura 
seulement lieu dans les deux Pays pour 
maintenir Tordre, garantir les intéréts des 
sauveteurs, shls sont étrangers aux équl- 
pagesnaufragés, et assurer lexécution des 
dispositions â observer pour lentrée et la 
sortie des mardiandises sauvées. En Tab- 
senee et jusqu a Tarrivée des consuis -géné- 
raux .consuis, vice-consuls ou agents consu¬ 
laires, les autoriíés locales devront dailleurs 
prendre toutesles mesures nécessairespour 
la protection des individus et la conser- 
vation des eífets naufragés. 

II est de plus con venu que les mardiandises 
sauvées nc seront tenues ã auciin droit de 
douane, ámoins quelles nosoient admisesã 
la eonsommaíion intêrieure. 

Art. 15. 

Les consuls-généraux, consuis, vice-con¬ 
suls et agents consulaires auront le droit de 



cebor, de conformidade com as leis e regu¬ 
lamentos de seu paiz, os termos de nasci¬ 
mento, casamento c obito de seus nacionaes. 
Os traslados desses termos, devidamente le¬ 
galizados por um desses funccionarios o mu¬ 
nidos do seu sello ofTicial, farão fè em jusliça 
perante os tribunaes do Brazil e dos Paizes- 
Baixos. 

Fica bem entendido que os funccionarios 
supra mencionados não são competentes para 
casar validamentc pessoas pertencentes por 
sua nacionalidade ao Estado em que elles re¬ 
sidam. 

ÀRT. 16. 

Em caso de failecimento de súbdito de uma 
das Altas Partes contratantes no território 
da outra,si não houver na localidade herdeiro 
conhecido, presente ou representado, ou exe¬ 
cutor Restam entario instituído pelo fallecido, 
ou em caso de menoridade dos herdeiros, 
nenhum tutor, as autoridades competentes 
deverão immediatamente dar aviso do faile¬ 
cimento ao cônsul geral, cônsul, vics-consul 
ou agente consular mais proximo, afim de 
que elle o possa communicar às partes in¬ 
teressadas. 

Em taes casos, e até que os herdeiros ou 
os executores iesíameníarios instituídos pelo 
fallecido, ou os tutores, estejam presentes, 
terão os mencionados agentes o direito de 
praticar, para a conservação e administração 
da herança, todos os actos que a lei do paiz 
onde residem pcrmiite aos executores testa- 
montarios no interesse dos herdeiros ou do s 
credores. 


rccevoir, conformément aux lois et règlo- 
ments de leur Pays, les actes de naissance, 
de mariage et de décès de leurs nationaux. 
Les expéditions de ces actes, dúment léga- 
lisées par un de ces fonctionnaires et munies 
de son cachet officiel, feront foi en justice 
devant los tribunaux du Brésil et des Pays 
Bas. 

II est bien entendu que les fonctionnaires 
précités n'ont pas qualité pour marier va- 
lablement une personne apparíenant par sa 
nationalité âleiat dansle quel ils résident. 

Aut. 16. 

Encasde décès d’un sujet de lune des 
Eautes Parties contratantes surle territoire 
de Tautre, sil n’ya sur les lieux aucun 
liéritier connu, présent ou représenté, ou 
aucun exécuteur testamentaire institué par 
le défunt, ou, en cas de minorité des héri- 
tiers, aucun tuteur, les autorités compé- 
tentes devront immédiatement donner avis 
du décès au consul-général, cônsul, vice- 
consul ou agent consulaire le plus rap- 
proché, afin qu*il puísse en étre donnè 
connaissance aux parties intéressées. 

Les dits agents auront daiis ces cas, jus- 
quace que les hériiiers ou les exécuteurs 
testamentaires institués par le défunt-, ou les 
íuteurs soient présents ou dúment repré- 
sen tés, le droit de faire, pour la conserva- 
tion ct radministration dela succession, tous 
Jes actes que la loi du Pays oú ils résident 
permet aux exécuteurs testamentaires d e- 
xercer dans Í’iníéret des liéritiers ou des 


créanciers. 
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ART. 17. 

A presente convenção, quenão éapplicavel 
às colonias neerlandezas, será ratificada e as 
ratificações serão trocadas no Rio de Janeiro 
logoque seja possível. 

Não entrará em execução senão vime dias 
depois que lor promulgada na fôrma pres- 
cripta pelas leis dos dons paizes. 

Ficará em vigor axé á expiração de um 
anno contado do dia em que uma das duas 
Altas Partes contratantes a tiver denunciado 
á outra. 

Em fé do que os plenipotenciários res¬ 
pectivos a assignaram e lhe puzeram o sello 
de suas armas. 

Feito em duplicata, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e sete do mez de Setembro do anno do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrisío 
de mil oitocentos setenta e oito. 

(L. S.) B. de Yilla Bell a. 

(L. S.)M. L. VAX Devexter. 

Protocollo annexo d Convenção Consular 

enlre o Brazil e os Paizes-Baizos de 

vinte e sete de Setembro de mil oito¬ 
centos setenta,e oito . 

Fica expressamente convencionado entre 
as Altas Partes contratantes que nos casos 
em que a legislação de um dos dous paizes 
admittir a audição de testemunhas da parte 
do Ministério Publico ou de um accusador 
particular perante a justiça do paiz, estes de- 


Art. 17. 

La presente Convention, laquellò n’est pas 
applicablc aux colonies néerlandaises, sera 
ratifiée et les ratifications en seront éehan- 
gées à Rio de Janeiro, aussitot que faire se 
pourra. 

Elle ne sera exécutoire qu a dater du 
vingtième jour aprés sa promulgation, dans 
les formes prescrites par les lois des deux 
Pays. 

Elle restera en vigueur jusqu’ á Pexpi- 
ration d'une année á partir du jour ou Pune 
ou Pautre des deux Hautes Parties contra¬ 
tantes Paura dénoncée. 

En foi de quoi, les plénipotentiaires res- 
pectifs Pont signé et y ont apposé le cachei 
de leurs armes. 

Faiten double expédiíion, á Rio de Ja¬ 
neiro, le vingi-sept du mois de septembre de 
Pan de grãeemil huit-centsoixante dix huit. 

(L. S.) B. de Yilla Bell a. 

(L. S.) 31. L. VAX Deyexter. 

Protocole annexe à la Convention Considai- 

re entre le Brèzil et les Pays Bas duvingt 

sept Septembre mil huit cent soixaníe 

dix huit . 

II est expressêment eníendu entre les 
Hautes Parties contratantes, que dans les 
eas oü la legislation d’un des deux Pays 
admet Paudition de témoins de la parfc du 
àlinisiére Public ou d*un accusateur privé 
devant la justice du Pays, ceux-ci devroní, 



verão, para chamar como testomunha um 
dos agentes consulares mencionados no art. 4 
da Convenção, seguir o meio indicado pelo 
segundò paragrapho desse artigo. 

Fica além disso entendido, quanto ao 
art. 16 da mesma Convenção, que as dis¬ 
posições desse artigo não prejudicarão os di¬ 
reitos que, segundo a legislação do Brazil, 
possam competir ao conjuge sobrevivente. 

O presente protocollo terá a mesma força 
e valor que a Convenção à que se refere. 

Feito no Rio de Janeiro a vinte e sete de 
Setembro de mil oitocentos setenta e oito. 

(L. S.) B. DE VlLLA BELLA. 

(L. S.) M. L. tas Devexter. 


pour appeler en témoignage un des agents 
consulaires noramésaTart. 4 de la Con- 
vention, suivre la voie indiquée par le second 
alinéa de cet article. 

En outre il est entendu, quant àlart. 16 
de la mème Convention, que les dispositions 
de cet article ne porteront pas atteinte aux 
droitsqui, d^prés la législation du Brésil 
peuvent compéter au conjoint survivant. 

Le présent Protocole auralamême force 
et valeur que la Convention, á laquelle il 
serapporte. 

Fait á Rio de Janeiro, le vingtseptSep- 
tembre mil huit cent soixante dixhuit. 

(L. S.) B. DE VlLLA BELLA. 

(L. S.) M. L. VAX Devexter. 


E sendo- Nos presente a mesma Convenção, que fica acima inserida, e bem visto, con¬ 
siderado e examinado por Nós tudo quanto nella se contém, a Approvamos, Ratificamos 
e Confirmamos, assim no todo como em cada um dos seus artigos e estipulações ; e pela 
presente a Damos por firme e valiosa para produzir o seu devido effeito: promettendo 
em fé e palavra imperial cumpril-a inviolavelmente e fazel-a cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizemos passar a presente carta por Nós assignada, 
sellada com o sello grande-das armas do Império e referendada pelo Ministro e Secre¬ 
tario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos vinte e tres dias do mez de Agosto do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mii oitocentos setenta e novè. 


PEDRO DIPERADOR (com guarda) 


Axtoxio Moreira de Barros. 



SUISSA 



Decreto x. 7303 de 31 de maio de 1879 

Promulga a Convenção sobre ailribuiçoes consulares concluída em 51 de Oulvbro 
de 187 S entre o Brazil e a Confederação Suissa ,. 

Tendo-se concluído e assignado nesta Corte aos vinte e um dias do mez de Outubro 
do anno proximo passado entre o Brazil e a Confederação Suissa uma convenção sobre attri- 
buições consulares, e tendo sido essa convenção mutuamente ratificada, trocando-se as 
ratificações em Berna aos dezeseis dias do mez de Abril do corrente anno. Hei por bem 
que seja observada e cumprida tão inteiramente como nella se contém. 

João Lins Yeira Cansansão de Sinimbu, do meu Conselho, Senador do Império, Pre¬ 
sidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agri¬ 
cultura, Commercio e Obras Publicas, e interino dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro aos trinta e um dias do mez de Maio 
de mil oitocentos setenta e nove, quinquagésimo oitavo da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


João Lixs Vieira CaxsaxsÃo de Siximbu’. 


Xós, Dom Pedro Segundo, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, 
etc. Fazemos saber a todos os que a presente Carta de Confirmação, Approvr.ção e Ratifi¬ 
cação virem que aos vmte e um dias do mez de Outubro do corrente anno se concluiu e 
assignou nesta Côrie, entre Nós e a Confederação Suissa, pelos respectivos Plenipotenciá¬ 
rios que se achavam munidos dos competentes Plenos Poderes, uma Convenção Consular, 
cujo theor ô o seguinte: 



Sua Magestaile o Imperador do Brazil e a 
Confederação Suissa, reconhecendo a neces¬ 
sidade de se determinarem e fixarem de uma 
maneira clara e precisa as attribuiçoes, 
prerogativas e immunidades de que deverão 
gozar os agentes consulares em cada um dos 
dous Paizes, resolveram celebrar uma Con¬ 
venção, e para este fim nomearam seus ple¬ 
nipotenciários, a saber : 

Sua Magestarie o Imperador do Brazil ao 
Sr. Domingos de Souza Leão, Barão de Yilla 
Bella, do seu Conselho, Commendador da 
Ordem da Roza, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangeiros, etc., etc. 

E o Alto Conselho Federal Suisso ao Sr. 
Eugênio Emílio Raffard, seu Cônsul Geral: 

Os quaes, depois de trocarem seus plenos 
poderes, eos terem reconhecido em boa e 
devida fôrma, convieram nos artigos se¬ 
guintes : 


Sa Majesté TEmpereur du Brésil et la Con- 
fédération Suisse, reconnaissant la nécessité 
de déterminer et fixer d’une maniére claire et 
précisc les attributions, prórogatives et im- 
munités dont doivent jouir les agents consu- 
laires dans chacun des deux Pays,ont résolu 
de conclure une Convention, et ont nommé á 
cet efFet pour leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté 1’Empereur du Brésil, le Sieur 
Domingos de Souza Leão, Baron de Yilla- 
Bella, membre de son Conseil, Commandeur 
de 1’Ordre de la Rose, Ministre et Secretaire 
dTíat des Affaires Etrangères, etc., etc. 

Le Iiaut Conseil Fédéral Suisse, le Sieur 
Eugéne Emile Raffard, son Cônsul Général ; 

Lesquels, après avoir échangé leurs pleins 
pouvoirs, trouvés en bonne et duo forme, 
sont convenus des articles suivants: 


Art. 1. 

Cada uma das Altas Partes Contratantes 
terá a faculdade de estabelecer e manter Côn¬ 
sules Geraes, Cônsules, Yice-Consules .e 
Agentes Consulares nos portos, cidades ou 
logares do território da outra, onde forem 
precisos, para o desenvolvimento do com- 
mercio e protecção dos direitos e interesses 
dos respectivos cidadãos : reservando-se 
reciprocamente o direito de exceptuar qual¬ 
quer localidade onde não seja conveniente o 
estabelecimento de taes funccionarios. 


Art. 1. 

Chacune des Hautes Parties contratantes 
aura la faculté deíablir et de maintenir des 
Consuls Généraux, des Consuls, des Yice- 
Consuls et des Agents Consulaires dans les 
ports,ville$ ou lieuxduterritoire de iautre, 
oit ils seraient jugés nécessaires pour le 
développement du commeree et pour la pro- 
tection des droits et intérèts des citoyens 
respectifs. Elle se reserve reciproquement le 
droit d excepter íoute localité oú letablis- 
sement de tels fonctionnaires ne serait pas 
convenable. 



Os Cônsules Geraes, Cônsules, Yice-Con- 
sules e Agentes Consulares nomeados pelo 
Brazil ou pela Confederação Suissa não po¬ 
derão entrar no desempenlio de suas attri- 
buições, sem que submetiam as respectivas 
nomeações á necessária approvação, e obte¬ 
nham o Exequatur, segundo a forma ado- 
ptada no Paiz em que tiverem de residir. 

As autoridades administrativas e judicia¬ 
rias dos districtos para onde forem nomeados 
taes agentes, á vista do Exequatur, que lhes 
será expedido grátis, os reconhecerão imme- 
diatamente no exercicio dos seus cargos e 
gozo das prerogativas e immunidades que 
lhes concede o art. 3 da presente Convenção. 

Gozarão das mesmas regalias aquelles 
agentes que, no caso de impedimento, ausên¬ 
cia ou morte dos Cônsules Geraes, Cônsules, 
Yice-Consules ou Agentes Consulares, func- 
cionarem cal intcrhn , com permissão das 
autoridades competentes. 

Cada uma das Altas Partes Contratantes 
reserva-se o direito de retirar o Exequatur 
à nomeação dos ditos funccionarios, quando 
assim o julgar conveniente, manifestando os 
motivos que a isso a determinaram. 

Art. 3. 

Os Cônsules Geraes, Cônsules, Yice-Con¬ 
sules e Agentes Consulares gozarão das pre¬ 
rogativas e immunidades geralmente reco¬ 
nhecidas pelo direito das gentes, taes como a 


Les Consuls Génèraux, Consuls, Yice- 
Consuls oi Agents Consulaires nommés par 
le Brésil ou par la Confédéraíion Suisse ne 
pourront entrer dans Texercico de leurs 
fonctions qu*après avoir soumis leurs pro- 
visions ll lapprobation nécessa!re et obtenu 
PExequatur selon la forme établie dans le 
Pays oú ils sont appelés à résider. 

Les autoritès administratives et judiciaires 
de larrondissement coiisulaire pour lequel 
auront été nommés de tels agents, sur Tex- 
liibmon de 1'Exequatur, qui leur sera 
délivré sans frais, les reconnaitront immé- 
diatement dans lexercice de leur charge, et 
les feront jouir des prérogatives et immunités 
que leur accorde larticle 3 de la presente 
Convention. 

Les agents qui, en cas d‘empéchement, 
d’absence ou de décés des Consuls Génèraux, 

Consuls, Yice-Consuls ou Agents Consulai¬ 
res, fonctionneraient acl ínterim avec la 
permission des autoritès compétentes, joui- 
ront de ces raômes priviléges. 

Chacune des Hautes Parties contratantes 
se reserve le droit de rétirer rExequatur 
aux susdits fonctionnaires, lorsqu'elle le 
jugera convenable, mais elle faira connaitre 
les motifs de cette détermination. 

Art . 3. 

Les Consuls Gônéraux, Consuls, Yice- 
Consuls et Agents Consulaires jouiront des 
prérogatives et immunités généralement re- 
connues par le droit des gens, telles que 
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isenção de alojamento militar, e de iodas as 
contribuições directas, tanto pessoaes como de 
bens moveis c sumptuarias, impostas pelo 
Estado ou pelas autoridades provinciaes ou 
miinicipaes, salvo si possuírem bens immo¬ 
veis, ou exercerem commereio ou qualquer 
outra industria ; porque nesses casos ficarão 
sujeitos aos mesmos encargos e taxas que os 
nacionaes pelo que diz respeito aos seus im« 
moveis, sua industria ou commereio. 

Gozarão além disso da immuuidade pessoal, 
excepto pelos actos que a legislação penal da 
Suissa qualifica de crimes, e a legislação 
penal do Brazil qualifica de crimes graves e 
inafiançaveis. Sendo negociantes, lhes po¬ 
derá ser applicada a pena de prisão por factos 
de commereio. 

Não poderão ser obrigados a comparecer 
como testemunhas perante os tribunaes. 
Necessitando a autoridade local obter de taes 
funccionaríos alguma declaração ou infor¬ 
mação, deverá requlsítal-a por escripto, ou 
dirigir-se ao seu domicilio para recebei-a 
pessoalmente. 

Quando uma das Altas Partes Contra¬ 
tantes nomear para seu agente consular no 
território da outra um súbdito desta, esse 
agente continuará a ser considerado como 
cidadão da Nação a que pertence, e ficará 
sujeito ás leis e regulamentos que regem os 
nacionaes no logar de sua residência, sem 
que entretanto semelhante obrigação possa, 
por fónna alguma, coarctar o exercido de 
suas funeçoes. 

ESTRANGEIRO* 10 


I exemption des logenients militaires et de 
toutes los coniributioiw directes, tant per- 
sonnelles que mobiliéres et somptuaires im- 
posées par TEtat ou par les autorités pro- 
vinciales ou municipales, á moins qulls ne 
possèdent des bíens immeubles, ou qu^ils ne 
fasseni le commerce, ou exercent une autre 
industrie quelconque, pour lesquels cas ils 
seront soumis aux mémes cliarges et taxes 
que les nationaux, pour ce qui concerne 1. urs 
immeubles, leur industrie ou leur commerce. 

Ils jouironi enoutre de rimmunité person- 
nelle, excepté pour les faits et actes que la 
législation pênale en Sulsse qualifie de 
crimes, et que la législation pénáie au Brésil 
qualifie de crimes graves et «inanançaveis »; 
et sil sont négociants la contrainte par corps 
pourra leur éíre appliquee pour les faits de 
commerce. 

11$ ne pourront étro sommès cie compa- 
raitre eomme têmoins devant les tribunaux. 
Quand la justice locale aura besoin de 
prendre auprès de ces fonciionnair s quelque 
déclaration on informaíion, elle devra la 
leur demanuer par écrit, ou se íransporíer á 
leur domicile pour la recueillir de vive voix. 

Lorsqubine des Hautes Paríies Contra¬ 
tantes ehoisira pour son agent consulaire 
daiis le territoire de lautre un sujei de 
eellê-ci, cet agent continuem á õire consi- 
dérê eomme citoyen de Ia Nation á laquelle 

II appariienx, et sera par consêquent soumis 
aux lois et réglenieats qui régissent les na¬ 
tionaux dans le lieu de sa residence, sans 
que, cc-pendant, cexte oblígation puisse eu 
rien géner Texercice de ses fonctions. 





Não se emende est:i ultima disposição eom 
as prerogativas pessoacs de que trata o § 3." 

Art. 4, 

Si fallecer algum funccionario consular 
sem substituto designado, a autoridade local 
procederá immediatamenie á apposiçao dos 
sellos nos ar chi vos, devendo assistir a esse 
acto um agente consular de outra nação, 
reconhecidamente amiga, residente no dis- 
tricto, se for possível, e duas pessoas súbditas 
do Paiz cujos interesses o fallecido represen¬ 
tava ; e, na falta destas, duas das mais notá¬ 
veis do logar. 

Deste acto lavrar-se-lia termo, em dupli¬ 
cata, remettendo-se um dos exemplares ao 
Cônsul a quem estiver subordinada a agencia 
consular vaga. 

Quando o novo funccionario houver de 
tomar posse dos archivos, o, levantamento dos 
sellos verificar-se-ha em presença da auto¬ 
ridade local e das pessoas que tiverem assis¬ 
tido á sua apposição, e se acharem no logar. 

Art. 5. 

Os archivos consulares serão invioláveis, 
e as autoridades locaes não poderão, em 
nenhum caso, devassal-os nem embargai-os; 
devendo, para esse fim, estar sempre sepa¬ 
rados dos livros e papeis relativos ao com- 
mercio ou industria que possam exercer os 


Cette derniere disposiíion n’a aueun rap- 
port avec les prérogatives personnelles men- 
tionnées au § 3À* me 

Art. 4. 

En casdedécès d’un fonctionnaire con- 
sulaire qui rfaurait laissè aueun substitut 
designé, Fautoritè locale procedera immédia- 
icment à Fapposition de scellès sur les ar¬ 
chives. en préscnce, si iaire se peuf, de 
quelque agent consulaire d*une naíion, no- 
toirement amie, résidant dans Farrondisse- 
ment, et de deux personnes appartenant au 
Pays dont les intéréts ètaient confies au 
dêfuaí; ou, k leur déíaut, de deux per- 
sonnes des plus notables de Fendroií. 

Un procés verbal, en double, de cette opé- 
ratíoii sera dresse, eí Fun de ses exemplaires, 
envoyé au Cônsul ayant sous sa dêpendance 
Fagence consulaire vacante. 

Au monient de la prise de posession des 
archives par le nouveau fonctionnaire, la 
levée de scellès aura lieu en présence de Fau- 
iorixé locale, et des personnes qui, ayant a$- 
sisté k Fapposition de ces mèmes scellès, $e 
trouveraient sur place. 

Art. 5. 

Les archives consulaires seront ínvio - 
Filies; les autoritès locales ne pourront dans 
aueun cas les visiter, ni les séquestrer (eni- 
bargal-os). A cet effet, elles devront être 
compléíement séparées des livres et des pa- 
piers concernant le commerce ou Fmdustrie 
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respectivos Cônsules Geraes, Cônsules, \ ice* que pourraient exercerles Consuls Généraux, 
Cônsules e Agentes Consulares. Consuls, Yiee-Consuls et Agents Consu- 

laires. 


Art. 6. 


Art. 6. 


Os Cônsules Geraes, Cônsules, \ iee-Con- Les Consuls Gênèraux, Consuls, Vice- 
sules e Agentes Consulares poderão collocar Consuls et Agents Consulaires pourront 


na parte exterior da casa do consulado o 
escudo das armas de sua Nação, com a 
seguinte inscripção : — Consulado Geral, 
Consulado, Yice-Consulado ou Agencia Con¬ 
sular de...—, e arvorar a respectiva ban¬ 
deira nos dias festivos, segundo os usos de 
cada Paiz. Esses signaes-exteriores so ser¬ 
virão para indicar a habitação ou a presença 
do fimceionario consular, não podendo con¬ 
stituir, em caso algum, direito de asylo. 


placer sur la façade exíérieure de la maisoa 
consulaire Técusson des armes de leur Na- 
tion avec une inscription portant ces mots:— 
Consulat General, Consulat, Yíce-Consnlat 
ou Agence Consulaire de...—, et aux jours 
de fète, selon les usages de chaque Pays, ils 
pourront aussi y arborer un pavillon aux 
couleurs de leur Nation. Cependant, ces 
marques extérieures ne servirouíquadé- 
signerriiabiíaiion ou la présencedu fonction- 
naire consulaire, sans qu'elle$ pnissent ja¬ 
mais constiiuer undroit d asyle. 


Art. 7. 


Art. 7. 


Os Cônsules Geraes, Cônsules, Yiee-Con- 
sules e Agentes Consulares, ou aquelles que 
suas vezes fizerem, poderão dirigir-se às 
autoridades do seu districto; e, em caso de 
necessidade, na falta de agente diplomático 
de sua Nação, recorrer ao governo do Paiz 
em que exercerem suas funcçoes, para recla¬ 
mar contra qualquer infracçao dos tratados 
ou convenções existentes entre os dous Paizes, 
ou contra os abusos de que se queixem seus 
nacionaes. 


Les Consuls Généraux, Consuls, Yice- 
Consuls et Agents Consulaires. ou ceux qui 
les remplacent pourront s adresseraux auto- 
rítés de leur arrondissement, et, au besoin, â 
défaut d*agent dlploinatique de leur Nation, 
recourir au governement du Paysdans lequel 
ils exercent leurs fonctions, pour rêclamer 
contre fonte infra ction aux trai tés ou conven- 
tions existant entre les deux’ Pays ou contre 
les abus doní leurs nationaux auraient à se 
plaindre. 
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àrt . S. 

Os mesmos agentes terão o direito do 
.receber em suas chancellanas c no domicilio 
da$ partes interessadas as declarações c mais 
actos que os negociantes ou cidadãos de sua 
Nação quizerem alli fazer, inclusivanienie 
testamentos ou disposições de ultima vontade, 
partilhas amigareis, quando os herdeiros 
forem iodos maiores e presentes, compro¬ 
missos, deliberações e decisões arbiíraes, o 
quaesqueroutros actos proprios dajurisdicção 
voluntária. 

Quando esses acios se referirem a bens 
immovcis situados no Paiz, um notário ou 
escrivão publico competente do logar será 
chamado para assistir á sua celebração, 
(assister ã la passation des dits actos) eassig- 
nal-os com os ditos agentes sob pena de 
nullidade. 


àrt. S. 

Ces mêines agents auront lc droit de recc- 
voir dans leur chancelleric et dans le domicile 
des parties intêressées, los déclaratíons et 
autres acies que les negóciants ou citoyens 
de leur Nation voudront y passer, y comprís 
les testaments ou dispositions do derniére 
volontê, les actes de partage i\ lamiable 
quand tons les héritiers sont majeurs et pré- 
senis, les compromis, les dêliberations, les 
arbitrages, et autres actes quels qu’ils soieni, 
du ressoride la jurisdiction volontaire. 

Quand ces actes auront rapport à des biens 
íoneiers si tu és dans le Pays, un notaire ou 
écrivain public eompéíent de la localité sera 
appelé ii assister ;V la passation des dits actes 
(assistir á sua celebração) et á les signer 
avccles dits agents sous peine de nullité. 


Anx. 0. 

Os referidos funccionarios terão, além 
disto, o direito de lavrar em suas clmncella- 
rias quaesquer actos conrencionaes entre seus 
concidadãos, e entre estes c outras pessoas do 
Paiz em que residirem, assim como quaesquer 
outros de idêntica natureza que Interessem 
unicamente a súbditos deste ultimo Paiz, 
comtamo que se refiram a bens situados ou a 
nego cios que tenham de ser tratados no terri¬ 
tório dn nação a que pertencer o agente con¬ 
sular, perante o qual forem elles passados. 

Os traslados dos ditos actos, devidamemo 
legalisados pelos Cônsules Geraes, Cônsules, 


àrt. 9. 

Les fonctionnaires ci-des$us mentionnès 
auront en outre le droit de passer dans leurs 
eliaiicelleries tous actes conventionuels entre 
leurs concitoycns, ct entre ceuxci et d‘autres 
personnes du Pays de leur résidence, aussi 
bien que iout acíe du même genre concer- 
nani dessujetsde ce dernier Pays seulement, 
pourvu que ces actes aient rapport ii des 
biens situés ou á des afíaires á traiter sur le 
1 erníoire de la Nation ;i laquelle appartiendra 
PÀgení Consulaire, devant lequel ils seront 
passe*. 

Les expédhions des dits actes «líiment lega- 
lísécs par ies Consuls Gênéraux, Consuls, 



Yicc-Cônsules e Agentes Consulares e sol- 
lados com o respectivo sello offieial, farão 
fé perante qualquer tribunal, juiz e autori¬ 
dade do Bra7.il ou da Suissa, como si fossem 
os originaes, e terão respectivamente a mesma 
força c validade como passados perante no¬ 
tários e outros ofílciacs públicos competentes 
do Paiz, uma vez quo sejam lavrados con¬ 
formo as leis do Estado a que o Cônsul per- 
icncer, e tenham sido suhmettidos previa¬ 
mente ao sello, registro, insinuação e a 
quaesquer outras formalidades que rejam 
a matéria no paiz em que tiverem de ser 
cumpridos. 


Yicc-Consuls et Agents Consulaires, et mu- 
nies de leur cacliet officiel, feront foi devant 
tous les tribunaux, juges et autorités du 
Brésil ou de la Suissc, au même titre que les 
originaux, et auront respectivementla même 
force et valeur que slls avaient ôtépassés 
devant les notaires et autres officiers publics 
compétents du Pays, pourvu que ces actes 
soient expédiês dans la forme voulue par les 
lois de PEtai auquel le Cônsul appartient 
et nulls aient èté préalablenient soumis au 
timbre, á Penregistrement, insinuation, et à 
toutes autres formalités qui régissent la 
maiière dans le Pays òu Pacte doit vecevoir 
son exécution. 


Art. 10. 

No caso de morte de súbdito de uma das 
Altas Partes Contratantes no íerrirorio da 
outra, a autoridade local competente deverá, 
sem demora, communlcal-a ao Cônsul Geral, 
Cônsul, Yice-Consul ou Agente Consular do 
disiricto, e estes por sua parie a communi- 
carão igualmeateáquella autoridade, si antes 
tiverem conhecimento. 


Art. 10. 

En cas de décès d’un citoyen de Time des 
Hautes Parties Contratantes sur le terri- 
toire de Pauire, Pdutorité locale compétente 
devra iminédiatement en avertir 3e Cônsul 
Général, Cônsul, Yice-Consul ou Àgent 
Consulaire du district, et ceux-ci devront de 
leur cote, donner le même avis á Pautoriié 
locale, $11$ en ont connaissance les pre- 
miers. 


Art. 11. 

Pertence aos funccionarios consulares do 
Paiz do fallecido exercer todos os actos ne¬ 
cessários para a arrecadação (recouvremeni), 
guarda, conservação, administração e liqui¬ 
dação da herança, assim como para a sua 
entrega aos herdeiros ou seus mandatarios 


Art. 11. 

11 appartient aux fonctionnaires consuiai- 
res de la nationalité du défunt de pratiquei* 
tous les actes nécessairespour le recouvre- 
ment (arrecadação), la garde, la conserva- 
tion, Padministration et la liquidation de la 
successíon, ainsi que pour la delivrance des 
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devidamente autorisados, em qualquer dos 
casos seguintes: 

1. ° Quando os herdeiros são desconhecidos; 

2. ° Quando, pertencendo A nacionalidade 
do falJecido, são menores, ausentes ou in¬ 
capazes ; 

3. ° Quando o executor nomeado em tes¬ 
tamento está ausente ou não acoita o en¬ 
cargo. 

Art . 12. 

O inventario, administração e liquida¬ 
ção ca herança correm pelo juizo territo¬ 
rial : 

1. ° Quando ha executor nomeado em 
testamento que esteja presente e aceite o 
encargo; 

2. ° Quando ha conjuge sobrevivente a 
quem pertença continuar na posse da he¬ 
rança como cabeça de casal ( chef de fa- 
mille): 

3. ° Quando ha herdeiro maior e presente 
que na conformidade da lei local deva ser 
inventariante; 

4. ° Quando com herdeiros da naciona¬ 
lidade do finado concorrem herdeiros meno¬ 
res, ausentes ou incapazes pertencentes a 
diversa nacionalidade. 

Paragrapho unico. Si, porém, em qual¬ 
quer destas hypotheses, concorrer herdeiro 
menor, ausente ou incapaz que seja incon¬ 
testavelmente da nacionalidade do finado, o 
Cônsul Geral, Cônsul, Yice-Consul ou 
Agente Consular poderá requerer á auto- 


biens aux heriüers ou leurs fondés de pou- 
voirs, díiment autorisés, dans chacun des 
cassuivants: 

1. °Quand los héretierssont inconnus ; 

2. "Quand, appartenant A la nationalité 
du défunt, ilssont mineurs, absents ou inca- 
pables; 

3. ° Quand lexécuteur testamentaire est 
absentou nacceptepas la cliarge A laquelle 
il est appelé. 

Art. 12. 

l/iuveiiíaire, 1 administration et la liqui- 
daiion dela succession sont du ressort de la 
justice territoriale: 

1. ° Quand il y a un exécuteur, nommé 
par testament, qui se trouve présent et acce- 
pte cette charge : 

2. ° Quand il y a un conjoint survivant 
auquel il appartienne do rester en posse- 
sion de la succession comme clief de famille 
(cabeça de casal): 

3. ° Quand il ya un héritier majeur et 
présent qui d après la loi du Pays doit prési- 
deni Tinventaire des biens : 

4. 0 Quand avec les héritiers de la naiiona- 
lité du défunt concourent des héritiers mi¬ 
neurs. absents ou incapables appartement à 
une autre nationalité. 

Paragraphe unique. Cependant ínmporte 
danslequel des cãs ci dessus, si l’un des co- 
héritiers est mineur, absent ou incapable, et 
qu'il appartienne incontestablement A la na¬ 
tionalité du défunt, le Cônsul Général, 
Cônsul, Vice-Cônsul ou Agent Consulaire 
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ridade local competente nomeação para exer¬ 
cer as funcções de tutor ou curador, e a 
dita autoridade lha poderá conceder, si 
para negal-a não tiver motivos legae< ou 
outros que lhe pareçam attendiveis. Feita 
a partilha, o funccionario consular arreca¬ 
dará ( prendra possession ) a quota heredi¬ 
tária que couber aos seus representados e 
continuará na administração cios bens, assim 
como das pessoas dos menores e incapazes. 

Fica entendido que, finda a partilha e 
entregues os bens ao funccionario consular 
ou a sou procurador, cessa a intervenção 
da autoridade local, salvo para os eíTeitos 
de que trata a segunda parte do numero 2 
do art. 1$. 

O pai, ou tutor nomeado em testamento, 
exercerá as funcções da tutela dos respectivos 
herdeiros menores, podendo ser neste caso o 
Cônsul Geral, Cônsul, Vice-Cônsul ou 
Agente Consular, investido nas attribuiçoes 
de curador dos ditos menores. Si o pai, ou 
o tutor declarado, fallecer ou fòr removido, 
obscrvar-se-ha o que dispõe a primeira parte 
deste paragrapho. 

Akt. 13. 

Aos herdeiros menores nascidos no Brazil 
de pais Suissos será applicado o estado civil 
de seu pai até â sua maioridade, nos termos 
da lei de 10 de Setembro de 1860 e para os 
effeitos do que é estipulado na presente Con¬ 
venção. Reciprocaineníe os Cônsules Bra- 


pourra demander à Fautorité locale compé- 
tente cFetre nomraé aux fonctions de tuteur 
ou curateur; et elle pourra lui accorder 
cetfce demande, si pourla refuserelle n*a pas 
des inoiifs légaux ou autres qui lui parais- 
sent plausibles. Le partage des biens effec- 
tué, le fonctionnaire consulaire prendra pos- 
session (arrecadará) de ia quote part de la 
succession rcvenant aux héritiers qu’il re- 
présente, et continuem á administrer les 
biens et á veiller sur les personnes des mi- 
neurs et incapables. 

Ilestentendu qu'après le partage et la 
délivratice cies biens au fonctionnaire consu¬ 
laire ou á son fondé de pouvoirs, Finterve- 
tion de Fauxorité locale cessera, à moins 
qu*il no s agisse des eífeis mentionné< dans le 
numero 2 de Farticle 18. 

Le père, ou le tuteur nommé par iestament, 
exercera les fonctions de tuteur á Fégard 
des héritiers mineurs respectifs: et dans ce 
cas le Cônsul Général, Cônsul, Yice-Çonsul 
ou Agent Consulaire, pourra être investi de 
la charge de curateur des clits mineurs. Si le 
père ou le tuteur designe vient à mourir ou á 
être destitué, on s en tiendra á la disposition 
de la premiére partie de ce paragraphe. 

Art. 13. 

On appliquera aux héritiers mineurs, 
nés au Brésil de citoyens Suisses, Fétat ci¬ 
vil de leur père jusquA leur majoriíé, con- 
formément á loi du 10 Setembro 1S60, et 
pour les effeís de ce qui se trouve sti- 
pulé dans la présente Conventioa. Récipro- 
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zilciros na Suissa terão a faculdade de arre¬ 
cadar, liquidar e administrar as heranças de 
seus coai patriotas em idênticas circu in¬ 
stancias . 

Nos eíTeitos de que traia este artigo não se 
comprelicndem as funcçues de tutor e cura¬ 
dor, as quaes só podem ser conferidas pela 
autoridade local e reguladas pelas leis do 
Paiz. 

Art . 14. 

Os legatários universaes são equiparados 
aos herdeiros. 

Art. 15. 

Quando todos os herdeiros forem maiores, 
poderão, por mutuo accurdo, proceder a in¬ 
ventario, administração e liquidação da res¬ 
pectiva herança perante o juiz territorial ou 
funceíonario consular. 

Art. 16. 

O íunccionario consular, nos casos em que, 
pelo art. 11, lhe compete exclusivamente a 
arrecadaçãoinventario, guarda, adminis¬ 
tração e liquidação da herança, deverá obser¬ 
var as seguintes disposições: 

1 . a Si o arrolamento de todos os bens for 
possível em um dia, praticará esta diligencia 
logo depois do failecimento, tomando os ditos 
bens sob sua guarda e administração. 


quement, les Consuls Brésiliens en Suisso 
auroat la faculte de prendre possession des 
suceessions de leurs nationaux, de les liqui¬ 
dei* et de les administrei* dons des eireons- 
ttnccs identiques. 

Les fonctions de tuteur ot dc curatcur 
ne sont pas comprises daas los eífets, dont 
il sagit au présent ar cicie: ees fonctions 
ne peuvent être conférées ui regiões que par 
rautoritê localeet dapròs lesloisdu Pays. 

Art. 14. 

Les légataires universels sont assimiles 
aux hêriiiers. 

Art. 15. 

Lorsque tous les héritiers seront majeurs, 
ils pourront par suite dhm accord mutuei, 
proceder à Pinventaire, á Fadministration 
et à la liquklaiion de leur succession, soit 
par devant le juge territorial, soit par de- 
vant le fonetionnaire consulaire. 

Art. 16. 

Dans les cas oú, selou lartide 11, le 
fonetionnaire consulaire doit proceder seul 
au recouvrement, á Hnventaire, à la garde, 
à radmiíiistration et á la liquidatíon d*une 
succession, il observera lesdispositions suí- 
vantes: 

l.° S*il y a possibilite de dresser rin- 
ventaire de tous les biens en un seul jour, 
il y procedera aussitot aprês le décès, en 
plaçant les biens sous sa garde et en se 
ehargeaní de leur administration. 



2. a Quando o arrolamento não puder ser 
feito dentro desse prazo, porá incontinente 
os sellos nos cffeitos moveis e papeis do 
fallecido, fazendo depois o rol de todos os 
bens, aos quaes dará o destino declarado. 

3. n Osactos referidos nos dous numeros 
antecedentes serão praticados na presença 
da autoridade local, si esta, depois de pre¬ 
venida pelo funccionario consular, entender 
què deve assistir, e de duas testemunhas 
idôneas. 

Si depois do fallecimento, observado 
o disposto no art. 10, a autoridade local, 
comparecendo na residência do finado, ahi 
não encontrar o funccionario consular, lirai- 
tar-se-lia a appôr os seus sellos. 

Estando pi'esentes o funccionario consular 
e a autoridade local, serão levantados os 
sellos e o dito funccionario procederá, na 
presença cia mesma autoridade, ao arrola¬ 
mento dos bens, querendo ella assistir. 

Si nãG estiver presente a mencionada au¬ 
toridade, o funccionario consular a ella se 
dirigirá por escripio, convidando-a a com¬ 
parecer n’um prazo nunca menor de tres 
dias, nem maior cie oito, para que tenha 
logar o levantamento dos sellos e demais 
actos enumerados. Dado o não eompare- 
cimento da autoridade local, o funccionario 
consular procederá por si só. 

5. a Si durante as supracitadas operações 
apparecer um testamento entre os papeis do 
defunto,, ou si existir testamento em qual- 

Estiusgeijics 11 


2. ° Lorsque Tinventaire ne pourra être 
fait en un seuljour, il apposera immédia- 
teraent les scellés sur les effets mobiliers 
et les papiers clu dêfunt, procédant ensuiie 
á Tinventaire detous les biens, auxquels 
il doit donner la destination ci-dessus in* 
diquée. 

3. ° Les actes mentionnês dans les deux 
numeros précédents, auront lieu en pré- 
sence de lautorité localc lorsque celle-ci, 
prévemie par le fonctionnaire consulaire, 
jugera devoir y assister, ainsi que de deux 
témoins ayant qualiíè pour Fètre. 

4. ° Si, aprés de déeés, et la disposition 
de 1’article 10 ayant d’ailíeurs êté observée, 
rautoricè locale, eoniparaissani dans la ré- 
sidence du dêfunt, nV rencontre pas le íonc- 
tionnaire consulaire, elle se ümltera á y 
apposer ses scellés. 

Le foncüonnaire consulaire et lautorité 
locale éíant prêsents, les scellés serontlevés, 
et le dit fonctionnaire procédera á Tlnven- 
taire des biens en presence de la mênie 
autorité, si elle veut y assister. 

Si Lautorité susmentionnéene se trouve 
pas présente, le fonctionnaire consulaire lui 
adressera par écrit une inviiation á com- 
paraitre dans un délai de trois jours au 
moins. e Imit au plus, afia qu’ il soit pro- 
cédé ála levêe des scellés et aux autres 
actes ci-dessus indiques. Si rauíoriiélocale 
ne comparait point, le fonctionnaire con¬ 
sulaire agira seul. 

5. ° SI, pendant les dêmarches susmenííon- 
nèes,on découvrc un testament parmi les 
papiers du dêfunt, ou s*il en existe un oü que 
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quer outra parto, a sua abertura será feita, 
segundo as formalidades lcgaes, pelo juiz 
territorial, o qual remettorà dollo cópia 
autlicntica, dentro do prazo de quatro dias, 
ao funccionario consular. 

C. n Dentro do prazo de quatro dias o 
funccionario consular remettorà à autorida¬ 
de local cópia autlientica dos termos, tanto 
da apposição e levantamento qos sellos, como 
do arrolamento dos bens. 

7. a O funccionario consular publicarão 
fallecimento do autor da herança (personne 
de la succession de laquelle il s agit) dentro 
ue quinze dias, da data em que tiver recebido 
a noticia. 

Art. 17. 

As questões de validade do testamento 
serão submettidas aos juizes territoriaes. 

Art. IS. 

O funccionario consular, depois de prati¬ 
car as operações que ficam mencionadas no 
art. 16, observará, na administração e liqui¬ 
dação da herança, estes preceitos: 

l.° Pagará antes de tudo as despezas do 
funeral, que serão feitas conforme a posição 
e fortuna do fallecido. 

2. 0 Venderá immediaíamente, em publico 
leilão na fôrma das leis e usos estabelecidos, 
os bens que se possam deteriorar, ou que 
sejam de difficil ou dispendiosa guarda. 


cosoit, rouverturo cn scrafaite avoc les for¬ 
mal ités lógales par lo jugo territorial, qui 
dans lc délai de quatro jours cn enverra une 
copie authentique au fonctionnairc consu¬ 
laire. 

6. ° Dans le délai dc quatre jours, lc fonc- 
tionnaire consulaire expédiera á Tautorité 
locale une copie des procés verbaux, tant 
delapposition et de ia levée des scellés, que 
de rinveniaire des biens. 

7. ° Le fonctionnaire consulaire publiera 
lc clécés de la personne de la succession de 
laquelle il s’agií (autor da herança), dans 
le délai de quinze jours, á compter de 
celui oú il en aura reçu la notification. 

Art. 17. 

Les questions de validité de testament 
seront soumises aux juges territoriaux. 

Art. 18. 

Le fonctionnaire consulaire, aprês avoir 
procédéaux opérations mentionnées à Tar- 
ticle 16, observera quant á radministration 
et á la liquidaíion de la succession les régles 
suivantes: 

1. ° II aequittera en premier lieu les frais 
funéraires faits conformément à la position 
etfortune do déíunt. 

2. ° II venára immédiatement aux encheres 
publiques,dans les formes établies par leslois 
ei usages, les biens qui pourraient se dété- 
riorerou qui $eraientd’une conservation dif- 
ficile ou onéreuse. 



Para a venda dos immoveis requererá o 
funccionario consular autorização do juiz 
territorial. 

3. ° Cobrará, quer amigavel, quer ju- 
dicialmente, as dividas activas, rendas, 
dividendos de acções, juros de inscri- 
pçoes da divida publica ou apólices, e quaes- 
quer outros rendimentos e quantias devidas 
á lierança, e passará quitação aos deve¬ 
dores. 

4. ° Pagará,com as quantias pertencentes 
á lierança, ou com o produeto da venda dos 
bens, tanto moveis como immoveis, todos os 
encargos e dividas da herança, cumprindo os 
legados de que ella esteja onerada, conforme 
as disposições testamentarias. 

5. ° Si, allegando a insuficiência dos va¬ 
lores da herança, o funccionario consular 
recusar-se ao pagamento de todos ou parte 
dos créditos, devidamente comprovados, os 
credores terão o direito de requerer à auto¬ 
ridade competente, si o julgarem conve¬ 
niente aos seus interesses, a faculdade de se 
constituir em concurso. 

Obtida esta declaração, nos termos indi¬ 
cados e pelos meios estabelecidos na legis¬ 
lação do respectivo Paiz, o funccionario con¬ 
sular deverá immediatamente remetter à au¬ 
toridade judicial, ou aos svndicos da fal- 
lencia, segundo competir, todos os docu¬ 
mentos, eífeitos ou valores pertencentes á 
herança testamentaria ou ab intestato, fi¬ 
cando o referido funccionario encarregado 
de representar os herdeiros ausentes, os me¬ 
nores e os incapazes. 


Pour la vente des immcublcs, lc fonction- 
naire consulaire, demandera Pautorisation 
du jugeterritorial. 

3. ° 11 recouvrera, soit à Tamiable, soit par 
voie judiciaire, les dettesactives, rentes, di- 
videndes d’actions, intérêts d* inscriptions de 
la dette publique (apólices) ettous autres 
revenus et sommes dues à la succession; et 
il endonneraquittance aux débiteurs. 

4. ° II aequittera, moyennant les sommes 
faisant partie de la succession ou le produit 
de la vente des biens, tant mobiliers qu'im- 
m obiliers, toutes les charges et dettes de la 
succession, et exécutera les legs, auxquels 
celle-ci serait assujettie conformément aux 
dispositions testamentaires. 

5. ° Si, alléguant Pinsufisance des forces 
de la succession, lc fonctionnaire consulaire 
se refuse au payement de tout ou partie des 
créances düment justifiées, les créanciers 
auront le droit, $’ils le jugent conrenable à 
leurs intérêts, de requérir dePautorité com¬ 
petente de pouvoir ouvrir le concours entre 
créanciers. 

Cette déclaration ayant été obtenue dans les 
termes indiqués et par les moyens prévus 
par la législation du Pays en question, le 
fonctionnaire consulaire devra immédiate- 
ment faire parvenir à Pauiorité judiciaire, 
ou aux syndics de la failliíe, c est-à-dire, á 
qu: de droit, tous les documents, eífets ou 
valeurs appartenant á la succession íesta- 
mentaire ou ab intestat, et le dit fonction¬ 
naire restera chargé de représenter les héri- 
tiers absents, mineurs et incapables. 
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ÀRT. 19. 

À supervcniencia de herdeiros de naciona¬ 
lidade diversa da do fallecido não fará cessar 
a arrecadação e administração da herança 
que se eífectnar nos casos de que trata o 
art. 11, senão quando os mesmos herdeiros 
se apresentarem com sentença de habilitação 
passada em julgado, e em cuja acção c pro¬ 
cesso fosse ouvido competentemente o res¬ 
pectivo funccionario consular. 

Art. 20. 

Si o íallecimento se der em localidade 
onde não haja funccionario consular, a auto¬ 
ridade local o communicarà immediatamenie 
ao Governo, por intermédio do Presidente da 
Provincia brasileira ou da autoridade com¬ 
petente da Suissa, consignando na sua parti¬ 
cipação todos os esclarecimentos que houver 
obtido sobre as circumstancias do obiío, e 
procederá à apposição dos sellos, arrola¬ 
mento dos bens e aos actos subsequentes da 
administração da herança. Pela Presidência 
ou pela autoridade competente será nos 
mesmos termos e sem demora transmitiida 
aquella participação ao funccionario con¬ 
sular, o qual poderá comparecer no logar, 
ou nomear, sob sua responsabilidade, quem 
o represente; e elle, ou o seu representante, 
receberá a herança, proseguindo na liqui¬ 
dação, si não estiver terminada. 


Art. 19. 

La survenance cFhéritiers d*une naciona- 
litê autre que eello du défunt ne fera point 
cesser les actes dc recouvremcnt et Fadmi- 
nistration de la succession qui auraient lieu 
dans le cas dònt il $’agit á Farticle 11, á 
moins que les héritiers ne se présentent 
eux-mêmes et ne justifient de leur qualité 
par un arrete du tribunal, aprôs que dans le 
cours de la procédure respective le íoncíion- 
naire consulaire aura ètò cntenclu. 

Art. 20. 

Si le déeés survenait dans une localiíé ou 
ilnyeüt pas de fonctionnaire consulaire, 
Tautoritê locale en donnera immédiatement 
eonnaissanceau Gouvernement, parFentre- 
mise du présídent tle la Province brésilienne 
ou de Fautorité Suisse compéteate, en four- 
nissant les éclaircissements qu'elle aurait 
obtenu$,sur les circonstances dans lesqnelles 
le décès a eu lieu, et elle procédera á Fappo- 
sition desscellés, à Finventaire desbienset 
aux actes subséquents de Fadminisiration dc 
la succession. Cette communication sera 
transmise, dans les mêmes temes et sans 
délai, par le Président de la Province ou par 
Fautorité competente, au fonctionnaire con¬ 
sulaire, qui pourra comparaítre sur les 
lieux.ou nommer sous sa responsabilité quel- 
qu’un qui le represente; et ce fonctionnaire 
ou son représenianí recevra la succession, et 
continuera la liquidation en cas qu*elle ne 
se trouve pas terminée. 
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Art. 21. 

Si o faüeddo tiver pertencido a alguma 
sociedade commercial, proccder-se-lia na 
forma das prescripçoes das leis commerciaes 
do Paiz, 

§ 1:° Si ao tempo do falleeimento os 
bens, ou parte dos bens de uma herança, 
cuja liquidação c administração são regu¬ 
ladas por esta Convenção, se adiarem em¬ 
bargados (frappés d’oppo$ition), penhorados 
ou sequestrados, o funccionario consular 
não poderá tomar posse dos ditos bens antes 
do levantamento do mesmo embargo, pe¬ 
nhora ou sequestro. 

§2.° Si durante a liquidação sobrevier 
embargo, penhora ou sequestro dos bens de 
uma herança, o funccionario consular será 
depositário dos mesmos bens penhorados, 
embargadosou sequestrados. 

O funccionario consular conserva sempre 
o direito de ser ouvido, e de velar na 
observância das formalidades exigidas pelas 
leis, podendo em todos os casos requerer 
o que julgar á bem dos interesses da he¬ 
rança; e tanto no juizo commercial como 
no da penhora, si a execução se effectuar, 
receberá as quotas liquidas ou os rema¬ 
nescentes que pertençam á mesma herança. 

Art. 22. 

Liquidada a herança, o funccionario con¬ 
sular extrahirá dos respectivos documentos 


Art. 21. 

Si le défunt appartenait à une société 
commerciale quelconque, on procédera dans 
lesformesprescriptes parles lois commer- 
ciales du Pays. 

§ l.° Si,áTépoque du décés, les biens 
ou une partie des biens de quelque succession, 
aont la liquidation et Fadministration sont 
rêglés par cette Convention, se trouvent 
frappés d*opposiíion [embargados), de saisie 
ou séquestre, le fonctionnaire consulaire ne 
pourra pas prendre possession des dits biens 
avant que ropposition, la saisie ou le séques¬ 
tre aient éíé levés. 

§ 2.° Si pendant la liquidation ilsurve- 
nait une opposition, une saisie ou un séques- 
tredes biens de la succession, le fonctionnaire 
consulaire sera le dèpositaire des dits 
biens frappés de saisie, d’opposifion ou de 
séquestre. 

Le fonctionnaire consulaire conserve íou- 
joursledroitdetre entendu et de veillerá 
laccomplissement des formalités légales, 
pouvant dans tous les cas demander ce qull 
jugera convenable aux iníéreís dela succes¬ 
sion ; et, si on procede par forme exécutoire, 
soit devant le juge commercial soit devant 
celui des sêquesíres, il recevra les quotes 
paris liquides ou les ròliquats revenant à la 
succession. 

Art. 22. 

La succession étaní liquidêe, íe fonction¬ 
naire consulaire dressera, d’aprés les doeu- 
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lim mappa do monte partivel, e rcmcttel-o- 
lia á autoridade local competente, acom¬ 
panhado de um relatorio sol)rc a adminis¬ 
tração e liquidação dos bens que lhe hou¬ 
verem sido confiados. 

§ l.° Estes dons documentos poderão, 
si a autoridade local assim o requisitar, ser 
conferidos com os originaes que para tal 
íim serão franqueados no archivo consular. 

§ 2.° A autoridade local mandará juntar 
o mappa c relatorio do agente consular ás 
cópias auihenxicas dos termos da apposi- 
ção e levantamento dos sellos e arrolamento 
dos bens, e fará a partilha, formando os 
quinhões e designando as tornas (soultes), 
si houver logar. 

§ 3.° Em caso nenhum os Cônsules serão 
juizes das contestações relativas aos direitos 
dos herdeiros, collações á herança, legi¬ 
tima e terça ; estas c ntesiações serão sub- 
mettidas aos tribunaes competentes. 

§ 4.° Depois de proferida a sentença de 
partilha, a autoridade local remeííerd ao 
funccionario consular um traslado da mesma 
e do calculo respectivo. 

Am. 23. 

Si algum súbdito de uma das Altas Partes 
Contratantes fallecer no território da outra, 
a sua successão no que respeita à ordem 
hereditária e á partilha será regulada se¬ 
gundo a lei do Paiz a que elle pertencer, qual¬ 
quer que seja a natureza dos bens, observadas 


ments respectifs, un tableau du montant á 
repartir et Penverra á Pautorité locale com¬ 
petente, avec unrapportsurradministration 
et la liquidation des biens qui lui ont été 
confies. 

§ 1. ° À la demande de rauíoritê locale ces 
deux flocuments pourront ètre collationnés 
avcc los originaux qui, dans cc but, seront 
tenus á sa disposition dans la chancellerie 
consulaire. 

§ 2." Lautorité locale fera joindre lc ta¬ 
bleau et lo rapport de Pagent consulaire aux 
copies authentiques des procès verbaux d’ap- 
position et de levèe des scelles, ainsi que de 
Pinventaire des biens, et dressera le procès 
verbal du pariage en composant des lots et 
fixant les souites (tornas), s’ily alieu. 

§ 3.° En aucun cas, les Consuls ne seront 
jugos des coníesíaiions concernant les droits 
des héritiers, les rapports á la succession, 
la reserve, la quotité disponible. Ces con- 
testaxions seront soumises aux tribunaux 
compétents. 

§ 4.° Lorsque le jugement relatif au par- 
tage aura éié rendu, Pautorité locale en 
enverra une expedi tion, avec les compíes 
respectifs, au fonctionnaire consulaire. 

Art. 23. 

En cas de décés d’un citoyen de Pune des 
Hauíes Parties Contratantes sur le territoire 
de Pautre, sa succession pour ce qui concerne 
1 ordre héréditaire et le partage entre héri- 
tiers, sera réglée d après la loi du Pays 
a uquel il appartient, quelle que soit la nature 




todavia as disposições cspeciaes da lei local 
que regerem os immoveis. 

Quando, porém, acontecer que algum súb¬ 
dito de uma das Altas Partes Contratantes 
concorra em seu Paiz com herdeiros es¬ 
trangeiros, terá elle o direito de preferir 
que o seu quinhão hereditário seja regulado 
nos termos da lei da” sua patria. 

ART. 24. 

O funccionario consular não poderá fazer 
remessa ou entregada herança aos legitimos 
herdeiros, ou a seus procuradores, senão 
depois de pagar todas as dividas que o de¬ 
funto tivesse contraindo no Paiz, ou de¬ 
pois de haver decorrido uin anno, a contar 
do dia do fallecimento, sem que se tenha 
apresentado reclamação alguma contra a 
herança. 

Atr. 25. 

Antes de qualquer distribuição do produ- 
cto da herança aos herdeiros, deverão ser 
pagos os direitos fiscaes do Paiz onde se abra 
a successão. 

Estes direitos serão os mesmos que pagam 
ou vierem a pagar os súbditos do Paiz em 
casos analogos. 

O funccionario consular declarará previa¬ 
mente ao Fisco os nomes dos herdeiros e o 
seu gráo de parentesco, e, pagos os direitos, 
■fará o mesmo Fisco a transferencia do domi- 
nio e posse da herança para o nome dos her¬ 
deiros, nos termos dessa declaração. 


des Liens, sauf les’ dispositions spéciales de 
la loi locale qui ont trait aux immeubles. 

Cependant, si quelque citoyen de 1’une 
des Iíautes Parties Contratantes est héritier 
dans son Pays concurrcmment avec des hé- 
riiiers étrangers, il aura le droit de de- 
xnander que sa part soit de préférence réglée 
aux termes de la loi de sa patrie. 

Art. 24. 

Le fonctionnaire consulaire ne pourra dé- 
liver une succession aux héritiers légitimes 
ou à leursfondés depouvoirs qu’aprè$ acquit- 
tement de toutes les deites que le défunt 
pourrait avoir coníractées dans le Pays, ou 
à Texpiration d'un délai d’un an à partir du 
jour du décès, sans qu’aucune réclamation 
ait été présentée contre la succession. 

Art. 25. 

Avant toute disiribuíion du produit de 
la succession aux héritiers, les droits du fisc 
du Pays oú la succession aura été ouverte, 
devront etre acquittés. 

Ces droits seront les mémes que ceux qui 
paient ou viendraieni à payer les nationaux 
dans des cas analogues. 

Le. fonctionnaire consulaire déclarera pré- 
alablement au Fisc les noms des héritiers et 
leur dégré de parente, et aprés Tacquitte- 
ment des droits, cette administration fera le 
transfert de la propriété et de la possession 
des biens aux héritiers, suivant les termes de 
cette déclaration. 
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Art, 2G. 

As despezas que o funccionario consular 
for obrigado a fazer em Leni da herança ou 
cie pano delia, que não estiver sob sua 
guarda e administração, nos termos desta 
Convenção, serão abonadas pela autoridade 
local competente, e pagas como despezas de 
tutoria ou curadoria pelas forças da mesma 
herança. 


Art. 27. 

Si a herança de súbdito de uma das Altas 
Partes Contratantes fallecido no território 
da outra se tornar vaga, isto é, si não hou¬ 
ver conjuge sobrevivente nem herdeiro em 
grito sucessível, será devolvida â fazenda 
publica do Paiz em que se deu o falleci- 
mento. 

Tres annunciosserão publicados consecu¬ 
tivamente, por diligencia do juiz territorial, 
de tres em tres mezes, nos jomaes do logar 
em que a successão se tiver aberto, e nos da 
capital do Paiz. Estes annuncios deverão 
conter o nome eappellido do defunto, o logar 
e data do seu nascimento, si forem conheci¬ 
dos, a profissão que exercia, a data e logar 
do fallecimenio. Annuncios semelhantes 
serão publicados, por diligencia do mesmo 
juiz, nos jomaes da localidade em que nas¬ 
ceu o autor da herança, e nos da cidade mais 
próxima. 


Art. 2G. 

Les irais que le fonctionnaire consulaire 
se irouvera dans la necessite de paver dans 
rintéret de la succession, ou de la partie 
de celle-ci qui ne serait pas sous sa surveil- 
lance et son administration, selon les dis- 
positions de cette Conveniion, seront recon* 
nus par lauíorité locale compétente, et 
acquittés comine frais de íutelle ou cura- 
telle, avec les ressources de la xnême suc- 
cession. 

Art. 27. 

Si la succession <Tun citoven de Time des 
Hautes Parties Contratantes, décédé dans 
le territoíre de Tautre, vient â tomber en 
deshérance, cest-á-dire, sll n j ani con- 
joint survivant, ni hérltíer audegré suecessi- 
ble, cette succession sera dévolue à 1'Etat 
dans le territoíre duquel le dêcès aura eu 
lieu. 

Trois avis cousécutifs seront publiés par 
les soins du juge territorial, de trois en trois 
mois, dans les journaux de la locaiiíé òu la 
succession s*est ouverte, et dans ceux de la 
capitale du Pays. Ces avis devront conxenir 
les noms et prénoms du défunt, le lieu et la 
date de saiuissance, slls sont connus, la 
profession qu 71 exerçaií, la date et lelieu de 
sa mort. Des avis semblables seront publiés à 
la diligenee du juge territorial dans les jour¬ 
naux du lieu de naissance de la personne 
dont on liquide la succession, et dans ceux 
de la villé* la plus proelie. . 
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Si decorridos dons annos, á contar do fal- 
leciniento,não sstiver apresentado conjugo 
sobrevivente ou herdeiro, quer pessoalmeme 
quer por procurador, o juiz territorial, por 
sentença, que será intimada ao funccionario 
consular, resolverá a cnuvga da herança ao 
Estado. Aadministração da fazenda publica 
tomará então posse cia mesma herança, fi¬ 
cando obrigada a prestar comas aos herdeiros 
que se apresentarem dentro do* prazos em 
que o direito de petição de herança se pode 
tornar eíiectivo a fiivor dos súbditos nacio- 
naescra idênticas circumstancias. 

Art. 28- 

Os Cônsules Geraes, Cônsules, Yice-Con- 
sules e Agentes Consulares poderão delegar 
todas ou parte das attribuiçães que lhes 
competem nos termos da presente Convenção: 
e os agentes ou delegados que, sob sua res¬ 
ponsabilidade, nomearem para represoníal-os, 
procederão dentro dos limites dos poderes 
que iiios forem conferidos; mas não gosarão 
de nenhum dos privilégios concedidos no 
art. 3. 

Art. 20. 

As autoridades locaes limitar-se-hão a 
prestar aos funccioiiarios consulares todo o 
auxilio necessário, que elles lhes requisita¬ 
rem para o perfeito cumprimento das dispo¬ 
sições da presenio Convenção; e será nullo 
tudo quanto em contrario a esta íòr prati¬ 
cado. 


Dcux ans après le décós, s’il nosest pre¬ 
sente ni conjoint survivant, ni héritier, soit 
personnellement, soit par fondé de pouvoirs, 
lejugc territorial prononcera en faveur de 
L’Eíai,par un jugement qui sera notifiéau 
lonctionnaire consulairo, Tcnvoi en pisses- 
sion des biens do la succession. L adminis¬ 
tra tion d ii domaine public entrera alors en 
pessession des dits biens, sauí á rendre com- 
pte aux liêmiers qui surviendraient dans 
les delais pendant lesquels le droit de recla- 
mer une succession est admis en faveur des 
naüonaux en cas identiques. 

Ari. 28- 

Les Consüis Gtíiièraux, Consuls, Yice- 
Cousuls et Agents Consulaires pourront dé- 
léguerioutes ou partiede leurs atiributions, 
aux terines de la presente Conveníion: et les 
agonis ou déléguès qidils auront nommés sons 
leur responsabiiiiè pour les represente:*, 
agiront dans les limites des pouvoirs qui leur 
auront èíè conferes, mais nejouiront dbiucun 
des privilóges accordés dans Tarticle 3. 

Art. 20. 

Les autorités locales se limiteront à prêter 
aux fonctionnaires consulaires toute Tassis- 
tance necessaire qifils leur demanderoiu 
pour ia complete exócuiion des dispositions 
de la presente Coiiventiou : et tout ce qui 
sera fait contrairement á ces dispositions 
sera nul. 


Estiunit. ro> 
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Art. 30* 


Art. 30. 


Os Cônsules Gomes, Cônsules, seus clian- 
celleres e Yice-Consules, bem como os Agen¬ 
tes Consulares gozarão nos dons Paizes, e 
sob a condição àe reciprocidade, uc todas e 
quaesquer outras attribuições, pre rogai. ivas 
e Immuiüdadcs, que tenham já sido conce¬ 
didas, ou que para o futuro venham a s‘4-o, 
aos agentes da mesma categoria da nação 
mais favorecida, 

Art. 31. 

A premente Convenção será submettida 
â approvação e ratificação das autoridades 
competentes das Altas Partes Contratantes, 
e as ratificações sorão trocadas em Berna 
no prazo de seis mezes ou antes si for pos¬ 
sível. 

Ficará em vigor durante cinco annos con¬ 
tados da data da troca das ratificações. 
Continuará a ser obrigatória por espaço 
de um anno, si doze mezes antes de expirar 
o ultimo prazo nenhuma das Altas Partes 
Contratantes houver declarado á outra, por 
uma notificação oíficial, que renuncia u Con¬ 
venção ; e assim por diante de anno em anno 
até à expiração dos doze mezes que se se¬ 
guirem a esta declaração, e:n qualquer época 
que haja sido notificada. 

Em fé do que os respectivos Plenipoten¬ 
ciários assignaram a presente Convenção e a 
sellaram com os sellos das suas armas. 


Los Consuls Généraux, Consuls ct leu rs 
chancelliers, les Yice-consuls et agents con- 
sulaires jouiront dans lesdeux Pays, á titre 
dc réciprocité, de touies nutres attribuiions, 
prérogatives et immunités qui auraient dejà 
ctèaccordèes, ou qui viendraient áéíre accor- 
dées dans la suite aux agents de mf*me rang 
delaNaüon la plus favorisêe. 

Art . 31. 

Cetie Convenüon sera sounüse á Pappro- 
bation et á la ratifbation des autorités com¬ 
petentes de cbacune des Hautes Parties Con¬ 
tratantes, et les ratifications en seront éclian- 
gées á Berne dans un délai de six mois ou 
plus tót, si faire se peut. 

La presente Conveníion resieraen vigueur 
pendant cinq ans, á daier du jour de Fé- 
change des ratifications. Elle continuera 
d etre obligatoire pendant uneannée, si douze 
inois avaat Pexpiraiion du dernier lerme au- 
cune des Hautes Parties Contratantes na 
déclaré á Fautre par une notification offi- 
cielle, quelle renonce á la Conveníion; et 
ainsi de suite d*année en année, jusqu a l’ex- 
píraííon des douze mois qui suivront une pa- 
reille declaraiion, quelle que soitFépoque òu 
elle aura étê notifiée. 

En foi de quoi les Plénipoíentiaires res- 
pectifs ont signé la presente Convenüon et y 
ont apposé la sceau de leu rs armes. 



Feita om duplicata no Rio de Janeiro aos 
vinte e um dias de Outubro do anno do Nas¬ 
cimento de mil oitocentos setenta e oito. 

(L. S.) B. de Villa Bell a. 

(L. S.) Eug. Emile Raffard. 

-i r( icjo Addiciona l 

As Altas Partes Contratantes convém em 
que os Cônsules Geraes, Cônsules, Tice-Con- 
sules e Agentes Consulares possam servir de 
interpretes em juizo, traduzir e legalisar 
quaesquer documentos procedentes das autori¬ 
dades e funccionarios do seuPaiz; e que estas 
traducções tenham a mesma força e valor no 
logar de sua residência como si fossem feitas 
por interpretes juramentados ou traductores 
públicos. 

Este artigo terá a mesma força e valor, 
como sL fosse inserido palavra por palavra 
na Convenção Consular acima assignada 
nesta data entre o Brazil e a Confederação 
Suissa. 

Rio de Janeiro, aos vinte e um dias de 
Outubro do anno do Nascimeníe de mil oito¬ 
centos setenta e oito. 

(L. S.) B. de Villa Bella. 


Falt en double original â Rio de Janeiro 
le vingt et un Octobre de l’an de grãee mil 
liuit centsoixamedix liuit. 

(L. S. )B. de Villa Bella. 

(L. S.) Eug. Emile Raffard. 

Ar t icle Adâitionnel. 

Les Hautes Parties Contratantes con- 
viennent que les Consuls Généraux, Consuls, 
\ ice-Consuls et Agents Consulaires pour- 
ront servir d’interprêtes devant les tribu- 
naux, traduire et légaliser des documenís 
quelconques provenant des autorités et fonc- 
tionnaires de leur Pays; et que ces traduc- 
tions auront la méme force et valeur dans 
le lieu de leur résidence que si elles avaient 
été faites par des inierprèíes assermeníés ou 
traducteurs' publies. 

Cet ariicle aura la méme force et valeur 
que s’ileüt été inséré mot à mot dans la 
Convention Consulaire ci dessus signée au- 
jourdhui entre le Brésil et la Confédéra- 
iion Suisse. 

Rio de Janeiro, 3e vingt et un Octobre de 
Fan de gràce mil liuitcent soixante dix liuit. 

(L. S.J B. de Villa Bella. 

(L. S.) Eug. Emile Raffard. 


(L. S.) Eug. Emile Raffard. 

E sendo-Nos presente a mesma Convenção, que fica acima inserida, e bem visto, 
considerado e examinado por Nós tudo quanto nella se contém, a Approvamos, Ratifi¬ 
camos e Confirmamos, assim no todo como em cada um de seus artigos e estipulações, e 
pela presente a Damos por firme e valiosa para produzir o seu devido effeito ; promet- 
tendo, em Fé e Palavra Imperial, cumpril-a inviolavelmente e fazel-a cumprir e obser¬ 
var por qualquer modo que possa ser. 
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Em testemunho o firmeza do que, Fizemos passar a presente Carta por Nós As- 
signada, sei 1 ada com o sello grande das Armas do Império c referendada pelo Ministro 
e Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palaeio do Rio de Janeiro aos dezeseis dias do mez de Novembro do anno do 
Nascimento dc Nosso Senhor Jesus CHristo de mil oitocentos setenta c oito. 

PEDRO, IMPERADOR (Com guarda). 


Barãu de Yili,a Biclla. 



FRANÇA 



N.41 


Xota do Governo Francês á Legação Imperial. 


(Traducção.) Paris, 13 de Fevereiro de ISSO. 


Senhor "Visconde.— Estavamos havia muito tempo em communicação com o Governo 
dos Estados-Unidos para o ajuste das reclamações dos nossos nacionaes que soSreram em 
suas pessoas ou bens durante a guerra de separação. As negociações seguidas a este res¬ 
peito acabam de chegar ao seu resultado, e, a 15 do mez passado, os Plenipotenciários das 
duas Republicas assignaram em Washington uma convenção em virtude da qual uma 
com missão mixta è chamada a resolver sobre os pedidos de indemnisação formulados pelos 
cidadãos dos dous paizes por occasião de actos prejudiciaes praticados nas circumstancias 
especificadas no tratado. A conimissão será composta de ires membros nomeados: um 
pelo Governo Francez, outro pelo Presidente dos Estados-Unidos ; e quanto ao terceiro, 
nomeado por uma terceira potência, concordámos com o Governo de Washington em pedir 
a Sua Ddagestade o Imperador do Brazil que queira designal-o. 

Inclusa tenho a honra de remeiter-vos uma cópia do tratado de 15 de Janeiro, cha¬ 
mando a vossa atttenção para os arts. I, III e X que contém as disposições relativas* ao 
commissario Brazileiro. Abrigo a esperança de que o Imperador D. Pedro não recusará a 
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sua sancção a este accônlo, e quo, chegada a occasiao, Sua Magostade se servira escolher a 
pessoa que julgar apta para desempenhar a supramencionada missão. 

Aceiiae as seguranças da alta consideração com que tenho a honra de ser, Senhor Vis¬ 
conde, 

Vosso muito humilde e muito obediente servidor 


C. de Freycixet. 


Ao Sr. Visconde de liajubà. Ministro do Brazil em Paris. 

X. B. Os artigos I, III e Xda convenção, rccommendados pelo Governo Francez á 
aííenção do Governo Imperial, tratam da natureza das reclamações, da organisação da 
commissão, da substituição dos commissarios nos casos previstos, cia nomeação de certos 
empregados, e das despezas da commissão, declarando nesta ultima parte que a compen¬ 
sação concedida ao commissario Brazileiro, que será igual á dos outros, correrá por conta 
dos Governos Francez e dos Estados-Unidos da America. 


N. 42 


Xota da Legação Imperial ao Governo Francez. 

(Traducção.) Legação Imperial do Brazil em França. Paris, 14 de Fevereiro de 18S0. 

V. Ex., pela carta que me fez a honra de escrever em datado liontem, serviu-se 
communicar-me a convenção, assignada a 15 do mez ultimo em Washington pelos Pleni¬ 
potenciários da França e dos Estados-Unidos, em virtude da qual uma commissão mixía é 
chamada a resolver sobre as reclamações dos nacionaes Francezes que soffreram em suas 
pessoas ou bens durante a guerra de separação, e dos nacionaes Americanos que supporía- 
ram prejuízos semelhantes na ultima guerra entre a França e o México, na dc 1870—1S71 
entre a França e a Allemanha e durante as subsequentes desordens civis. Devendo a com- 
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missão compor-sc de tro < membros nomeados: um pelo Governo Francez, ou tropeio Pre¬ 
sidente dos Estados-Unidos, c o terceiro por Sua Magesíadeo Imperador do Brazil, Vossa 
Exccllencia serviu-se chamar a minha attenção para os artigos I, III e X do tratado de 13 
de Janeiro, que contém as disposições relativas ao Comimssario Brazileiro, e manifestara 
esperança de que o meu Augusto Soberano não recusará a sua Sancção a este ajuste, c que, 
cliegàda a occasião, Sua Magestade haverá por bem encolher a pessoa que julgar apta para 
desempenhara supramencionada missão. 

Apressar-me-liei a transmittir ao meu Governo a communicação queV. Ex. me fez a 
honra de dirigir sobre este tratado, que interessa directamente ao Brazil por lhe dar um 
novo testemunho da confiança que a F rança e os Estados-Unidos depositam no espirito de j usti - 
ça e na imparcialidade de Sua Magestade o Imperador, e terei a honra de levar s nn demora 
no conhecimento de Vossa Excellencia a resposta que me vier do Rio de Janeiro. 

Queira, sénhor Ministro, aceitar as seguranças da mais alta consideração com que 
tenho a honra de sér 

De Vossa Excellencia muito humilde e muito obediente servidor 

VlSCOXDE DE ITAJUBÁ. 

A’ Sua Excellencia o Sr. de Fre} r cinet, Presidente do Conselho e Ministro dos Xegocios 
Estrangeiros. 



GRAN-BRETANHA 



N. 43 

Xota da Legação BriUuutica ao Gocerno Imperial. 

- (Tr.iducção.) Legação Bricanuica, 10 cie Setembro de 1S79. 

Senhor Ministro.— Tendo-se chamado a minha at tenção para a imposição de certos 
direitos sobre iecidos de algodão decretados pela Assembléa Provincial da Bahia e sanccio- 
naclos pelo Presidente da Província, tenho a honra de incluso remciier a Y. Ex. um 
exemplar do decreto respectivo, visto se me observar que pela constituição do Império é 
illegal este mo;Io de tributar mercadorias estrangeiras. 

Muito obrigado ficarei a A'. Ex. si me obsequiar com a sua opinião a este respeito. 
Aproveito esta oecasião para renovar a V. Ex. a segurança da minha alta consi¬ 
deração . 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro A. Moreira do Barros. 

F. R. S.Moirx. 

E.de ado da Lei do orçaiucnlo da Pro cuida da Balda para o exercido de 1879 — SO, 
a gue se refere a uola precedente. 

Cap. 2. n art. 2.° § 77. 

« 1G0 réis por kilogramma cie aniagem c:n peça ou e:n sacco de qualquer qualidade; 
200 réis p:>r kilogramma de fazenda de algodão riscado ou de côr; SO réis por kilogramma 
de algodão branco de qualquer qualidade, que forem fabricados füra da provincia e nella 
entrarem para o consumo. » 



Nota do Governo Imperial á Legarão Britannica . 


lllo do Janeiro.— Ministério dos NegociosEstrangeiros. 2G dc Setembro de 1879. 

O Sr. St. John, chamando a minha aitcnçào para a lei que fixou a receita e a despeza 
da província da Bahia no exercício de 1879 a ISSO, perguntou -me pela sua nota de 10 do 
corrente si a respectiva Assembléa Provincial pode legalmenío sujeitar as mercadorias 
estrangeiras aos impostos creados por aquella lei. 

Esta pergunta envolve uma questão de direito constitucional que só póde ser consi¬ 
derada e resolvi !a pelos meios regulares. Peco, pois, licença ao Sr. Francis Clare Ford, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, para 
dizer-lhe em resposta que nesta data remetio cópia da dita nota ao Sr. Ministro do Império 
para o que for de direito quanto ao ponto questionado e a qualquer providencia que elle 
porventura exija. 

Aproveito com prazer este ensejo para reiterar ao Sr. Ford os protestos da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Francis Clare Ford. 

À. Moreira de Barros. 


N. 45 


A ciso do Ministério do Império ao dos Megocios Estrangeiros . 


Ministério dos Xegocios do Império.— Puode Janeiro em 10 cie Outubro de ISTO. 


Illni. e Exm. Sr.—Tenho a honra do accusar o recebimento do Aviso de V, Ex. de 26 
do mez ultimo, ao qual acompanhou cópia do officio em que a Legação Britannica nesta 
Corte deseja saber si a Assembléa Provincial da Bahia póde legalmente sujeitar as merca- 

E^rruN^Einos 13 



tlorias estrangeiras aos impostos creaclos na respectiva lei do orçamento para o exercício de 
1S79 a ISSO. 

Em resposta declaro a Y. Ex. que, não obstante o que sc acha expresso no arfc. 12 do 
Acto Àddicional, c em vários pareceres de Consultas da Secção dos Negocies do. Império do 
Conselho de Estado» com que o Governo se ha conformado por immediaias ResoluçOes Im- 
periaes, e nomeadamente na Consulta da Secção de Fazenda de 12 de Janeiro de 1S57, com 
referencia às leis da província do Ceará, sobre cujo parecer foi expedida a Resolução Im¬ 
perial de 21 de Fevereiro de 1S57, bem assim na doutrina do Aviso n. 103 de 11 de Março 
de 1SG2 com referencia a uma lei da província da Parahyba, tem as Assembléas Pro- 
vinciaes legislado sobre impostos de importação. 

$<5 os presidentes das províncias, negando.saneção a taes leis por sua inconstituciona- 
lidade, ea Assembléa Geral deliberando sobre esteobjecío, podem chamar aquellas Assembléas 
â estricta observância do art. 12 do Acto Àddicional, restando a V. Ex. ouvir, si lhe parecer 
conveniente, o Ministério dos Negocios da Fazenda, visto competir-lhe resolver sobre o 
assumpto, porque pelo dito Ministério tem em geral corrido as questões desta natureza. 

Deus Guarde a Y. Ex. 

A S. Ex. o Sr. Aníonio Moreira de Barros. 

Fraxcisco Maria Sodrk Pereira. 


N. 46 


Aciso do Ministério da Fazenda ao dos Negocios Estrangeiros. 


Ministério dos Negocios da Fazenda.— Puo de Janeiro, 19 de Janeiro de ISSO. 

Reservado.*—Illm.eExm. Sr.—Em resposta ao aviso reservado de Y. Ex. de 13de De¬ 
zembro ultimo, e à notar que a esse Ministério dirigiu a Legação Briíanníca consultando si a 
Assembléa Provincial da Bahia pôde legalmente sujeitar as mercadorias estrangeiras aos 
impostoscreados pela lei que fixou a receita e despeza daquella província no exercício de 
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1879—ISSO, cumpre-me declarar a V. Ex. que pelo Acto Addicionàl á constituição do 
Império não podem as Asserabléas Provinciaes legislar sobre impostos de importação, a qúe 
pela legislação geral são sujeitas as mercadorias estrangeiras, e que não havendo ainda a 
Presidência da dita provinda remettido ao Thesouro Nacional copia authentica da Lei, que 
fixou a despéza e orçou a receita provincial para o corrente exercício, nesta data requisito 
a referida copia, afim de ser submettida ao exame do Poder Legislativo geral na forma do 
art. 20 do sobredito Acto Addicionàl. 


Deus Guarde a V. Ex. 


A S. Ex. o Sr. Antonio Moreira de Barros. 

Affoxso Celso de Assis Figueiredo. 



N. 47 


Nota ão Gover/io Brilannico á Legação Imperial. 


(Tradücção.) Foreign Office, 23 de Dezembro de 1879. 


Senbor Ministro.—Referindo-meà minha nota de23de Julho ultimo, relativa ao modo 
de se fazer o pagamento de pequenasreclamações provenientes de casos de extradição, tenho 
a honra de communicar-vos que, havendo recebido resposta de vários Governos a quem 
dirigira iguaes communicações, observo que ha considerável divergência de opiniões quanto 
ã maneira mais conveniente de se effeituarem semelhantes pagamentos. 
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Nestas circumstancias parece-me que o melhor expediente ô manter o plano até agora 
seguido, isto é, que cada reclamação motivada por ura caso de extradição seja apresentada 
separadamente ; c tenho portanto a honra do pedir- vos que convideis o vosso Governo a 
accecler a isso. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, 

Senhor Ministro, 

Yosso mais obediente e humilde servidor. 

Salisbury, 


Ào Sr. Barão do Penedo. 


N. 48 


2?ola ãa Legação Imperial ao Foreign Office. 


(Traducção.} Legação Imperial do BraziL Londres, 15 de Março de 1880. 


Senhor Marquez.— O Ministro dos Negocios Estrangeiros me encarrega de responder 
ii nota, que Y. Ex. me fez a honra de dirigir em 23 de Dezembro ultimo a respeito d% modo 
de se fazer o pagamento dasdespezas occasionadas por extradição. 

Estou autorisado a declarar que o Governo Imperial adhere á proposta do Governo da 
Rainha para que cada reclamação de pagamento pelo sobredito motivo seja apresentada 
separadamente, e não uma vez por anuo como se propunha na circular deV, Ex.de 23 
de Julho ultimo ; nã> devendo este ajuste alterar as disposições contidas no tratado de 
extradição em vigor entre o Brazíl e a Grã-Bretaha, pelas quaes os dous Governos renim- 



ciam toda reclamação que tenha por objccto o reembolso das despezas feitas com a prisão u 
alimentação dos indivíduos entregues por extradição, e com o seu transporte para bordo 
do navio encarregado de os conduzir. 

Aproveito esta occasião para renovar-lhe, Senhor Marquez, as seguranças da mais 
alia consideração com qus tenho a honra de ser, 

Seu miiiio humildo c muito obediente servidor. 

Pexedo. 


A Sua Exceliencia o Sr. Marquez de Sallsburv. 



HESPANHA 



<M Roso produzido pelo m finto 
cinja». Pedido Je Weiizi®. 


cora a corveta a Tapor 


N. 49 


Nota da Legação Eespanhola ao Governo Imperial . 


(TraducçIo.) Legação de Hespanha. Petropolis, 29 de Julho de 1879. 


Senhor Ministro.—Xo dia 29 de Maio ultimo o barco mercante hespanhol Maria 
Rosa , procedente de Paranaguá com carregamento de herva-maíe, navegava no canal 
de Montevidéo, com prático a bordo, quando ás 3 % horas da manha, estando o céo claro 
e sereno, o mar calmo e o vento brando, foi abalroado e mettido a pique pela corveta 
a vapor de guerra brazileira Trajam, que seguia do Rio da Prata para Santa Ca- 
tharina, causando assim o naufragío do dito barco mercante, e salvando-se apenas as 
vidas dos tripolanies e alguns papeis e ohjectos de pouco valor. 

No termo de protesto e interrogatório, annexo n . í, se encontram todos os prome- 
nores do caso. 

O capitão, á sua chegada ao Rio de Janeiro, apresentou-me a exposição junta por 
cópia, annexo n. 2, e uma conta, annexo n. 3, na qual avalia o casco, apparelho, 
carregamento e demais objectos pertencentes àtripolação, resalvando os damnos e pre¬ 
juízos resultantes do sinistro e da demora que possa haver no recebimento da in¬ 
demnização. 
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Tendo interrogado pessoalmente o Capitão e o Piloto; perfeitamente esclarecido 
sobre todo o occorrido ; certo de que não houve negligencia, descuido, nem culpabilidade da. 
parte do barco hespanhol; e persuadido de que o Governo Imperial, logo que tivesse co¬ 
nhecimento do facto, se apressaria espontaneamente a indemnizar os prejuízos, confe¬ 
renciei com S. Ex. o Sr. Presidente do Conselho de Ministros, á quem apresentei 
cópia da exposição e da conta, e posteriormente com S. Ex. o Sr. Ministro da Marinha, 
manifestando a ambos o meu vivo desejo de que este desagradável successo não désse causa 
a uma reclamação diplomática, e se conciliassem de modo digno e conveniente os interesses 
de ambas as partes. 

Não tendo porém esses meus passos officiosos produzido o desejado resultado, por se 
lhe oppôrem, ao que parece, as leis ou regulamentos do paiz; e informado de ser absoluta- 
mente indispensável que me dirija ao Governo Imperial por intermédio de V, Ex., passo a 
fazel-o hoje, juntando cópia de uma nova exposição do capitão Marti, annexon. 4 , na-qual* 
precisando o valor do barco, apparelhos, carregamento, dinheiros e objectos perdidos, 
assim como uma insignificante somma por damnos e prejuízos, fixa o total do sinistro 
em £. 10.000, e pede que se addicione o juro de 1 %aomez sobre a dita somma, a 
contar desta data, por todo o tempo que o Governo Imperial demore a indemnização do pre¬ 
juízo soffrido. 

Cumpre confessar, Exm. Sr., que, si ao capitão Marti assiste toda a justiça, não 
é menos para notar-se o desejo que tem manifestado de conseguir o ajuste amigavel 
deste negocio; e a sua minuciosidade na especificação dos prejuízos que sofireu, a par 
da sua moderação na indemnização que pede, dão disso testemunho visível, porquanto 
o sinistro fel-o perder e a seu pai quanto possuíam, fructo -de largos annos de 
trabalho, tirando-lhes os meios de continuarem a ganhar honradamente sua subsis¬ 
tência. 

Abrigo pois a esperança de que o Governo Imperial, inteirado de quanto deixo exposto, 
fará prompta e merecida justiça, e que a poderosa influencia de V. Ex. se fará sentir para 
maior honra da illustrada nação brazileira, e de seu Governo. 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha mais alta 
consideração. 

Exm. Sr. Conselheiro Dr. A. Moreira de Barros, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros de Sua Magestade o Imperador do Brazil. 


M. DE POTESTAD. 



Nota do Governo Imperial á Legação de Ilespanha . 


Rio de Janeiro,—Ministério dos Xegocios Estrangeiros, em 4 de Agosto dc 1S79. 


Tenho a honra de accusar a recepção da nota, que $. Ex. o Sr. D. Mariano de Potes- 
tad, Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Caikolica, passou-me em data de 29 de 
Julho proximo findo relaüvamente á perda do brigue liespanliol Maria Rosa , que foi a 
pique em consequência de haver sido abalroado pela corveta a vapor Trajano em viagem 
de Paranaguá para o porto de Montevidéo. 

Reclama S. Ex. o Sr. Ministro dez mil libras esterlinas como indemnisação total do 
sinistro, e mais o juro de 1 % ao niez sobre essa importância contado da data da sua refe¬ 
rida nota até à do effecüvo pagamento da indemnisação : fundamentando a reclamação com 
o protesto e interrogatório à que se procedeu na cidade do Desterro perante o Yice-Consul 
de Hespanha, além de duas exposições apresentadas pelo Sr. Capitão Marti á Legação, e de 
uma conta detalhada dos prejuízos occasionados pala dita abalroaçuo. 

Vou levar todos esses documentos ao Sr. Ministro da Marinha afim de que me habi¬ 
lite com urgência a responder a S. Ex. o Sr. de Poíesíad, a quem dar-me-kei pressa em 
communicar o que se resolver. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças de minha alia 
consideração. 

A S. Ex. oSr. D. Mariano de Poiestad. 


Axtoxio Moreira de Barros. 
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N. 51 


iVb/a do Governo Imperial d Legação de Sespanka . 


Rio de Janeiro.—Ministério dos Negoeíos Estrangeiros, em 12 de Novembro de 1S79. 


Tive a honra de accusar opportunamente a recepção da nota que S. Ex. o Sr. D. 
Mariano de Potestad, Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Gatholica, passou-me 
cm data de 29 de Julho ultimo reclamando dez mil libras esterlinas, como indemnisação’ 
dos prejuízos causados pela perda do brigue hespanliol Maria Rosa , que foi a pique em 
consequência de haver sido abalroado pela corveta a vapor brazileira Trajano , em viagem 
de Paranaguá para o porto de Montevideo. 

Como então eommuniquei a S. Ex., levei a reclamação com todos os documentos que a 
instruíam ao Sr. Ministro da Marinha, o qual jà havia tomado as convenientes medidas 
para conhecer-se da culpabilidade ou inculpabilidade do Capitão de Fragata da Armada 
Imperial Felippe Firmino Rodrigues Chaves no sinistro de que se traía. 

De accôrdo com esse pensamento procedeu-se ao conveniente conselho de investigação 
a bordo da dita corveta, e foi o referido ofScial submeííido a conselho de guerra, o - qual 
decidiu uniíbrmemente.que nenhuma culpa cabia ao accusado, que foi absolvido por una¬ 
nimidade devotos, sendo essa sentença confirmada pelo Conselho Supremo Militar de 
Justiça. 

Incluo aqui copiadas duas sentenças citadas para conhecimento de S. Ex. oSr.de 
Potestad, a quem me cumpre declarar, em resposta à sua precitada nota. que, uma vez 
reconhecida como está a inculpabilidade d > Com mandante da corveta . Trajano, nenhuma 
responsabilidade pode caber ao Governo Imperial paios prejuízos resultantes da perda do 
brigue Maria Rosa . 

Aproveito a opporiunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. de Potestad as seguranças de 
minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. D. Mariano de Potestad. 


Axtoxio Moueira be Barros. 


Estiungeííu» 


14 
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Sentença* «í que no refero « nota preeeilente. 


Do Conselho dc guerra . 


Tendo-se nesta cidade do Rio dc Janeiro e capital do Império o processo verbal do 
accusado o Capitão de Fi\ngaiaFelippe Firmino Rodrigues Chaves, auto do corpo de de¬ 
licio a folhas duas, testemunhas sobre elle perguntadas, interrogatórios feitos ao accusado, 
seus documentos e defesa,—o Conselho de guerra considerando: l.° que o accusado em 
qualidade de Co mm andante da corveta de guerra Trajano havia dado á bordo do dito 
navio todas as precisas providencias para o bom cumprimento do detalhe do serviço evigi- 
lanciaem taes casos recommendada; 2.° que tão zeloso sc mostrara polo desempenho de 
suas obrigações e conscio de sua responsabilidade que, momentos antes do sinistro, conforme 
juram as testemunhas, fura visto na tolda; 3.° considerando que, entre o offícial de quarto e 
eo immediato se trocaram palavras indicando c referindo-se a algum acontecimento que 
instava ou urgia por providencias proniptas, sahiu inimediatamonie do seu camarote vo¬ 
lante, situado na tolda e abaixo do passadiço ; 4.° que apenas informado de que se tratava 
de um navio, muito perto, pela pròa, subindo ao passadiço, ordenou a manobra unica à evitar, 
naoccasião, o choque ou abalroamento do seu navio com o avistado; 5.° que somente à 
caso de força maior pela circums-rancia de cerração e incineração dos horisontes, conforme 
juram as testemunhas, não foi visto de mais longe o brigue Maria Rosa, com o qual abal¬ 
roou a corveta : G. ° considerando que a essa circumstancia accresceu a de não ter o brigue 
referido as luzes regulamentares—e só sim um pharol de luz verde amortecida na re¬ 
tranca— se deveu o não ter sido avistado de mais longe esse dito navio; 7." considerando 
que o brigue Maria Rosa não arribou, como convinha para desviar-se da corveta Trajano, 
deixando a esta toda a manobra difficilna occasião para delle se afastar; $.° attendendo 
a que, depois do sinistro, o accusado empregou todos os esforços c providencias em taes 
casos recommendados: por tudo isto e mais que dos autos consta e da defesa produzida, 
uniformemente decidiu o mesmo Conselho que nenhuma responsabilidade cabe ao dito ac¬ 
cusado, a quem, também por unanimidade de votos, absolveu e appellam. 

Río de Janeiro e sala das sessões dos Conselhos de guerra, 1 de Setembro de 1879. 
O auditor, Daniel Accioli de Azevedo. — Aníonio Cláudio Soido, Capitão de mar e 
guerra, Presidente. Joaguirn Aníonio Cordovil Maurilg, Capitão de Fragata, 
Interrogante. José JSolasco da Fontoura Pereira da Cunha, Togai.— Aníonio Luiz 
da Silva Souto, Capitão de Fragata, Togai. —Aníonio Ferreira de Oliveira, Capitão 
de Fragata.— Carlos Frederico de Noronha, Capitão de Fragata, Vogal. 



Do Conselho Supremo Militar de Jusliça. 


Confirmam a sentença do Conselho de guerra absolutória do Capitão de Fragata 
Felippe Firmino Rodrigues Chaves, commandanto da corveta de guerra á vapor Trajano 
da accusaçao pelo facto do abalroamento da dita corveta com o brigue Hespanhol 
Maria Jiosa , do qual resultou a innavegabilidade deste, c a consequente pervladellee 
de sua carga. E a confirmam por todos os seus fundamentos, que são conformes à Di¬ 
reito, e às provas dos autos; mórmente em vista da procedente defesa do mesmo Com- 
mandante de folhas 59 a GS, da qual sobresahe o facto provado não só pelas testemunhas 
dos Conselhos de investigação e de guerra, mas também pelo atíesiado do Comman- 
dante da corveta Garnet de Sua Magestade Britannica, á folhas 71, Isto é—densa cer¬ 
ração, atmosphera nublada para o mar—. Por este facto não era possível tanto de 
bordo do Trajano, como do Maria Rosa serem ambos estes navios reciprocamente avis¬ 
tados com antecedencia tal que fossem efficazes para evitar o abalroamento as manobras 
promptameníe executadas, E tanto isto é exacto que ambos estes navios, avistados re¬ 
ciprocamente ao mesmo tempo, isto é, pelas 3 7a horas da madrugada, poucos minutos 
depois houve o abalroamento, que produziu a perda do. brigue Hespanhol Maria Rosa . 
E que de bordo do Trajano se empregaram prompta e immediatamente^as providencias 
de—parar e andar para trás—por ordem do oíficial de quarto e do Commandanie está pro¬ 
vado dos autos. O teor do protesto do Capitão do Maria Rosa , junto por traslado 
à folhas 2S mencionando—noite clara, horisontes despegados, céo estrellado— não pôde 
ser aceito como prova, que illida o que pelo contrario consta dos Conselhos de inves¬ 
tigação e de guerra, não somente porque o protesto foi feito tardiamente em a pro¬ 
víncia de Santa Catharina, oito dias depois do sinistro, quando bem podéra ter sido 
feito immediatamente mesmo a bordo da Trajano onde foi recolhida toda a tnpolação 
do Maria Rosa e bem tratado o seu Capitão pelo Commandante e oíficiaes da Trajano, 
como declara o Capitão no documento á folhas 72, aproveitando os interventores e tes¬ 
temunhas de ambos os navios, como também porque foi ratificado perante o Yice- 
Consul de Hespanha em Santa Catharina sem intervenção do representante do Brazil, 
sem citação do Commandante da Trajano, que, si citado fosse, devera comparecer por 
si ou por seu procurador, e contestar as testemunhas e declarações do Capitão do 
Maria Rosa, sendo certo, que tal documento pelo artigo 652 do Codigo do Commercio 
de Hespanha admitte prova em contrario, como a admittem para os protestos em geral 
o artigo 392, e para os protestos de mar o artigo 3G9 do Regulamento n. 737 de 25 
de Xovembro de 1S50. Àccresce, que juram testemunhas do Conselho de investigação e de 



guciTíi, que pessoas da tripohição do brigue Hespanliol Maria. Rosa, dochiwríim à })ordo da 
corveta T ra.ja.no que todos a bordo do Mario, Rosa na oceasião do abalroamento se 
achavam dormindo, excepio o homem do l.mie. Sendo isso assim não se púde deixar do 
colligir algum descuido a bordo do Maria Rosa. Portanto o por todos estes funda¬ 
mentos, pelos da sentença e pelo mais que consia dos autos, confirmam a sentença. 

Rio, 13 de Setembro de ISTO. — Visconde de Tamandarè. — Bittencourt. — 
Visconde da Ga via. — Reis. — Raposo .— T. D. Gonsakcs Campos. — Magalhães 
Caslro. — J. D. Lisboa. 


H. 52- 


iV oi a da Legação de Hcspanha ao Gocerno hnperiaL 


(Trabccçao. ) Legação de Hespuiiha. Rio de Janeiro, 12de Novembro de 1S79. 


Senhor Ministro.— Tive a honra de receber a nota de Y. Ex. desie dia, na qual, com¬ 
pletando a quê me passou em resposta a minlia de 29 de Julho, me transmiue cópias das 
duas sentenças que dão em resultado a absolvição completa do com mandante do vapor 
de guerra Lrazileiro Trajano . 

Sem deixar de dar conta destes imporrautes documentos ao Governo de Sua Magestade 
o Rei, meu Augusto Soberano, como dei dos antecedentes deste desagrada vel assumpto, 
peço a V. Ex. que me permiíta não considcral-o terminado, com tanto maior razão quanto 
que a$ próprias sentenças demonstram pateniemenie quê não se teve cm vista senão salvar 
a responsabilidade do commandante do Trajano , e que, para consegui]-o, não so des¬ 
curou de ciretimsíancia alguma que lhe podesse ser favoravel ao passo que foram elimina¬ 
das todas as que llie podiam ser contrarias. 

Dá-se em primeiro logar nesta causa a circumstancia notável de se terem ouvido as 
testemunhas da defesa, até o commandante da corveta ingleza Gamei , o não se haver 
citado uma só da accu sacão, nem o capitão, nom o piloto, nem siqtmro pratico oriental 
que estava a bordo do J faria Rosa. 



Do l.° e 2.° considerandossc vô claramentc que o Maria Rosa foi avistado com 
sufficiente antecipação, por quanto o oííicial de quarto teve tempo de consultar o immcdiato, 
o qual chamou logo o commandante que saliiu do seu camarote c subiu ao passadiço, d’onde 
ordenou a desastroza manobra que meiteu a pique o navio mercante. 

0 3.° considerando mostra que o commandante do Trajano não se achava na 
tolda, e que, avisado pelo official de quarto, sahiu do seu camarote. 

0 4.° considerando diz que subiu immediatamenieao passadiço e ordenou a unica ma¬ 
nobra que podia evitar o choque do seu navio com o avistado. 

Pois bem; não é preciso ser marinheiro para saber que, visto pelo Trajano o pliarol 
verde do Maria Rosa, comoapezar de tudo não se pode negar que se viu, e avistado tam¬ 
bém o pliarol verde do Trajano como consta que se viu de bordo do Maria Rosa, os dous 
navios deveriam passar um junto do outro sem o menor encontro, como se acreditou da 
parte do hespanliol que conservou o seu rumo e que o não podia mudar por ser fraco o vento 
e por não lhe competir fazei-o, e só a manobra ordenada pelo commandante do Trajano , 
que se qualificade acertada, foi causa de irestesobre o Maria Rosa , occasionando a sua 
perda. 

Desde que ambos os navios avistaram o pliarol verde não podia ser tão densa a escu¬ 
ridão, como se quer allegar contra o que declaram os marinheiros hespanhoes ; e com toda 
a certesa os dous pharoes do Maria Rosa foram apagados sobre a coberta do Trajano . 

0 7. fl considerando diz que o Maria Rosa não se desviou e deixou toda a manobra ao 
vapor. A. isto se deve responder que com a marcha de duas milhas que levava o navio de 
vela, si se houvesse desviado, em vez de ser abalroado paio Trajano pelo costado, o teria 
sido pela popa, pois o que motivou o sinistro foi precisamente a manobra que o commandante 
mandou fazer, sem a qual, apezar da poderosa força da marchado Trajano , não se teria 
dado o abalroamento . 

0 procedimento posterior cio commandante para com os indivíduos que fizera nau¬ 
fragar é tão natural que não merecia as honras de um considerando. 

0 capitão do Maria Rosa fez o seu protesto perante o Tribunal do Commercio de Santa 
Caíliarina, para onde o levou o Trajo/no com toda a tripolação e com o pratico oriental que 
estava^a bordo : e ratificou-o no consulado hespanliol, como devia; e si o não fez a bordo do 
causador do sinistro foi porque não podia eleger para juiz a quem havia de ser depois parte 
interessada. Também, si o não citou foi porque não era alli onde se devia julgar o successo, 
e si era indispensável essa formalidade, o Tribunal do Commercio, que é autoridade brazi- 
leira, devia exigir que o fizesse. 

Não consta que a bordo cio Trajano se tomassem aos tripolantes do Maria, Rosa 
depoimentos nos quaes se fizesse declarar que estavam todos dormindo â excepção do 



homem do leme, pois, si assim fosse, nfío se teria o commandanto limitado a essa formali¬ 
dade, nem o capitão o teria consentido e antes haveria protestado. 

Finalmente, em uma causa cm que só foi ouvida uma das partes, na o se póde proferir 
sentença, eeu não posso aceitar a que V. Ex. me communica, sem receber do meu Governo 
as ordens que solicito. 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta con¬ 
sideração. 

A Sua Excellencia o Sr. conselheiro Dr. Antonio Moreira de Barros, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade o Imperador do Brazil, otc. 


M. DE POTESTAD. 



UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 


Entrada- k vários -paizes 

REPUBLICA DO PERÚ 


N. 53 


Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial . 

(Traducçào.) Berna, 21 de Março de 1S79. 

O Conselho Federal Suisso tem a honra de communicar a S. Ex. o Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc. etc. que, em consequência das difi¬ 
culdades que sobrevieram a respeito do transporte das inalas, a entrada do Perú para a 
União Postal Universal não pode ter logar no l.° de Abril de 1879, época fixada pelo 
tratado de Pariz do 1. 0 de Junho de 187$, e fica portanto adiada para uma época ainda 
indeterminada. 

Elle aproveita esta o ocasião para renovar a S. Ex. as seguranças de sua alta con¬ 
sideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
ELudier . 

O Clianceller da Confederação 
Sckiess. 

A SuaExcellenciaoSr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc. etc. etc. 


Rio de Janeiro. 



Xotado Conselho Federal Suisso ao Goccrno Imperial. 


(Traducçao.) Berna, 18 de Abril de IS79. 


O Conselho Federal Suisso tom a honra cio coinaiunicar a S. Ex. o Sr. Ministro 
dos Negocies Estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc. que, segundo um oíficio diri¬ 
gido e:n 12 do corrente pelo Ministério dos Correios e Telegraphos da Republica Fran- 
ceza á Repartição dos correios da Confederação Suissa, o Governo do Peru trocou em 7 
de Abril de 1879 com o Governo Francez as ratificações do tratado da União Postal Uni¬ 
versal. 

Conirnunicando este facto aos Estados que Jazem porte desta União, o Conselho Fe¬ 
deral Suisso julga dever accrescentar que, segundo lhe consta, ainda subsistem as cir- 
cumstancias mencionadas na circular de 21 de Março de 1879 e relativas ao transporte 
por mar das correspondências Peruanas. 

O Conselho Federal Suisso aproveita esta occasião para se apressar a offerecer a S. Ex. 
o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros as reiteradas seguranças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 

ÍÍAMMER. 

O Ciianceller da Confederação 
Sckiess. 

A àua Excelleiicia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do BrazU, 

etc. etc. 


Rio de Janeiro. 



Nota do Conselho Federal Sidsso ao Governo Imperial . 


(Tradccção.) Berna, 6 de Junho de 1879. 

O Conselho Federal Suisso tem a honra de xransmitür a S. Ex. o Sr. Ministro dos 
Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc., etc., a communicação, iranscripta em 
seguida, que a Legação da Suissa em Pariz recebeu da Legação do Perú relativamente â 
situação desse Estado para com a União Postal Universal. 

« Sr. Ministro, etc. 

« Recebi do meu Governo c ielegramma seguinte: 

Ministro Peruano, Pariz. Peru tem seguro o serviço postal no Pacifico, Panamá, 

« Magalhães, segundo contrato em vigor. Communieae Suissa e Inglaterra. 

«Irigoyen.» 

« que me apresso a communicar a V. Ex. pedindo-lhe queira transmittil-o ao Conselho 
« Federal Suisso. 

« Aproveito esta occasião para vos fazer sciente de que o Perú tem executado desde o 
« 1,° de Abril ultimo a convenção postal universal de Pariz. 

« Aceitai, etc. 

(Assígnado) « JuanM. de Goyenec!ie.> 

Por nota circular de 21 de Março ultimo o Conselho Federal se viu obrigado a notificar 
aos altos Governos dos Paizes que compõem a União Geral dos Correios, que a accessão do 
Perú á convenção postal universal, em consequência das dííneuldades que se lhe oppunham, 
devia ser adiada para uma época indeterminada. 

Depois, por nota circular de 18 de Abril ultimo, teve o Conselho Federal a honra de 
notificar aos altos Governos dos Paizes da União que as ratificações relativas á supra 
mencionada convenção tinham sido trocadas em Pariz com o Governo da Republica Franceza. 
O Conselho Federal julgou do seu dever accrescentar que, segundo lhe constava, ainda 
subsistiam as circumstancias mencionadas na sua circular de 21 de Março de 1879 e concer¬ 
nentes ao transporte por mar das correspondências Peruanas via Panamá. 

EsTftANGF.mOS lo 



Segundo a supra referida communicação da Legação do Peru em Pariz, esta ultima 
questão se acha agora regulada c por consequência o Peru deve ser considerado como 
fazendo definitivamente parte cia União. 

Levando estes factos ao conhecimento de S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estran¬ 
geiros, o Conselho Federal aproveita esta occasiao para renovar-lhe as seguranças de sua 
alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hammer . 

O Chanceller da Confederação 
SciriESs. 

A Sua Exceilcncia o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império cio Brazil, 

etc., etc. 

Rio de Janeiro. 


COLOMáS BRITAMICIS 


N. 56 


JSoía do Conselho Federal Suisso ao Gocerno Imperial. 


(Traducção.) Berna, 55 de Abril de 1870. 


De conformidade com o art. lò da convenção de Pariz cio l.° de Junho de 1S7S, con- 
cernenteà União Postal Iniversal, oConsdho Federal Suisso tem a honra cie informara 
S. Ex. o br. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil: 

1* r I aô 0 Got-emo de Sua Magcsíade Briíannica declarou por via diplomática e por 
intermédio cia sua Legação e:n Berna, adherir a partir do 1." dc Julho de 1879 ao tratado 



da União Postal Universal do l.° de Junho de 1878, pelas ilhas chamadas de Leward, no 
grupo das pequenas Antilhas, isto é, Antigua, Dominica, Monserrate, Ne vis, S. Christovão 
e Yirgens; 

2. ° que os equivalentes cias taxas previstas no art. IY do regulamento para a execução 
da convenção de Pariz serão fixados do seguinte modo: 

por 25 cêntimos 2 7* pence sterlinos 

por 10 cêntimos, 1 penny sterlino 

por 5 cêntimos, 7 S penny sterlino ; 

3. ° que, quanto à parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional dos 
Correios, nada restava a regular, visto já ter sido esta questão resolvida pelo artigo NXYIII 
do regulamento. 

O Conselho Federal aproveita esta oceasião para renovara $. Ex. o Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros as seguranças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
ELodier. 

O Chanceller da Confederação 
Schiess. 

ÀSua Exeellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros cio Império cio Brasil, 

etc. etc. 

Rio de Janeiro. 


N. 57 


Nota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 

(Traducçao.) Berna, 27 de Maio de 1S79. 

Referindo-se â sua nota de 21 cie Fevereiro ultimo, o Conselho Federai Suisso tem a 
honra de informar a S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil, 
etc., etc. que em virtude do ultimo paragrapho do art. 18 da Convenção Postal Universal 



concluída em Pariz no l.°de Junho de 1S7S, acabam desor fixadas de accôrdo com a adminisi 
tração dos Correios Britannicos os equivalentes das taxas abaixo indicadas, a saber: 


, 

j PAIZES QUE PERCEBEM A TAXA 

j 

1 

EQUIVALENTES DE 

23 CENTÉSIMOS 

10 CKNTES1M05 

3 CENTÉSIMOS 

j 

! 

Tom Xo va...I 

| Senegambia,Lagos,SorraLeòa,eHonduras j 
Britannica.\ 

3 ccnls 

2 2/i pencc 

stcrlinos 

r ■■ 

2 cents 

i peny 

i 

slerlino 

iccnt 

i/2 peny 

slerlino 


Quanto ás taxas que deverão ser cobradas pelos correios da Costa do Ouro e das ilhas 
de Falkland, a Administração dos correios Britannicos resolveu fazer ulieriormente as 
necessárias comnuinicnçues á Administração dos correios Suissos. 

0 Conselho Federal se apressará a communicar a S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios 
Estrangeiros com a maior brevidade possível os equivalentes de taxas que forem fixados 
para os ditos paizes. 

No entretanto elle aproveita esíaoccasião para renovar a $. Ex. as seguranças de sua 
alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hammer. 

O Chanceller da Confederação 
Sciiiess. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil, 


etc. etc. 


Rio de Janeiro. 














BULGÁRIA 


N. 58 


Nota do Conselho Federal Smsso ao Governo Imperial . 
(Tr.adccção.) Berna, 24 de Junho de 1S79. 


De conformidade com o artigo 1$ da convenção de Pariz do 1de Jualio de 1378, con¬ 
cernente ii União Postai Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de informar a 
S. Ex. o Sr, Ministro dos Xegocios Estrangeiros do BrazO, etc. etc.: 

1. ° que o Principado da Bulgaria declarou por via diplomática adherir áquella con¬ 
venção, e por conseguinte também ao respectivo regulamento de execução ; 

2. ° que, quanto á parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional dos 
correios (art. XXVIII do citado regulamento de execução) o Principado da Bulgaria per¬ 
tencerá á 5. a classe. 

O Conselho Federal Suisso aproveita esta occasiuo para reiterar a S. Ex. as seguran¬ 
ças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hammer. 

O Clianceller da Confederação 
SCHIESS. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do BraziL 

etc. etc. 


Rio de Janeiro. 



■VENEZUELA 


N. 59 


yofa do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial. 

(Traducçào.) Berna, 17 de Outubro de 1S79. 

De conformidade com o art. 13 da convenção de Pariz do l.° de Junho de 1878, con¬ 
cernente à União Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de informar 
a S. Ex. o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc.: 

1. ° que os Estados-Unidos de Venezuela declararam por via diplomática adherir àquella 
convenção, e por conseguinte ao respectivo regulamento de execução, a partir do l.°de 
Janeiro de 1880; 

2. ° que, quanto à parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional dos 
Correios (art. XXVIII do precitado regulamento de execução) os Estados-Unidos de Ve¬ 
nezuela pertencerão à 6. a classe. 

Pelo que respeita aos equivalentes de taxa, cumpre observar que a unidade monetaria 
de Venezuela è o Bolivar, o qual corresponde exactamente ao franco e se divide em cen¬ 
tésimos, de sorte que, em matéria de equivalente, trata-se unicamente de centésimos de 
Bolivar em vez de centésimos de franco. 

O Conselho Federal Suisso aproveita esta occasião para reiterar a S. Ex. as seguran¬ 
ças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Hammer. 

O Chanceller da Confederação 
Schiess. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc. etc. 

Pão de Janeiro. 



EQUADOR. 


N. 60 


Xoía do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial . 

(Traducção.) Berna, 13 de Fevereiro de 1S80, 

De conformidade com o art. IS da Convenção de Pariz do l.° de Junho de 1878, 
concernente d União Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de informar 
a S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc., etc.: 

1. 0 que a Republica do Equador declarou por via diplomática adherir àquella con¬ 
venção, e portanto também ao respectivo regulamento de execução; 

2.° que o Governo Suisso, conforme o precitado art. 18, entendeu-se com o Cônsul 
Geral da Republica do Equador em Pariz, para isto munido de plenos poderes, sobre os 
seguintes pontos; 

a. A Republica do Equador perceberá como equivalente na conformidade do art. IY do 
regulamento para a execução da convenção de Pariz, concernente d União Postal Universal: 

Por 25 cêntimos: 5 centavos. 

Por 10 cêntimos: 2 centavos. 

Por 5 cêntimos: 1 centavo. 

5. Quanto d parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional dos 
correios (art. XXYIII do referido regulamento de execução), a Republica do Equador 
estará na 6. a classe. 

O Conselho Federal Suisso aproveita esta occasião para renovar a S. Ex. as seguran¬ 
ças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

O Presidente da Confederação 
Welti. 

O Clianceller da Confederação 
SCIÍLESS. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Xegocios Estrangeiros do Império do Brazil, 

etc., etc., etc. 

Rio de Janeiro. 
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N. 61 


Nota do Ministério dos correios e caminhos de ferro Suissos ao Governo Imperial . 

(Traducção.) Ministério dos correios e caminhos de ferro Suissos, secção dos 
correios. Berna, 23 de Fevereiro de 1880. 

Em additamento ii circular do Conselho Federal Suisso de 13 do corrente, o Ministério 
Federal dos correios e caminhos de ferro tem a honra de informar a S. Ex. o Sr. Ministro 
dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil que, segundo ficou entendido, a Republica 
do Equador adherirà desde o 1.° de Julho de 1S80 á convenção postal universal concluída 
em Pariz no l.° de Junho de 1S78 e ao respectivo regulamento de execução. 

O Ministério dos correios e caminhos de ferro aproveita estaoccasião para renovar a S. 
Ex. as seguranças de sua alta consideração. 

A’ Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil. 

O Ministro dos correios e caminhos de ferro 
Bavier. 


REPUBLICA ORIENTAL DO IRUGUAY 

N. 62 


A ola do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial . 

(Traducção.) Berna, 3 de Março de ISSO. 

De conformidade com o art. 18 da convenção de Pariz do l.° de Junho de 1878, con¬ 
cernente k União Postal Universal, o Conselho Federal Suisso tem a honra de informar a 
bua Excellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros do Império do Brazil, etc. etc.: 

l.° que a Republica do Uruguay declarou por via diplomática adherir a esta con¬ 
venção e consequentemente também ao respectivo regulamento de execução; 
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2.° que o Governo Suisso, conforme o art.. 1$ precitado, ontendou-se com o Ministro 
Plenipotenciário da Republica do Uruguay em Pariz, para isto munido de plenos poderes, 
sobre os seguintes pontos: 

a A data daadhesão será o l.° de Julho de ISSO. 

1) A Republica do Uruguay perceberá, como equivalentes, segundo o art. IV do regu¬ 
lamento para a execução da convenção de Pariz, concernente á União Postal Universal: 
por 25 centésimos: 5 centavos de patacão, 
por 10 centésimos: 2 centavos de patacão, 
por 5 centésimos: 1 centavo de patacão. 

c, Quanto á parte contributiva para as clespczas da Secretaria internacional dos cor¬ 
reios (art. XXVIII do precitado regulamento de execução) a Republica do Uruguay 
ficará na G. n classe. 

O Conselho Federal aproveita esta occasião para apresentar a Sua Excellencia as rei¬ 
teradas seguranças de sua alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso 

0 Presidente da Confederação 
Velti. 

O Chanceller da Confederação 

SCEIESS. 


Convencio Tèpplia iÉriánal 

ALTERAÇÃO D08 RE&E1AMEKI03 E TARIFAS 



Nota da Legação Briíannicz ao Governo Imperial. 

(Traducçao.) Legação Briíannica. Rio de Janeiro, 9 de Xovembro de 1S79. 

Senhor Ministro.— Tenho a honra de informar aV. Ex. que depois da Conferencia 
Telegraphica Internacional de S. Petersburgo a Administração dos Telegraphos da Rússia 
mandou cópias da convenção telegraphica revista, como foi assignada naquella occasião, ás 

Emrav.eikos 1G 



competentes Repartições dos Estados não representados na conferencia, cque a estes Estados 
se pediu também, por ria diplomática, que por uma declaração significassem a sua adhesão 
à convenção. 

De conformidade com este precedente a Repartição Geral dos Correios mandou cópias 
de todos os actos da Conferencia de Londres à Administração dos Telegraplios doBrazil, e 
eu fui encarregado pelo Marquez de Salisbury de convidar o Governo Braziloiro a signi¬ 
ficar, por via diplomática, a sua approvação dos regulamentos revistos. 

Como pode acontecer que Vossa Excellcncia não possua uma cópia delles, incluso 
tenho a honra de enviar-lhe o unico exemplar que me veio de Londres, e peço-lhe que 
tenha a bondade denTo devolver opportunamente, si já tiver algum. 

Aproveito esta opport-imidade para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha mais alta 
consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Antonio floreira de Barros. 


FraXCIS ClAReFORD. 


N. B. Conimunicou-se o regulamento ao Ministério da Agricultura, Conunercioe 
Obras Publicas e devolveu-se â Legação Britannica. 


N. 64 


Notado Gocerno Imperial á Legaçào ürilannica. 

R:o cie Janeiro. — Ministeno dos Nego cios Estrangeiros, 13 cie Novembro ele 1S79. 

Para respondera nota que o Sr. Francis Claro Ford, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, me dirigiu em 9 do corrente sobre 
a Convenção telegraphica internacional, acabo de transmiítil-a á Repartição d'Agricul- 
tura, Conunercioe Obras Publicas, juntameme com o documento annexo, que serã de¬ 
volvido em tempo. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ford os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Francis Clare Ford. 


Axtoxio Moreira de Barros. 
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Xotado Governo Imperial d Legação BrUannica. 


Rio de Janeiro.— Ministério dos Negocies Estrangeiros, 20 de Dezembro de 1879. 


Em addiiamento à nota que em 13 de Novembro ultimo dirigi ao Sr. Francis Clare 
Ford, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Briíannica, 
cabe-me a honra de communicar-lhe que o Governo Imperial adhere às disposições ado- 
ptadas na revisão do regulamento do serviço telegraphico, e nesta conformidade vae expedir 
as precisas ordens à sua Legação em Londres. 

Fazendo ao Sr. Ford essa communicação, lhe devolvo o documento impresso, no qual 
se acham aquellas disposições, e aproveito a opportunidade para agradecer-lhe o seu obsé¬ 
quio e renovar-lhe os protestos de minha alta consideração. 

Ao Sr. Francis Clare Ford. 

Axtoxio Moreira de Barros. 


N. 66 


Xota da Legação Imperial ao Governo Britannico . 


(TraducçÃo.) Legação Imperial do Brozil. Londres. 11 de Fevereiro de ISSO. 


O abaixo assignado, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário de Sua Ma¬ 
gestade o Imperador do Brazil, recebeu ordem do seu Governo para notificar a S. Ex. o 
Sr. Marquezde Salisbury, Principal Secretario de Estado na Repartição dos Negocios Es- 



trangeiros, a adhesüo tio Brazil aos Regulamentos e tarifas íelegraphicas adoptaclos pela 
Convenção Internacional de ISTõtaes como foram revistos pela conferencia havida em 
Londres cm 1S79. 

O abaixo assignado apressa-se a aproveitar esta occasião para renovar a S. Ex o Sr. 
Marquez de Salisbury as seguranças da sua mais alta consideração. 


Penedo. 


N. 67 


Nota cio Governo Britannico à Legação Imperial . 


(Traducção.) Foreign Office, 17 de Fevereiro de ISSO. ^ 

O abaixo assignado. Principal Secretario de Estado de Sua Magestade para 
osXegocios Estrangeiros, tem a Iiourade accusara recepção da nota do Sr. Barão do 
Penedo de 11 do corrente annunciando a adhesão do Império do Brazil aos regulamentos e 
tarifas adoptados pela Convenção Telegrapliica Internacional de 1S75 e revistos na Con¬ 
ferencia de Londres em 1S79. 

Agradecendo ao Sr. Barão cio Penedo esta communicação, o abaixo assignado pede 
licença para dizer-lhe que ella foi transniittida à competente Repartição do Governo de 
Sua Magestade, e aproveita este ensejo para reiterar ao Sr. Barão do Penedo a segurança 
de sua mais alta consideração. 


(Pelo Marquez de Salisbury) 


T. V. Listeii. 









Ministro c Secretario de Estado 


0 Exm. Sr. Conselheiro Pedro Luiz Pereira de Souza. 

Gabiuelc do Ministro 

Os Srs. José Pedro de Azevedo Peçanha, Direcxor da l. a Secção. 
Luiz Pereira Sodré, l.° Omcial. 

Director Geral 


Conselheiro Barão de Cabo Frio. 

Secção centrai, .sob a iminediata direcção do director geral 

2." Official , Alfredo Carneiro do Amaral. 

Amanuemc, Aníonio Vicente de Andrade. 

Praticanl<> 7 José Aníonio de Espinheiro. 


Primeira sccçao. dos ncgocios políticos e do contencioso 


director ixterixo 0 1.” Offieial, João Luiz Keaiing. 

2.°" Ofliciaes, Feliciano José da Cosia. 
. Frederico Afionso de Carvalho 

Aníonio Felix Corrêa de Mello Junior. 
Luiz Pereira Sodré Junior. 
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Scguuda sccciío, dos no^ocios coimncrciacs o consulares 


director . Joaquim Teixeira de Macedo. 

1. ° OfjlciaU Luiz Pedro da Silva Rosa. 

2. ° » João Germano Vieira de Barro?. 

Amanuenses: José Bernardes Silva. 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 


Terceira secçtto. da clinncellaria c archivo 

director. João Carneiro do Amaral. 
l.° Officiaes: Pedro Pinheiro Guimarães. 

Thomaz Angelo do Amaral. 


Quarta scceuo. da contabilidade 


director. Conselheiro Alexandre Afíbnso de Carvalho. 
l.° OfpciaL Frederico de Souza Reis Carvalho. 
Amanuense, Luiz Caetano da Silva. 


JPorteiro 


Francisco Servulo de Moura. 


Gontimios 


Paulino José Soares Pereira (Ajudante do porteiro). 

João Ventura Rodrigues. 

Correio» 

Carlos Mauricio da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leitão. 

Rozendo da Conceição Sá Barreto. 
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Barão de Cabo Frio. 



America 


BOLÍVIA 


Os Srs. 

! 

Leonel Martiniano de Alencar, ministro residente. 

CHILE 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, addido de l. a classe. 

ESTADOS-UNIDOS D AMERICA. 

Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Benjamin Franklin Torreão de Barros, secretario de legação. 

Henrique de Miranda, addido de l. a classe (provisoriamente na Bolivia). 

REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Barão de Araújo Gondim, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Luiz Augusto de Padua Fleurv, secretario de legação. 

Pedro Cândido Aífonso de Carvalho, addido de 1 . a classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

José Gurgel do Amaral Valente, secretario delegação. (Provisoriamente em Venezuela 
corno encarregado de negocios interino.) 

João de Souza Reis, addido de l. a classe. 



REPUBLICA DO PARAGUAY 


Eduardo Callado, ministro residente. (Actualmente em missão especial ;i China.) 

José de Almeida e Vasconcellos, secretario de legação . (Serve de encarregado de negó¬ 
cios interino.) 


REPUBLICA DO PERU* 

Julio Henrique de Mello e Alviin, encarregado de negocios. 

Francisco Regis de Oliveira, secretario de legação (provisoriamente em Montevideo) . 
Napoleão de Siqueira Lamaix, addido de l. a classe. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

João Duarte da Ponte Ribeiro, encarregado de negocios (provisoriamente no Chile). 
Henrique Mamede Lins de Almeida, addido de l. íl dasse. 


Europa 


AUSTRIA- HUNGRIA 


Conselheiro Barão de Aguiar d 'And rada, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Luiz Accioli Pereira Franco, addido de l. n classe. 

BÉLGICA 

Conselheiro Barão de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, secretario de legação. 

Antonio Maria Dias Yianna Berquó, addido de l. a classe. 


CHINA 

Eduardo Callado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão especial. 
Arthur Silveira da llotia, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão 
especial. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario. 



FRANÇA 


Conselheiro \ iscondc de Itajubá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Marcos Antonio de Araújo e Abreu, secretario de legação. 

Francisco Vieira Monteiro, addido de 1 . u classe. 

Pedro Francisco Corrêa de Araújo, addido de l. a classe. 

GR AN-BRETANHA 


Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
João Artliur de Souza Corrêa, secretario de legação. 

Henrique de Barros Calvacanti de Lacerda, addido de l. a classe. 

Cezar Augusto Vianna de Lima, addido de l.° classe. 


HESPANHA 


Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, ministro residente. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, addido de l. a ciasse. (Serve de Secretario da missão 
China.) 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conselheiro Barão de Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

José Pedro Verneck Ribeiro de Aguilar, secretario de legação. 

Artliur de Carvallio Moreira, addido de l. a classe. 


ITALIA 


Conselheiro Barão de Javary, c-nviaclo extraordinário e ministro plenipotenciário. 
João Vieira de Carvalho, secretario de legação. 

Brazilio Iíiberê da Cunha, addido de l. a classe. 

PORTUGAL 

Conselheiro Barão de Japurá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Evaristo Camargo de Attaide Moncorvo, secretario de legação. 

José Bernardes de SeiTa Belfori, addido de l. a classe. 

Pedro de Araújo Beltrão, addido de l. n classe. 



RÚSSIA 


Conselheiro Barão dc Alliandra, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, 
José Augusto Ferreira da Costa, addido de l. a classe. 

SANTA SÈ 

Conselheiro Visconde de Araguaya, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
Luiz Caetano Pereira Guimarães, addido de l. a classe. 
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America 


ESTADOS-UNIDOS 


Os Srs. : 

Henry Washington Hilliard, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
John C. Wliite, secretario de legação, encarregado de negocios interino. 


REPUBLICA ARGENTINA 


D. Luiz L. Dominguez, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
D. Florencio L. Dominguez, secretario. 

D. Luiz H. Dominnuez, addido. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Dr. D. José Tasquez Sagas tu me, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, em 
missão especial. 

Dr. D. Luiz Piera, secretario de legação de l. a classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. José Victoriuo Lastarria, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
(ausente). 

REPUBLICA DO PERU* 

Dr. D. José Antonio de Lavalle, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Xavier }Ielecio Casos, secretario de legação de 2. a classe (ausente). 

D. Hernando de Lavalle, addido militar (ausente). 

EâTRA.NG CIROS 2 



Europa 


A ÜSTRIA-HUNGRIA 

Barão Gustavo de Slirciner, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário. 

RELGICA 


Frederico Hoorickx, ministro residente. 
Barão Albert d’Anethan, secretario delegação. 


frança 

Léon Alexis Noel, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
F. Benedetti, encarregado de negocios. 

J. de la Bouliniére, secretario. 


GRAN-BRETANHA 

Francis Clare Ford, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
J. P. Harriss-Gasírell, l.° secretario, encarregado de negocios. 

Erancis E. H. Ellioí, 2.° secretario. 


IIESPANHA 

D. Mariano de Potestad, ministro plenipotenciário. 

D. Ramiro Gil de Uribarri, secretario delegação (ausente). 

D . Luiz de Potestady Pinlieiro, addido e secretario interino. 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

E. Le Maistre, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 


ITALIA 

Conde Fé d’Ostiani, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Cavalheiro, Francesco Coita, encarregado de negocios. 

PORTUGAL 

Conselheiro Visconde de Borges de Castro, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário (ausente) 

Jlanoel Garcia da Rosa, l.° secretario, encarregado de negocios interino. 



RÚSSIA 


Conde Koskul, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Axel de Berends, 1.° secretario, encarregado de negocios interino. 

SAXTA SÊ 


Monsenhor Angelo Di Pietro , internuncio apostolico e enviado extraordinário da 
Santa Sé. 

Dr. Antonio Sabatucci, auditor. 

Desiderio Martins Vianna, chanceller. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


nomeaçOes, 

REMOÇÕES, ETC. 


CATIIEGORIAS 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


Joaquim Teixeira de MacoJo. 


Nomeado. 

Exonerado. 

1 

'Para coadjuvar os trabalhos da missão do 

j viscondo do .Mirantes. 

Daijucllcs trabalhos. „ T 

Nomeado. 

Promovido. 

■Praticaulo desta secretaria d'Estado. 

lAmanuonsc. 

Nomoado. 

Oilicial do gabinete . 

Disponsado. 


Nomeado. i 

Mem.! 

Mem.i 

i Oilicial. 

1 Chefe da 2,u secção . 

|1.« Oilicial. 

Idem. ■ 

Dispensado . 

Designado.. 

Dispensado. 

Designado.... 

:OHicial de gabinete... 

Idem. 

,Director interino da 2.» secção . 

Idem..*. 

lidem ... 

Dispensado. 

! iiicm. 

Designado. 

| Promovido. 

Director interino da l.u secção . 

Director da 2.-» secção . 


de Julho de 1815. 
de Oultihro do 1846. 
de Marro do 1847. 
de Outubro de 1832. 
de Junho do 1843. 
do .Novembro do 1S37. 
do Novomhro de 1857. 
de Novembro do 187*7. 
de Fevereiro de 1S59. 
de Marro de 1S39. 
de Scteínbro de 1801. 
do Fevereiro de 1S70. 
de Janeiro de 1S71. 
de Agos.o do 1871. 
de Novembro de 1871. 
do Maio de 1873. 
de Novembro de 1S75. 


rr.IMEIROi OFFICIaKS 


Luiz rcrcira Sodré. 


Nomeado.'Addido de La classe o incumbido do con- ! 

I sulado geral em França.,13 

Removido. ! Addido de 1.» clasíc, servindo de secreta- 

! rio cm Roma.!ii 

Exonerado.lidem. ' 4 

Nomeado.Secretario para a Áustria...;28 

Exonerado.jldcni. : 17 

Nomeado.[ Secretario e encarregado de negocio» inlc- i 

I rino na Rússia... 3 

Removido.....Secretario para os Estados-Unido».j 1 

Acreditado.^Encarregado de negocio» interino nos Es- j 

I tados-Ciiidos.. 7 

Exonerado.: E posto om disponibi.idado activa.i22 

Nomeado. iOHici.il de gabinete.! 9 

Idem.l.° oilicial desta serrotaria.: S 

Dispensado.,Dc oilicial de gabineto . 2$ 

Nomeado.'Idem.; $ 


de Junho de 1832. 

do Março de 1ST4. 
de Junho de 1833. 
de Julho de 1837. 
de .Março de 1842. 

de Fevereiro de 1S30. 
de Setembro de 1831. 

de Janeiro de 1832. 
de Alarço de 1852. 
do Setembro do 1S54. 
de Julho de 1863. 
de Setembro de 1870. 
de Julho de 1S79. 


Pedro Pinheiro Guimarãos. 


, Nomeado.jPraticantc deda sccrotaria d’Estado ....... j 11 de Junho do 1S53. 

Idem.'Secretario da conimissão mixta braziloira | 

; c porlugucza.>29 do Março de 1S3C. 

Promovido.. Amanuense...20 do Aposto de 1857. 

Idem.oilicial.|19 de Fevereiro de 1859. 

Idem.:l.o oilicial.I 3 de Novembro do 1871. 

Designado.*.. : Direclor interino da 3.a secção .! 1 de Outubro de 1872. 

Dispensado.*. Idem.j 3 de Janeiro de 1S7S. 


João Luiz Koating. 


Thomaz Angelo do Amaral.. 


Nomeado. 

Promovido. 

Exonerado. 

Nomeado. 

Promovido. 

Nomeado. 

Dispensado.j 

Promovido.j 

Xomeulo.. 

Dispensado.| 

Nomeado.! 


Dispensado. 

Designado. 

Dispensado. 

DoMgnado . 

Idem. 

Idoin. 

Disponsado. 

Designado. 


. Nomeado.. 
Promovido, 


Praticante do thesouro. 

5.n escriplurario. 

Idem. 

Praticante desta secretaria d‘Estado. 

2.0 ollieial . 

Oilicial de gabinete. 

Idem . 

1.0 Oilicial. 

Olücial de gabinete. 

Idem. 

Addido á missão cspocial no Rio da Prata 

c Paraguay. 

Addido ã missão especial. 

Director iniorino da 2.* secção . 

Mem. 

Director interino da 1.* secção . 

Director interino da 2.» secção . 

Director interino da i.a secção . 

Idem. 

Idem. 



■12 de Junho de 185*. 

17 de Março de 1S55. 

!Outubro de 1857. 

■21 de Dezembro de 185T. 
]19 de Fevereiro do 1859. 

! 4 de Março de 1859. 

130 de Setembro do 1861. 
;20 do Maio de 1S6S. 

• IS de Juiho de 1868. 

|2S de Setembro do 1S70. 

ji2 de Outubro de 1870. 
! 31 de Março de 1871. 

.17 de Novombro de 1871. 

• 30 do Abril de 1872. 

!2l de Fevereiro do 1S73. 

• 9 do Maio do 1873. 

27 de Novombro de 1S74. 
1 5 de Janeiro de 187$. 

, jl2 de Novembro de 1879. 


\±o oilicial. Ii9 do Fevoroiro de 1850. 

jl.o oilicial.|27 de Novembro do 1874, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES- 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

cathegorias 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

r PaMiiin Silv.i . . Nomeado.1' 



i 

Idcm.. 

Amanuense. 

do Dezembro dc 1379. 

Luiz Loopoltlo Fernandes Pi- 



21 do Abril .le 1S75. 




j de Dezembro Jc 1879. 

1‘Katicanti; 

I.lcni. 


21 dc Abril de 1S73. 



i a or.Ti:ir.o 

Francisco Servulo dc Moura. 

Mona.. 

Promovido. 

Ajudante do porteiro. 

Porteiro. 

Lí. de Setcml.ro .!c 1839. 
'19 dc Fevereiro de 1S39. 

contínuos 

NtuneaJo. 

Guarda da Alfandcjra. 

11 de Novembro dc 1SG1. 



Iiloin.. 

lí dc Julho dc 1$G*J. 



|i|Çlll.. ............................. 

| 1 de Fevereiro dc 1SG3. 


Exonerado. 

Nomeado. 

IdOlll. 

Continuo desta secretaria d'E>tado. 

Ajudante do Porteiro.... 

'21 dcJiillio delSTi. 

! 19 dc Julho dc 1871. 

2S dc Dezembro dc 1S77. 

João Ventura i»o«lri?uc:. 


l*!*an!in:ir» ,.. T _......... 

í dc Dezembro dc 1S7S. 



CORTLEIO' 

Carlos Maurício via Silva. 


Correio da secretaria do Império. 

| Correio de?U >ccreiari.i vl‘Est:ulo. 

1 

'17 de Julho de 1830. 

, 1 3 de Janeiro de 1S3G. 

José Antonio ilc Oliveira Leilão.. 

Rozondo via Conceição Sá liar- 
reto... 



. 19 de Fevereiro dc 1S39. 


1 

. S de Outubro dc 1S73 


Secretaria iTErlaJo Uos 3icgocioí Eílraafciroj, 30 tlc Aíiril ile ISSO# 
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k agentes consulares brazileiros, 


Kffl Shd 


u u 


comprcherúlcndo todas as connissvcs de que têm sido 
ale ao 


Monto 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES, ETC. 

CATIIEGORIAS 

Co::<cdiciro Darão dc Japurá. 

Nomeado . 

Exonerado. 

Nomeado. 

Removido. 

Exonerado. 

IVslo cm. 

Sorre:aiio. 

Idem. 

Encarregado dc nerrocios. 

Idcin.! 

Idem.; 

Co:nmi»ão ne la secretaria! 

de E>lado p-.H-aviso dc_ 1 

1 

Nomeado . : 

T.i.,,,, 

1 

:Mini>lro roidenie . ; 



1 

E po-lo cm di-spoiiililidade 



1 i vi 


Promovido . 

P, emovido . 

Idem . 

| ,iul*il . . ..«.••...••• . ■ 

Enviadocvlranrdinniio e mi-! 

I ni-lro piciiipolonciario. .. .' 

Idem . 

! Idem . 

1 I ltl%] ll j 

Consclliciro Visconde de lia- 




PAIZES EM QUE 
FOIiAM ACISEWTaDOS 


DATAS DOS DECRETOS 


Gram-Brclanlia. 


. 2? ,!c Nov. ,1o 1831. 


Republica ,!•> C!iilc.-21 ,!e Abril ,1o IS-tS. 

Republica ,1o Veiio/.i!Cl:i.! 12 «Ic Abril do 1S',2. 
Idem.|23 ile Ajro^lo do 1S»7. 

.;23 lie Affnslo do 1817. 

| c 20 >lo l*ov. ,1c 1S49. 
Republica ,i:i Rolhia.... 18 de Nov. ,1c 1$3I. 
Picnuhliras ,!c Venezuela. I 
Equador o Nova-lira-] 
nada.■ 10 do Marro Je 1S32. 


I 7 ,1c Dez. «!o 183.7. 

__I 7 ,1c.Maio do IS39. 

Itelíici.21 de Março ,1o ISA*. 

Porlueai.22 dcFov. ,1c iSlJS. 


JKÍW- 


. Nomeado.. Encarregado do ac^ocios ii;-i 

i tcriii» e ouiisul "ora!. Cidades llan* calicas... 

■Aerc.lilado iam- i i 


Conselheiro Visconde dc Ara- 
ruaya... 


hem. 

Promovido. 

Encanei: ido dc negocio*_ 

Mini>lro ro.dJoalc.^ 

Idem. 

Eavia,!„ exirnordinarine mi-! 

j 

ui> iro plenipotenciário _ 

‘Exonerado. 

Súncntc dos Ire* ullimos :iai- 

jP.cmovido. 

z<>. 1 

Enviado extraordinário c mi-• 

j 

! 

nisiro plenipotenciário _■ 

! 

Xomca-lo. 

.Ailditlo de I.n c a«c.■ 

. E xo n ora.! o. 

Idem. 

j Nomeado. 

.Conxi! «oral c encarregado' 
í __ de negocio* i:,lc.-ino...'_ 

: Exonerado. 

Sõmcalc ,!c c imiI geral. 

Promovido. 

Encarreirado do ucgucios of-i 
I ferliv... 

i Removido. 

Idem.• 

i Idem. 

Idem. ! 

; Idem. 

Idem. 1 

: Promovido.! 

Ministro re>iiloii!c. 

! Itlcm. 1 

! . i 

Enviado extraordinário c n::-l 
listro plenipotenciário _ 

: Removido. 

Idem.......... 

1 

Encarregado ,1a mivdío c<pc-1 

Idem. ! 

_ ciai. 'Coiich:iu -.na ini»:nk) 

Enviado extraordinário o mi-i 
íiisiro plenipotenciário _ 


9 de Maio do 183;. 


Meckienlm:j:o Srliwc-j 
riu o Meekl. S:rclilz...23 de Nov. dc IS*»", 
ios mesmos paizC' o na! 

Pruria. 1» dc Nov. dc 13171. 


.|31 dc Jan. ,Tc i$37. 

. 1 3 dc Nov. ,!c I$39. 


Ide 111. 


Napoics.. 

Ide:,:. 

Mcni. 

Sardenha . 


‘-Unidos..., 


9 de Jan. ,1c IKK». 
,'20 dc Abril de 1S3G. 

I 

,127 dcSel. ,1c 13-47. 
j C dc Junho dc IKK*. 

.;II ,1c Nov. do 1331. 

. -12 do Junho dc 1S3». 
. ti ,1c l*ev. ,!o 1857.' 

. J 9 de Hcz. do IX3S. 

. 1 7 de Maio dc IS39. 

.j 9 do Março ,1c 1807. 
.13 dc Abril de 1371. 
i 

,.j 1 dc Marro dc 1873. 
JlOdc Junho dc 187V. 





























Conselheiro Barão ilo Allian- j 

I... ...! Nomeado .. 

’ iKxoiicrudo. 

! Nomeado .. 
• Removido.. 
Promovido. 
Removido. 

I Promovido 


, Uom... 

.Removido.. • 
; Promovido.. 


, Ailili.lo do i.■’> clas*c. França.17 de M:oro de 1*33. 

, Idom. Ido.;2U do Abril de 1S3G. 

. Iilem......lidem.....: 5do Jan. de !$i7. 

. ldem, servindo de secrel.uio.Ruma e Sardenha .! K de Ahri! do IS39. 

. Secretario.'Roma. 2i ile Jcillio de M* , j. 

. ldem.;Na;»ole.>. \ ti ilc Jnlíiode 

. Knrarrcgado de negócios.'Dc' l 

IS50 alô ISÕU exerceu iii- ■ j 

j terinaniciite as funrrõe* «lo 

I encarregado d c neirocios du- : 

; r.tnlC al^iiitN mczc>cm cada' j 

j .-nino). Roma c Florença . 3 de Nov. dc 1S.1I. 

. '.Miiií.ilro reside ale.Roma. 10 de Jau. dc l^òò. 

.ldem. Riivda....: 10 dc Junho dc Í87i. 

Enviado exlraonliniuioe mi-. : 

• ni>iro jdei.iiioienciario.... ldem...13 dc Uul. i!c IS7*. 


Conselheiro liarão de Araújo 

imudim.■ Nomeado... 

. Pnoiioiidü.. 


.' Addi.io do l.a classe. 

. Secrelatio. 'Serviu dc eacar- ; 
1 j Cp a do de negocias de l de'. 
Junho a 17 do Novembro dc 

isr.ii.; 

.'Secretario. 'Servia dc cncar-j 
recado dc r.cgocios dc t dei 
: .Maio a 2J <le Ontnhro dc 
! IS37 tí do li de Maio a 1.1 
j dc < >11 sihro de IS3S. 


21 do Affu.dO do 1-13. 


iCstados-fuidos. : 21 do Nov. J* ISIS. 


Promovido.. 
.Removido... 
: Promovido.. 
; Removido... 


.,'Eiicarregado de negocio.*.... 

.. 'Ideai... 

. .'.Ministro residente. 

..lidem. 

. Knvyido extraordinário c mi- 
; nislro plenipotenciário... . 
.. ldem. 


Priivõa. Cidades Hansca-; 

! liras. Ilaniiover.uldca-; 

' hurgu. Mccfclenluirgol 
Schwerin c Mecklcu-; 

burgo Slrclitz.' l dc Sei. dc 1831. 

' Chile...| 7 de .Maio de 1S30. 

,'Hcspanlin. -0 ile Nov. do ISf>j._. 

■ Áustria...! 9 dc .Março de lStiT. 

,-Republica Oriental do. 
i Uruguay. 1 22 de Fcv. de J>ti x - 


j Republica do Paraguay..! 19 ,1c Set. dc 1'73._ 

Í Rcpuldic i Argeu ina....' 3 de Agosto dc !í.- * 


Con^clliciro I>arão *!c Ari nos. Nomeado 


: Mandado... 
■Promovido.., 


.Removido.... 

.Promovido., 
i Removido... 

■ ldem..*.— 

i Promovido.. 

j K\o urrado.. 

■ Nomeado... 


Aildido de 1.5* classo. ‘Por' 
,lcs|»acho de 2* dc Março ■ 
. dc 18.11 foi írn iisfcri do ]»ara: 
■ a Icjr.wão om Tm xin. c |*çJo 
. ,1c 13' de Marro de l$3i 
: ficou servindo . ónier.lc cm 
j Roma c Tosrana. 

. Servir unicamente. 

Ser rctaiiu. 


. ldem. 

i 

.! Encarregado dc ucgocios — 
.'.ldem. 

.■ldem. ; .. 

. Ministro residente. 

. ldem.... 

. 'Kv.v-ado c\traor«linat 10 c nu 
! ni-tro |»lcuií»oie:»ri.irio... 

. ldem. 


Roma. Tuscana, Sarde-- 

nlia c 1'anua.' 

Roma.. 

Confederarão Are calma, 
e Kstado de Buenos-- 

. A yres.. 

PiC',uiliiica unenial do. 

■ Úriiguay.' 

.Ruas >icilias.... 

Dinamarca, Suécia e No* 

• ruega. 

I tal ia. 

Re;iii!dica Oiieutal do 

1‘ru^uay. 

' ldem... 

Mis ãoCspccial no Prata. 
, Repica . 


21 do Jau. dc 
2G de Absi! dc 1^32. 


3 dc Março Jc S13. 

31 dc Jan. dc IS.17. 

9 do Dez. dc 1S-.S. 

■ .1 de Nov. ile 1^1 *■ 
30 de Maio dc ISO"». 

G dc Abril dc 1SÚ3. 
IS dc Jau. dc t$õ7. 

j 

j IS dc Jan. dc 1897 • 
22 dc Fev. dc ISJ« S . 


Coibclhciro A. 1*. dc Car-! 

valho Borges.'Nomeado.. 

■ | Removi Jo.. 

I 

! 


.. A.uü.lo itc 1.. Classe. .JSo;*ii!i!iea Jo P.nra.iuay..; 9 üc Nov. ,1c ÍS^ 

.!: ldem. fServia dc cearreeado: j 

i dc nego rio? de S dc Dezem-; i 

! JcW.ro . orie—I -lo' . 

: ,l0 . .. truguav. ; I3JcJu:,:,o,!cl!> 


FsTii.woLinos __ 5 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES Di»S KMPREOADüS' i 

j-UEMOÇuES, ETC. 


CATUEiíOniAS 


1 PAI7.ES EM QUE jutas nos decretos 
' FORAM ACREDITADOS I 






















daria de Paiva Lo- 


Nomcado. 

Promovi.lo _ 


.Idem. 

|E\onc;ulo_ 


! Mandado. 

iProan-viilo.... 


.XiMi.lrt ilc l.*« .,, (iran-llrclanhn.2.1 ilo Marro <lo 1852. 

.... Secretario. iServiti de encar¬ 
regado ile ncgocins ■! o 15 
lie Ualiil-rn ile IMS a 15 «le 

Abril de K59'. Aiisli ij-lír.ngrin. 27 dc Marro ilc 1857. 

_jEnearrogadu i!e negwin*.... jlSo;ni blirioa d" Pariguay 150 do Maio de ISG3. 

■...iK cm ili>ponihilidade. 

adiva.■.j. t do Agosto ite 1SG'.. 

_I Servir como cucar rodado «le: 

| iiogocios.|Hes|ianli:i. D dc Marro de 1807 

.... ! Mii.i»ln> ro-iilciilc.'lilem. .1 dc < inll «lo 1S71. 


irtiniano de Alcri- 


. 'Mandado. 

I Nomeado. 


|ldcm. 

'Di>pcnsi«!o. 

iP.eiaoridu. 


.Promovido .... 
j Encarregado... 

Veiii ã rOrlc... 

Demovido. 

Evenerado. 

Mandado. 

iP.emovi.lo. 

: Exonerado. 

i 

I Promovido. 

jiieinoviilo;. 

Promovido. 


-,Se vir.[No ia *ecrel:iiia. X dc Marro de IS5í. 

. j Addido de l. ;| cía »e.....■liCioiMica Uriciilal do 

I Friiguav. 18 dc Marro «lo 185». 

.! Audi to; de guena...Meu. lã dc Junho «le UT»Í. 

■ Idem......'Meiii. Uiil.de 1855. 

. Addido de !.'•« rlasj.e servi tu lo | 

de secretario.'AM:ia-llungiin. 2 de .Maio de 1S5C.. 

. Secretario. Coi.foilcração Argentina. lá de Fev. «1c 1857. 

. ])a leprilo iiileriiiameiitc por; 

| ^ despa cl tp de. : . 1 de Der., dc IX5Í). 

..Km ro:imii»;7o reservada....;. 23 «le Dez. do 1859. 

. Serrotaiic-...jlvdnilo—rniilu:». 5 uc Abril dclSGi. 

. E poMO em <!i>poiii!iilidndc 

!, atti™.i.nO de Maio dc 1SG3. 

. Som r dc encarregado dc ne-j 

■ gccicsinicrií.o .jltcpiiMica de Voi:eznc , a. 0 dc Abri! de 1805. 

. Secretario... Pri:>sia. o de Marro de I8G7. 

. E pOflo cm di>|Hi:iiliilid:ide : 

‘ j.21 deOnt. «le 1807. 

. Enrarregado de negocies.... llcpuMira de Venezuela. 11 de Marro dc 1872. 

■ .'Heinsldira da Bolívia.... dc Jnllió de 1872. 

. Ministro reridonle.;ide:n.•.21 de Maio de 1S7Í. 


Ed>:.' Ca! lado.... 


PiCMôvidO... 

IdCill . 

Idom. 

Exonerado.. 
Nomea do... 
Demovido... 


íilcill.._. 

Demovido.. 
Mandado... 
Exonerado.. 
Mandado... 


Exonerado,. 
Promovido., 
Incumbido.. 
Nomeado... 


. Addido de l.a chlS. C.j 

■Idem. ! 

ídeiit.i 

idcni. 

Iilein. 

Ideai. "..”..1 

Idem. -Servia do encarregado 
. i!e ncgocios ilc<dcSc'.cnibro 
dc 1805 iiiê Fevereiro dc 

_ 1SG7'.. 

. Secretario em mi.-sào especial. 
(Seniii dc eiicancgado de 
ncgocios interino «lc<do II 
dc uiilnbro de IS0S até 23 

^ «le Marro de 1871}. 

. Encarregado dc ncgorio>_ 

. Idom. 

. Servir.. 

. Encarregado do negoeim. .... 
.'Servir de encarregado de nc- 
gnrios.'. 


Venezuela. Nuva Gra- 

< nada e Equador. 

liran-D.elaiilia. 

França. 

Grau-Bretanha. 

Idem. 

Priosia. 


31 dc Dez. .le 1855. 

19 «le Ago>lo de 1X57. 
IX «le Junho do 1X51). 
S «íe Marro de I8G2. 
31 de Maio dc ISG3. 
22 de Nov. de 18G1. 


31 dc Julho «le 1855. 


. E pOSl' 1 cm disponibilidade.. 

. jMim.xiro leddeuie. 

• j l»C hui;: coiaini.-sào :i. 

.. Enviado cMraordinai io c mi- 
]ií>tro plci-.iiiolcuriariu cm 
| i:.is>:To e-j-cria! ;i. 


Hepiiblica «la Doiivia.... 

Idem. 

liCptiMica do Equador .. 
Kcpublicn «lo Paraguav. 
KepuhÜca do Equador.. 

Hepiililicn Oriental d.^ 
Fnigaay. 

Ií-»piiídica ,!o Pa" ragna v" 
j Europa. 


C!ii;:n.. 


20 de Sei. de 1SGG. 
2» «le Marro «!e 1871. 

21 «le Jan.' <lc 1X72. 
3J de Marco de 187G. 
27 de Oul. «le 1S77. 


27 deOiil. de JS77. 

27 «le JiiMio dc 1878. 
10 «le Ago>l«í «!c 1878. 
15 de Maio dc 1879. 


,9 «lo Ago>lo dc 1S79. 


































ENCARREGADOS DE NEGOCIOS 


NOMES Ri'S EM INI KG A nos 


João D. da Pon'c Ribeiro.... 


Júlio IIotirr.;iic dc Mello 

. 


NOMEAÇÕES. : 
REMOÇÕES. ETC.; 


r.vTHEOIUAS 


! RAIZES EM C»L*E j DATaS nos DECRETOS 
■ FORAM ACREDITADOS ' 


Nomeado. 


Terminou. 

Noiiiuado. 


Promovi (In. 
Removido.. 


, ! Atltliilo ilo l.:i rla>>cá miv»ão ! 

I especial.j Rc|miI tíicas ilo Pacilien.. £íilcFcv. tle 1831. 

. I \ mi >ão e<|>c« a i:tl .i Mem.23 de Julho do 1>G2. 

. | Addido tio l.« cS.sc .j Republica doPeni . Ll do Jau. de 1833. 

(Serviu de .-ocrela. io do 27 dei 
Janeiro a 13 de Dezembro! 
de 1838, c desta data até 211 

de Dezembro de L83Í) cimo! * ; 

encarregado de nc^ocios.» i 

.-Sccrciario. Republica da Holivia... 1 7 de Maio dc 1839 

. Itlem. Republica do Pcni.' SdeFcv. de iSGt. 

'Serviu tle c-icarreirado dc ; 

iic^ccios dt*dc 21 de Marro j 

de 1*62 até 3 de Uutubío 

de 18.3., > ; 

• Mandado corno scciclario da ! 

niis>ão especial do Sr. cnn- 
«olheiro I.oi‘c -1 Ncllo ã lío- 

li vi i. cm 2;» dc Novembro ■ 

ilc vi :m1o d'ahi :V OVrlc j 

cm 31 dc Março de 1*76. 
regressou pura seu po>lo 
cm 23 de Junho do iiiCMuo- 
anno.i I 

•Serviu dc sccrciario no Pcni.j 
Cliile c Epiador cm Apmtui ; 

; dc 1$57. i i i 

Mandai!.*».; Agente conlide: ciai....jldcm. 31 dc Julho dc 1868. 

■ (Eouscrvou-sc ue-da ..tis- j 


I 


I 


Promovido.... 
Removido. 


sTo até Janeiro de 1870. ■ 
Encarreirado de neçociuí.... 

[■leni..... 

iProvj>orianicMile uo Cliile.'» 


:Nomeado.. 


■ Mandado... 

I 

: r.lcni. 


Promovido.. 


Removido.... 


Promovido.. 
Ev onera do.. 
Mandado... 


Hcpulnca tio Cliile. 19 de Set. «!o 1873. 

Republica de Venezuela.! SdcNov. dc IS76. 


Addido dc I.» classe. 

• Serviu dc secretario dc 7 »!< 

Setembro de 1839 a Rezem 
bro de 1863: e Jc encarre¬ 
irado dc ncfrorios dc 21 de 
Selembro a 22 de Novembro 
dc 1863.; 

Scrvii na. 

Servir r.a, 

• Ditigiu o coiMilado geral 

cm Montevideo no> rnezo, 
tle Novembro c Dezembro[ 
de 1863.* 

Secretario.. 

^Serviu tle encarreirado dt 
negocios desde S dc Fcvo* 
rciro do 18ii7 até 31 d( 
Março de 1868. » 

Secretário. 

iServiii «lo encarreira d" dc 
uciTCcios desde 7 tle Abril 
a 19 de Maio de 1S72. ■ 

Encarregado de negocios. 

E ponto em disponibilidade.. 
Servir. 


Republica 

Uruguai. 


Oiientai do 


r dc Maio de 1839. 


Confederação Argentina. 1 De Set. dc 1861 a Maio 
i de 1863. 

P.epuldica Oriental do ! 

Uriigiiay .'18 dc Maio dc 1863. 


28 de Xuv. tle 1863. 



9 de Maio tle 1868. 


republica iloColoinbia.. 19 dcScl. tle 1873. 

.; 3 dc Maio dc 187fk 

Republica tio Peru.,23 dc Março tle 18"S. 

























SKCR ETÁRIOS 


nomes nos nmiiw.viMS' 


NoMKaÇuES. 
íhemocòks. kt»: 


i 


t!A’l IíEíI; Eli AS 


l'.MZES EM Ol‘E 
F0U.\M ACU EDITAI). IS 


DATAS J)«»S DECRETOS 


C. T. Torreão do Barro*...-Nomeado.,\tiiliilo de l.a clas>e. EnUkIos-UhíiIos... .. Lt «lo Fcv. ilo 18.77. 

: Removido.|Itlom.' Republica <la Ro!i via... . .20 do Maio do 1KG3. 

Id .Idoiii . K-lado*-Cuido.*.2S do Julho ilo 1SG5. 

:Promovido. SorreLuiu... 1 Republica ificiital «b« 

1 i ! Unijiiiay .20 do Maio dc IMS. 

Removido... Republica Ar^cnlina. 1 do Abril de 1871. 

;ldom. Ido ii.. 'K*la«los-l‘uido*.27 do Nov. dc 1*72. 

• Serviu de «mcurrc^ailii de ■ 

• negocio." dc I" dcJinlm alô \ 

\ ! 2 ■ do outubro do I87í.i j 

! Idem i.'0'dc !■* do JiiíiIiü dc 1 ! 

ISTO.» | 


J. P. AVcrr.ccIi R. doAgaüar. Nomeado. Addi.io do 1.» chwo. : Au*lrin-llu:i;:iia.! 10 dc Ajr.V.o dc 18.77. 

! !■ Serviu «lo íccrouiiu do 1.7 

Ouiubro do 18.78 a 27 i!e : i 

■ i Abril do 18.79: do 12 dei 1 

! ‘. Aluil do lS.il a 21 do Maio 1 | 

1 j do Hw : de encarreirado»!.-. i 

; íie.oorioi do 22 dolo inoz a.' j 

■ liltfjüllio <lo 1S:»T: «Ic >c- ■ ! 

j <*ro'.a:iode2 a lü do niOMiiu' i 

■ ■ ui07. c anuo: «ic encano- j 

: «ado dc i-opocios do 17 de! j 

; Julho «lo lfei>7 a2J «!c Junho' 

• «!c ÍSOS.) . ! 

Promovido,.'Secretario.Trus.ia. j 1‘.) dc -luiilio dc 1872. 

! iServiu líc encarregado dc! I 

i nojfocio* de G de Julho a íliij ; 

j I i!e A- 0 .t(> dc i< 73 .) ; j 


João Arll.ar Jc Souza Corrêa.: Nomeado. 'Addido do 1.=‘ c!as>o..Grau-Bretanha. 

!Removido. Ideni.| Trança. 

j Idtím.; Idoin.; Grau-Bretanha. 

■.Sorvia do sccroiaiio.de 8de; 

! . Novembro de 18ü7 alô 2.7, 

: , do Janho de 18C< c dc 2 de! 

} ; Acodo do 1S71 alô í do' 

| ; Maio do 1873. i , 

■ Promovido.Secrelam.j Ideai. 

| jiServiu_ dc encarregado do; 

! licpnrios de 10 do A;ro*tuj 

j dc 1S73 alô 3 de Fevereiro' 

{ dc 187*. dc 7 do AjrOíly a; 

! 31 «!c Dezembro dc 1S7.7. dc: 

| . 12 do A?u.do a 2.7 doSo-: 

: i t ombro do 1870. do 21 dej 

j ! Julho a .7 dc imliiliro de| 

• : 1877 c dc $ dc Julho a 10 

j dc Setembro dc 1878.; I 


| LS de Junho dc 1879. 
:30 de Maio dc 1S;>:1. 

I 1* «lo Marco dc ISO”. 

I 


5 de Ajiií do 1873. 


José dc Almeida c Yascon- 
ccllos. 


Admi:iido. 

Nomeado. 


i Removido. 

* Exonerado. 

| Nomeado. 


i 

I 


1 


Ao* trahaUiiiS «losLa. 

!Addido do l.-« c!a»e._ 

ídcni. : 

' Idom., 

- Itlcill.' 

i . . , . j 

!| .Scrviu «lo >oerotano dc8 do; 

Fevereiro dc 1*G7 alô li»; 
j de OnLuhro «lc !S(i8 o de 31 1 
í «íc .Maio alô 8 do Solcn.hro :; 
de eiicarie?ailn «lo nejrccio* 
iiilcrino. iíe 9 do Scicmlm»: 
] a20 de Nnvoinhro cde>o- ,: 
j criíaiiu dc 21 dc Novembro. 

«Ic IWJ alô .7 do Fevereiro 1 
■ «IcJSTit e «lo 1 «lo Abril «Ic 
I 1871 alô 23 «Ic Janeiro dc 
] 1872.) i 


Secretaria «Ic E>la«!o... 21 dc Abril dc 1SÔ2. 
Venezuela. Nova Granada I 

o Equador..! 9 dc Jau. dc 1SG3. 

Ror u^al.j 30 dc Maio dc 1SG3. 

Idom..■ 22 dc Nov. do ISO*. 

Republica Oriental do' 

Crujruay. 1 8 dc Junbo dc 1SGG 
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CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOME AÇÕES. 
REMOÇÕES. ETC. 

r.. 

j CATIIEGOUIAS 

i 

1 

PA1ZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 




1 



.Removido. 

j Mandado. 

! ldem. 

j 

■ ; Uruguav.j24 de Jau. do 1572. 

I'Serviu dc encarregado do. 

negeeios dc 31 de Outubro, j 

j dc 187:> a il de Janeiro de' 

! 1X7*. i ; ; 

; Secretario. Republica do Paraguay.. [21 de Maio do 1871. 

! Vir ã corte.,....5 do Julho do 1875. 

Admitlir ao» Irahalhos desta- | 


1 Idem. 

; 

'Servir de encarregado dc no- 
; goeios iiile.iiiO. 

i 

Republica do Paraguay.. 

10 ile AqO>Io dc 1877. 

1 

Luiz Augusto de Padua 1 

j 

|Servir ne>la. 

Secretaria de Estado.... 

G de Set. do 1852. 


: Nomeado. 

'Addido de !.■> cl.iS' 0 ... . 

■ Serviu de encarregado de 
i i egocio» de 28 de Ah:il n 

Eslados-Unido» . 

30 de Maio dc 1SG3. 


■ Promovi,lo.. 
! Mandado... 


27 dc .M:iio do 18G1 c do LS' 

•!e Agosto ;i 2Í- do Dezembro 

; do 1 S'j7.) 

■ ■.Serviu do socrc'ario dc 201 

de .'aneiro a 28 do Abri! dc = 

; : de 27 dc Maio do; 

j 1861 a 2i dc Setembro do: 
j 1865: do 20 de Outubro dc 
! 1863 a 25 do Novembro dc' 

1866: de 2‘i do Janeiro a 5; 
j do Jullio dc 1867 : do 2» do 
Dezembro do mesmo anuo; 

; alô ii dc Março do 1809:- 

dc 1 do Jillhü do IIICMIIU 

j aniso alô 12 dc Novembro : 

1 do 187l): íciviu dc cucar-, 

; rodado dc negocio» dc 12 '- 
'■ do Novembro d cs lo anno, 
i alô .'O do Setembro dc 1871: 

1 >crviu dc secretario do 13 
i dc Novembro do 1871 alô; 

30 lio Marro do 1873. » 

.■Secretario. Republica Argentina... 

. Servir na mi.»>ão especial.... Republica do Paraguay. 
{■Serviu dc encarregado de: 

■ negocies de 20 dc relembro 

! ale 22 dc Outubro dc 1873' 

, c de>dc 1 dc Julho dc 18*.». 
j alô 31 dc Dezembro de 1$76' 

I na Republica Argcniiua.) j 


, ! 27 dc Nov. de 1S72. 

,; 29 de Agosto do 1873. 


João Vieira dc Carvalho....Nomeado. 

■ Ucuiuvido. 


' Promovido., 
j Removido.. 


Alfredo Sorgio Teixeira dc. 

Macedo.Nomeado. 


! - ; 

..'Addido de I.» cla>»o.■ Perú. Chile o Equador.. 

..lidem.... Franca. 

'(Serviu de secretario desde 7; 

; ,1o Julho de 1870 ale 8 de' 
j Abril dc 1871.) 

.. Secretario.-Republica do Peru .... 

.,: Idem..Ilalia. 

! ! 


39 do Maio dc 1SC3. 

'■ 7 dc Julho dc 1864. 


1 19 dc Set. de l$73._ 

■ 22 dc Junho dc 1875, 


I 


2 dc Out. dc lSòl. 


j Removido.. 


: Mandado.., 
i Promovido. 


. ! 3i dc Julho de 1SG5. 

I 

! 

! 


Addido dc 1.» c!as>e. ; Ku.-sia. 

■^Serviu de encarregado de; 
uegorios de t de Dezembro' 
ile 1864 a 31 de Maio de 
lSw.í ! 

Addido dc l.a classe. ; Pru.-sia. 

«Serviu dc secretario jle 11; 

de de Outubro dc 1866 a'ôj 
I 4 de Fe verei o dc 1867 c dc! 
i 9,1c Abril deslo anuo alôj 
I 2>de Julho do 18G8. c cu-| 

I iiiiilativamoiilc de oncarro-■ 

! gado dc neguei os de G dej 
: Junho a 18 dc Outubro tle’ 
j 1SG7 e de 31 dc Março a 11 j 
! de Abril de 1868.i 

jScrri^arioI!’11’!!III! ; RepubÜca do Venezuela.!28 dc Junho do 1871. 
liScrviu do encarregado de' ' 

! negocies de 5 dc Abril a 20: j 

I dc Agoslo de 1872.) 1 1 


i 


j 5 dc Abril do 1809. 















CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NoMKS DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETi: 


CaTIIEGuRIAS 


: PA17.ES EM QUE 
! FuKaM ACREDITAllüS 


IiATAS IMS DECRETOS 


Mandado.Sen ir como secretario. 

(Serviu de encarregado do 
negocio» ilo M do Fevereiro 
a L de Maio de 1S73.) 

Klein.[Servir de encarregado de ne¬ 
gocio*... 

■ Serviu ale 27 do Agosto «lo 
187:1.1 

Removido.[Secretario... 

oerviu de encarregado de 
nofcorio-i de 2-! de Maio ale 
ISO dc Selciuhio do 1X7J.) 

j Ideai.; Secretario. 

Serviu do encarregado de 
negocio- de 17 dc Awo>lo a 
7 de Setembro dc 1877.) 


Marcos Antoi.io de A ranjo 
Abreu. 


; Admitlido .. 
[Promovido.. 
| Removido.. 
[Nomeado... 
: Dispensado. 
I Promovido.. 


Evarkl» Camargo de Atlaide 
Moncorvo.-..... iNomeado... 

i 


[Promovido., 
Removido .. 


José Cursei do Amaral Va¬ 
lente.! Nomeado.. 

I Removido... 
|Idem. 

Promovido., 


1 

I 

Removido., 


Republica do Pnragiiay. 


Republica Argentina— 


Portuga 5 . 


Bélgica. 


10 de Jiiilio dc 1872. 


do Jlilllii) do 1873. 


19 de Sei. do 1X73 


3 «lo Maio «lo I87G. 


: Ao- trabalhos .dc.-la.-Se ‘rolaria de E:tado. 

j.vddiilo dc l.<> classe. Rii-sia. 

■Klein...[França. 

Secretario ao arliilro .;Genebra. 

Klein.lidem. 

Secretario. 

■Serviu de encarregado dej 
negocio* de 2 de J unho a 1)| 
dc Outubro de lK7í. 

1G ile Julho a í.“> dc Solem-1 
!«ro de li*7$ c de 171 «!c Jullioj 
a 12 de Setembro ilc 1879.) 


.Mandado.. 


I 


Francisco Regi» de Oliveira.. 'Nomeado .. 

: Removido.. 

jidem. 

| Mandado.., 
j Promovi d u . 
•Mandado.., 


Addiilo «lo l.o classe. 

(Serviu do encarregado de 
negocio* de X «lo Dezembro 
de 1SGS alé G <le Março de 
1SG9 e «lê IG dc Novembro 
de 1S72 alô IS de Maio de 

. 1S73 -\ 

Secretario .. 


Franca. 


'23 de Maio de 1KGG. 
2í de Nov. «lo 1XCG. 
j 9 de Março «Io ISG7. 
23 de Sei. dc 1871. 
lí de Sei. de 1S72. 
[21 de Maio de J87í. 


Confederação Sui>-a. 


Republica do Pc:í:... 


Ideni... Porlii^aI. 


Addido de J.a classe. 

lilem. 

Ideai. 


Secretario. 

'Serviu dc encarregado de 
ncsocios «lê 2t) ile Outubro! 
até G dc Dezembro de 1873: 
continuou a .-ervir até 29 
ile Ag‘-lo de 1S71. I 
Sccrita.io. 

■Seniu dc encarregado dc 
negocio- de 13 dc Janci:o 
■ a 22 ile Aluil de 1S7G.I 
[Servi- de encarregado dc ne¬ 
gócios i ii Leri no.. 


20 de Dez. dc ISGG. 


; 9 de Ou l. ile 1X75. 
lí doFcv. dc 1S77. 


Repuldica dalíolivia_ ! 27 de Jan. «lo ISCO. 


Repub ica do Paraguay 
Repuldica Oriental do 

Crnguay. 

Repuldica’ do jparaguav. 

I 


lí de Jiiii!io de 1871. 


3 de Fev. de 1S72. 
19 de Sc 1 ., de 1X73. 


Repuldica Oriental do ! 

Uruguay.;2l do Maio de 1S7Í 


Repuldica de Venezuela. 1 30 do Out. de 1S77. 

I 


. Addido de J.:. clas.-c .llSepiiblica da Dolivía. 

■ !'«'■...Illalia. 

- V le,J !.'Au.-lria-Hiuieria. 

• s : crvir --:. Fran-a.. 

.-Secretario.jRepul. i.-:i do Por.i. 1 

.kenir. Republica U.ioulal du j 

IfScrviu .le enrarrejMjo de tr " S " ! '.|»* 0.1. d. 1*7. 

| negocio- inleiiuo de 20 «lt r 
| Maio a 2G de Jiinlio de 187U.ii | 


lí ile .1 iinlio de 1871. 
•. 20 de Mareo de 1872. 
• •[22 «le Junho dc 1S72 
.. 3 ile Junho de 1874. 
lí dc Fev. ile 1X77. 











































ADDIDOS DE M CLASSE 


.\umes nus empregados \ 




| 

NOMEAÇÕES, 

CATHEnniSUS 

FAIXES EM QCF. ! 

jREMuÇuES, ETC; 


KOH.VM ACUEDITADOS j 


Antouio Nf. Dia*! Viíimia Bar- j 
i|4ltí «t##*#**»*»»********** *!Sôlilfííto!o •« 


Uemotido.. 


*A*k«li*Lo «ly i«« r íwm.«« 

: (Serviu de ?eerelariw de 28 *(«! 

1 Agindo a 2 «te Novembro de 5 
l 1802 e de encarregado deí 
I uego-io' de 3 de Novembro, 

, u 31 de Mareo de tSiKl.i I 
. Addiilo de 1.#»' ría.Hse». Delgka. , 
, • Serviu de >ec,*elari» de I/*j 
{ de Novembro de !8f«3a22i 
; de outubro de iSiii», de L w j 
de Julho a 13 de outubro; 
de 1874. de L'* de Julho a’ 

!.’• de Novembro de 1873 ©• 
de i« a iú de Julho de; 

1870 ., ; 

Serviu de «efretario inleritio 
de>de i. l> de Julho a id de; 
Dezembro de 1879 e de eu-j 
carregado de ueg**rio> i»«j 
leria» de 12 a 31 de AgAdol 
de 1S78,’< | 


'31 de Janeiro de 1837 


, **W de Maio de 1SC3, 


NapolcZo de Si pieira Latnaix;Nomeado.. 

ildem...... 

Mandado.. 


.Praticante de-ia..... 

; Addido de L» cia^e........ 

Servir.......... 

«Serviu de encarregado^ *Ie 
neguCicH de 3U de Abríl a 
21 de uuluhrft de 1877.'» 
«.Encarregado de negocio* in*. 
ler*no de 3 > de Junho a 29 
de‘Hihibro de ISIS.» 1 


Secretaria de Estado.. 
Hepuldie* do Per».... 
Auitria-lIuíí.Tia...... 


0 de Dez. tU ISÚ9. 

31 de JaiseiíO »lc lS7í. 
3 iíe Junho de 1874, 


Henrique de Barrou Cavai- 
catiU de Lacerda..*,...... Nomeado... 

Promovido.. 
Nomeado.., 


I 

Henrique Urh>> Hibeiro 

Ima .... : filem...— 

j Demovi do.. 

I Mandado.. 

, Demovido,. 
; Nomeado.. 


B;axi!io Jíiherê da C«nha.,.;ldem..,, 

i 


«Mandado.. 

lUemoúdo.. 


. * Praticante deda...-Secretaria de E>Udo.... 23 de Axod.o de [87 o. 

. •Amanuem.e..Jldeuu... 8 de Nov. i.e IM. 

.j Addido de 1.» clajin»...Jurast-Breianha.. lo de Jccv. »,e 

.'Serviu de NJcreiario interino { í 

*’ de 8 de Julho a IU de Se»• j 

í lembro de 1878, > l 


Add*d«i «le L» cia***.JltepabÜca »ie Venezuela. 

* Ide»» .. ;E>l;nIos-Cnido> da Ame* 

| . ’ I rica..... 

, jSortir eu»..Pdrtiie; 

, Addidi) de i.» elaw. 

. Secretario da mi mio cijueial. 


Hoípanlia.... . 

CUímt.. 


, -Addido de t.a ela«*e. 

‘«Serviu de secretario de l.° 
• de Julho a ú de Agosto «le 
I 1872 c de l,° de utiiubr» a 
: 31 de Dezembro de 1S73.» 

. Servir..... 

. Addido de i.a cla^e..,.. 


Pedro Cândido AiÍou.m» <le 
ilarvaliio.. 


Nomeado. 


•Mandado., 


, Addido de t.a rla«*ç..... 
«Servi» de secretario de 18 
de Marco a 30 *le Junho «le 
: 1873 e lie I." «le Julho a 301 
í de Selem hm «1<> medito 
I aiino.i 

. Ser'ir ideiu.. 


Pruria,, 


Italia.., 

lueifi..., 


Kepubliça Arcealirsa... 


31 de Dez. d.* 1870, 

4 de Dez. de 1872. 

SI de Nov. de 1874. 
30 de Nov. de 187.*». 

D de Agoíd,» «le 1879. 


28 de Junho de IS7J. 


2 de dut. de 1873. 
33 «le Not. de 1873. 


í de Jau. de 187*2. 


RtfpuMiea do Para?» ay .122 de Fet. de l> 


E^TRANcmiiO-i— A, 









































IV Irn .lê Vrauio Beltrão. InoiiiojuIo .[A<liliito dc I.« clas>c. -Rojmlilica do Fonador. J ±2 do Junho do 1875. 

1 0,1,0 J | Mandado. Sorvi .!Portugal.i'1 dc Junho dc 1873. 

'.Ilcinovido.! Addido ilo 1.» cla.tsc.Idcin. —3 de Fcv. de 1878. 

1 «Serviu de secretario interino! j 

! I dcl.° ;il5 iloJitllio ilo 1*7'.\ i 

I ! de encarregado de ncirocúv. i 

! | tic H» de Julho a 25 doOu-l ! 

lu!*ro de lSTt*. c de sec.rc-j 

| \ laiio iiitcfino de 2G de Ou-' j 

; I luliro a Hl de Dezembro.) 
















CÔNSULKS GElíARS K C0NSUL1ÍS 


SOMES DOS KM PP. EU A DOS : >'°MEAOiES. 

iIIEMoiJijKS. ETi:.! 


i:.vtiii-:í;oi:ias 


PUZES 
KM Ot'E KKS1DE.M 


! datas Dds i)Ki:i;i:ros 


Ar-tprio de Souza Ferreira 


. Nnme:nlii. I*nn*iiI "or:ii. Itcpiihlica dn Pcni.. -10 dc Jitllio de 1S35. 

. Acreditado Iam- I 

i 1*4*111.! Eucai-iesado <!o nojrorios in-i 

! | tori ii.».jldei. 

Exonerada muiicMo, Idem. ■ l.tcn . 

i i I 


.1 i!o OuL. de IS'»». 

7 ile Junho de 1K32. 


Juyo: fi:* Macio! d.i Kcc!: 


: Nomeado.í A<1 • t■ • 1 o «lo l. :i cla.vo .■K>l;nln*-T'[.i.io<.;20 de Jniilio ■!»* ISMí. 

, ^lún. Idem >crviii(!i> de con>ul jreral j França. Kl «lo .Março de 1S37. 


Eduardo Carlos Cabral Do*-: 
cíi:»::í;i*. ' Mem . 


' Idem. 

; Promovido. 

Nomeado. 

■ Proino vi.lo. 

; Filem. 

Mem. 

Nomeado. 

Iilciii. 


jPralicinlo.■ l):t secretaria «lo awrial 

I ili* picna. 

! Pa secrelaria tio KMadoi 
itos negocies ila jMicrra. 


Mem. 


Aiii:i:míor<o. 

X o e*eiPilu:aiio. 

c-triijiiniario. 

i I.° o*c:i|'Li:rai-io. 

• j Chefe .le *oci;:To.. 

-1Clivfo da i.'-> direciona. 

.jCoiiMil pera! . 


! lileni. _ 

|Da rontailoria jreral «la| 
jruerra. 

1 ilciti, 


. |20 .lo Abril ile lafô 


G .lo Maio ile 1 S»i. 
13 de Nov. ilo 1S17. 


. • j Coii.siil jreral ■ 
.. 1 1 •leni . 


Erreu:• Antor.io .'.c Sotizai.e- ! 

«Mc.! Idem.. 

! Exonerado. 

j Nomeado.■ Iiiosu. 

j Itemoviilo.' Moiii. 

I Nomea' lo lambemMci. 

j Demovido.! Itlem. 

jMcm.I Filem. 


Jo c Corrêa .la Silva. 


Meio . 
Idem., 


Nomeado.. 

Mem. 

Itlem. 

Mem. 


Promovido.. 

„ Exonerado.. 
i Continuou.. 
|No:iio:ulti... 


Í.ICTII. 

Mc ui. 


Da Mirrcluria da jruerra, 

Idem... 

iíepiiblica Orion La] «lo| 
Iru^iiay. 


Ilcspanha. 

IilCHJ. 

(•rocia. 

Sanlcnlia c Ti»casia. 

Panna. 

Pru**ia. 

Sardenha c i Irão-Ducado; 
ile To>rana e Parma... 

Crería. 

Suécia e Pinaniarc i. 


Escreveu lo da armada. 

Escrivão ilo coiiiiui»ão. 

E>crivão extraordinário da 

armada. 

E>ciivão de 3.» flasse ilo 
corpo de oSHciae* de fa- 

zeiiila da armada. 

Em: ri vão ile 2 .; ■ clas>e tio re¬ 
ferido carjro. 

Talem. 

No >ervii;o de jruerra ali**. 

CoiimiI «era!. 


»r. .10.-0 A<l:il» Oiave...Wiiiewic. 


Exonerado., 
Nomeado... 


jMcm. 

(joiiMil iterai . 

(Servisi dc encarreirado de 
negocio» de l.° ile Abril a 
10 dc Jiinlio de lS7:;.'i 


■20 ile Abril dc IS51. 
11> de Sei. ileiSãl. 


Iilein.:30 ile Junho de 1>3G. 


José dc Almeida. Mem.jCônsul. 


Kepiihiica da liolim... 


Thesouraria jreral «!c fa¬ 
zenda da Jlatiia. 

[dem. 

Kepiiídiea Argentina.... 


Kev. de ISòO. 
:il i!e Onl. de IStíO. 


■2"» de Oul. de 1870. 


2 de Marro de ISIS. 
l‘> de J::iih(> de 1SW. 
-23 de Jau. de 1SÍ7. 
■21 de Dez. de 1SW. 
Hí de J ii:ibo de 1S5-2, 
3n de Maio de 183». 

2G de Fcv. de 1S37. 

3 de Maiii de ISGO. 

S dc Jan. de 1SG1. 


II de Sol. de lSãd. 
11 de Jan. de 1S32. 


S de Julho de 183". 


í) de Oul. de 1S37. 

2 de Dez. do 1*61. 
2i iíi* Jan. de JSG7. 
31 de Maio de I8Ü7. 

3 de Dez. de ISTO. 


■T de Dez. de 1811. 
20 de Set. dc 1832. 
" de Jan. de 1872. 


Sinjraporc.. 


0 dcUiit. de ISõG. 
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XSULES GERAES E CÔNSULES 


nomes nos empkeoados i ■ NuM,:AI '°i' :s ' ! cythecorus 
kemoçGes. etc.I 


KM QUE RESIDEM I 


DATAS DOS DECRETOS 


Anlonio Alves Machado <loi 

Amirado Carvalho. Nomeado. Coumi! geral. 


■Removido.jídcrn... 

, Iiluill.jCOMMll . 


Dinamarca, Suécia u Nn- * 

ruega. 11 ile Fcv. ,1o 1S37. 

!Turquia.’ 7 do Maio ilc 1ST»!>. 

'llollaiula.■ Sde Abril de lSlil. 


ÜariTo .lo Paragiiavuí. 


Nomeado.'CousuI ^ernt. 


jlíctlioviilo.I l«Icill. 


. 'Confederarão Snissa.Ra-! 
viera, J!adc. nrsein* J 
bcrp» Iltí»e Eleitoral i 
e IIes«c (irão*Ducal.., :12 de UuL. de 1837. 

, Cidade* Hain*calica«.Crão j 
Durados de Dldcnhur-; 
go.Mecklenburgn. Sch -1 
wuriu o Mocliklcuhurgoj 
StreÜLz. S dc Nov. de 18G2. 


Manoel AutOnio Mo eira . 


Nomeado.... 
Idein. 


,....' 1." i'»flirial desta.. 
....Cônsul. 


rer.oian:.lidem. 


Secretaria de Estado.... *19 de Fcv. de 1859. 
■ Refeita..30 de Maio de 18G3. 


.'Coiisiil geral.!*ar. 


Vi «ronde do Desterro.jldem.; Oficial da secretaria da f.i- 



i .zvüda. . 

.-■Director da ia -ccção da sc-| 

rrolaria da ju>tiça.'••••..:. 

Cônsul geral. . Da viera . VY urlcmherg . 

Suis-a. Crâo-Dueadode 
He»e. Ile-se Eleitoral. 

«Serviu de encarregado -Se 
m-gocios de IS de Dezembro . 

.leiSTl a Juid.o do'l«72..: 


de Fcv. de 1800. 


18 de Fcv. de 1881. 

i 

[11 deOui. de 1SCJ. 


li de Jau. deiSTl. 


Jo.To Anlonio Rodriguc> Mar-j 
l * ,,s .‘Idorn.... 


i Mandado. 

I Idtílil. 

Nomeado. 

!lden. 

j Idcm. 

j Removido. 


•i‘* conferento da alfândega! 

’j dc.;AIbiiq»Ciqi:í 

[(De â de Fevereiro de 1883 a 
I 2i de Aposto «lo 1889 esteve 
I cru A-sumprão como j*ri - 
| >ioiieiro tle guerra.) 


Addir á. 

Iileni... 

Dançador interino. 

ElTectivo. 

Coii.-ii I gerai. 

Idcm... 


... Recebedoria . 

... Secretaria Ja fazenda 

... Recebedoria . 

... (dem. 

... Republica .lo Chile_ 

... Republica doParaguay 


.123 de Maio deiSTi. 


. ;10 de Out. dc 1889. 
. I li de Dez. de 1889. 

. 4 de Nov. de 1870. 
.118 dc Jan. de 1871. 
.{14 de Junho de 1873 
,.|2l de Maio de 1879. 


Manoel José Rabello.Idom.iVicc-Consnl. 

Elevado a. Coiisul privativo. 


. Porto. 

. Idcm. 


5 dc Aposto de 18 'm, 
7 de Fcv. de 1887. 


Antonio Marques Soares.{Nomeado.-Cônsul peral. 


Pru.-sia. 


Darão Marco do Morpurpo...[idcm.j Cônsul geral.. 


iAu>t-ia-IIinip:ia.[ 4 dc Jan. de 1SG8. 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES, ETC. 

| CATIIEGORUS 

1 

; v.wms 

j EM QUE RESIDEM 

i 

datas dos decretos 

João R5hl....... J Nomca«l«». 

j 

CoiiMil jkCral. 

Kcpulnicu do Venezuela. 

20 dc Fcv. *íe 1SC9. 

Jn>é Luiz ile Sallo* 










Salvador de Mctidoro.. 

Ides»..,.. 

Cônsul privativo. 

DalLÍniore.. 

22 »lc Junho *ie IS7.“, 


Promovido. 

Coii'Ul jttral. 

Nov.i- York.. 

3 de .Maio de 187(i, 

Cíuscppc FoHiorrt de Uma... 

.Nomeado...,__ 

Con*ul.. 

MaU“i ... 


Sullv Jose «lc Souza. 





Jo<c Maria «iaSilvaParaahfó. 

IdCin. 

Coií>i:i geral..... 

Livorpool.. 

27 ,Lj Maio «lo 1S7G. 

Jorf» .Moss.... 

Mtíin.... 

Co«>ul...1 

Santa Helena...... 

31 «lc um. de i$7tí. 

l)r. Luiz i.e Carvalho Paes de 





Andrade— . ; 

.. . 

| 

CoiimíI pesa!. 

líespaiilia... 

13 Je Ahrii «lc 1S7S. 

Jo*: Daniel Cnliaço... 

Mem.. 

í 

COJlMll. 



i 

j 

JIenii*pic Po-ta v Vieniia... J 

j 

! 

-j 

i 

i <ic.il . ! 


10 de Junho Jc IS78, 

Antônio Carlos Teixeira.....' 

| Itleni.. 

I 

! i 

, ideio . .... J 

Cônsul geral. 

Lorelú... 

S de Abúl de i$79. 

17 de Janeiro de ISSO. 

























































































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUK SE ACHAM KM DISPONIBILIDADE 


Nu.MKS DOS EMPREGADOS 

xomkai;.('es. 
HKMOÇuES, ETC. 

CATIIEGÒRIAS 

P.UZKSKMQUE 
FORAM ACUElilTAlKiS 

DATAS 

DoS DECRETOS 
• 


Nomeado.......... 

CotiMil jíeral e encarreirado 





de neguei os interino. 

Chile loutle servio ale 
3 de Julho de Pvti..,, 

j S tle Julho de ISIS. 


.Removido. 

En-Mrrejrado de néscios.... 

Rojinhlira tia Hdiviu.... 

I t üe Marco de ISTil, 




lis .lê Xov. de 1K51. 

7 do Maio tle 1S.V*. 



Mini.drn rod dente. 

1 Republica da Ikdivía.... 


E Minerado . 

E |'Ojdo eu; disponibilidade 
aCU va... 


Jnlio Conslaiicio tle Ville- 


Serviu até 30 tle Janeiro 
dc lSliFi... 

30 de Maio «Ic ISG3. 

n eu ve.. 

Nomeado... 

A d d ido i!« 1.:» flav-c. 

*,Serviu «io -crrrtarin de 2 de 
Maiu a 3U tle Junho de 
1S37.J 

K-lados-Cnido*. 

7 de Dez. *U‘ IS35. 




31 de Jan. de IS77. 

Idem.. 

«Promovido.,,. 

i 

lidem...... 

Secretario (Serviu d« curar-: 
lojrado de ucjrocins «lo í dei 
Junho a 1 tle outubro dei 
JSG*. e tio l.° dc Julho a ll 
•Se outubro de IS.il». e de 
ll de Junho a 11 «lo Ou¬ 

França... | 

S tle Mare. de 1SG2. 



tubro de 18GG. 

Pr»->ia.. J 

30 «lê Maio de 1 St*!». 


I.Iem..... 

Acreditado lam- 

Encarreirado de nejrncío'.... 

1 

Confederação Suíssa. 

3 de Utd. tle l-*h»G. 


hem.... 

I 

Nos i ei no> da. 

| Baviera. XVtirWiiilton; v 
tirão- Iiticatb^ de Rude 
e dc He>!*e Parmsiailt.. 

2 tle Julho dc IS<*»7. 

.Promovido.... 

Minidro reddente. 

Hes>e Danii-tatlt_.... 

1 de o»il. de 1S7I. 

iLvonerado.. 

iCommí^ituiadú.... 

; 

K po>to em disponibilidade.. i 
Pela >ecr«taria da ajrrical¬ 
tura 'de vários cOudt» ie- 
laiivtK ã e\||ti-it;ãu uni¬ 

1 

2G de Abril dc 1S73. 



versal tle Parizi.l. 


2* dc Nov. de 1877. 
i* de Xov. dc IS7S. 

. IIÍ!-|tCii>:t»Io. 

í 

i 



1. Pciérx .li Aii.Ira. la .]xoiuea.ta. 

Praticante..1 

Desta Secretaria tle Es- 



I latlo., 


.Promovido.i Amanneu-c .la nicMua.•....... 

• Mandado com*»,.. [Amanlieime.; Grau-Bretanha . 


• Nomeado. 

. PMiüOViilv, 


i Removido. 


Proatuvído,, 
! Evnerndo., 
Pu-lo....,,, 


Atidido tio l.a elav-o. ...jldcin... 

Soer cu riu. -Servi;:.!« cucar»; 
n*?:ii!o tio nejrorio? tio27 dei 
Junho th: 1SÚ7 a 1 »: 21 deí 

Abril de UWi. Porinpil. 

Seerclariu. (Serviu deenoar-j 
rejrado do nc;rocio> dode (!« 
de AííOsto «!c 1<71 nlr V de; 

Maio di* lS73'i....‘iJrcfi-lireta ha~..,.«. 

Encarregado de ne^cins..., jCruifcderacã.i Siii^u. 

L t *' í?J| .. lidem..... 

Lm disponibilidade.........I.... 


! 


H. C. de Ar»Mi«{ucn}iie.*..,.jXotueado.. 


ü Promovido,. 
Removido,.. 
«Itleiii..._ 


30 de Der., de 18*2. 

tio J USliiH «!c iKllí, 
i- tle Mareo tie 1853. 
17 de Mui. tle IK.17. 


13 de Uuí. de 1 m*h*. 


lí de Ah:il de ISO*, 
.lê Maio de 1S73. 
jí* «Se Fev, de 1S7S. 
t> de Marco de l$78. 


I 

J 

Itíoin....... 


I 

: Removido.. 
■Promovido.. 
: Removido .. 
!Ev»neradi-,. 


.jAddido «lê !.a cbis-se.,. JCran-Rrelaíilia. 

I«Serviu de-ccrclariode l*> tle» 
j Novembro de iSõá a 15 de! 

I A-OnU tie IKTÜ3. de 2(> de 
! Maio a 21 tle Novemhru »l«*‘ 
i$31 e tle 2*. tle Maiu a U*>! 

I do Julho tle l&M.i j 

;S«reSai io.5 Ke|*n Mica do Peru.,. 

j 1 «Sem.USiiNtia. 

Secretario. (Sor viu de ourar-j 
rejrado de iieirocio* desde' 

-d tle Marro a « 15 de Xo- j 

véu;I iro de 1803}.J Republica .irimial 

„ . ■ l Cru^uav.. 

secretario.; hNutdo-Umdo»..... 

•.serviu tle encarregado de! 
ikvoc : os de.-de ti tlu Ja-j 
ueiro ah ; 3:1 de Junho de 1 
IStiT.'. | 

j Secretario.I pruria.. 

Eu carreado de ne.uriti*-.Rejuildicã daRiLiví.-LL 

[nem....i Kcjtu Mica de Venezuela, 

,h |*odu em di-jioiiilu.iiUJe.J... 


5 de Nov. de I83<». 


m tle Maio de ÍSsití. 
*.* tle Dez. títí IS.1S. 


3ii de Maio do Í8ô‘*. 
Í28 de Nov. tle i8G3. 


21 de Anril tle 1SGK. 
t* tle Jan. tle 18/2. 

3 tle Julho do IS72. 
5 de Julho de IK7G. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


SOMES DOS EMPREGADOS 


? NOMEAÇÕES. 

I REMOÇuES,ETC. j 


Amcríco do Castro....... 


Nomeado. 


Idem., 

Idem., 


C.VTIIS«0«1.\S 


PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 


Amaiiuciíso da..............ISecretaria do Império, 


DATAS 

DOS DECRETOS 


Darão dc Moaiz do Aragão... 


' Idcm.. Secretaria de estrangeiros 

j Addido du i.a classe. (Serviu1 
i do >cerotario desde 2> do 


Promovido.. 


Exonerado.. 


Removido. 
Po>to.. 


Nomeado., 


Removido. 
lidem...... 


Maio a 12 do Junho dc 

1859).. 

SeercUuio. (Regeu a lega' 
rão na ausência d<* seu] 
cltcfc dc 12 dc Junho a 0\ 
do Outubro do mesmo anuo! 
c dc 20 de Maio aõdcüii-j 
tubro dc L8C0. do 1 de Ju 
nlv a 21 dc Outubro de! 
1861, de 28 dc Maio a i* dc 
Outubro do 1803. c de I-<> 

« dc Junho a 2G dc Setembro 

dclSOií... 

E posto em disponibilidade 

activa . 1 

Secretario... 

Em disponibilidade activa. 


Prússia.. 


Republica do Paraguay, 


José Maria da . Gama Dias] 
Borquó... 


Promovido.. 

Removido.. 

Exonerado.. 


Addido de l.a classe. 

(Serviu dc secretario do 4 dc 
Junho a 4 do Outubr-i de 
lS6i.) 

AddMo do i.a classe. 

I (Serviu do secretario do 28 
de Junho a 28 de Setembro] 
dc 1853.) 

Addido de l.a classe. 

(Serviu dc* secretario desde 0 
' de Julho do 1856 até U de 
Novembro, c como encar¬ 
regado de ncgocios interino 
de 12 deste mez até 2 de 
Julho dc im.) 

Secrctari > ... 

, idcm... 

:£ posto em disponibilidade. 


Nomeado.Cônsul geral. 

Removido.j i dom. 

I dem .....• Idem....* • ■ 

Exonerado ....... Idem.;••• 

Posto ..Em disponibilidade activa. 

jNomeado......•.. Addido dc 1.3 ela<so....... 

, Exonerado.,...Idem.... 


Prússia. 


Portugal.. 

Grau-Bretanha. 


Franca., 
Uai ia.., 


i; do Nov. do 1832. 
lido OuUdo 1S33. 

19 de Agosto dc 1537. 


7 dc Maio de 1833. 

30 dc Maio dc iWh 

4 do Agosto dc 1554. 

31 de Marco do 1853. 


30 dc Maio dc 1S53. 

22 de Nov. de lSGt. 

3 de Dez. de JLSC3. 


1D do Set. do 1873. 
21 dc Maio dc 1S74. 
3 de Jan. de 1S73. 


Grécia.. 

Nice ia c Dinamarca.... 

Grccia..... 

Idem... 

Nesta secretaria do Es 

Sado... 

Missão especial do Barão 
de Coíegipc........ 

Idem... 


il de Julho dc 1837. 

3 de Maio de 1850. 

S de Jan. dc 1851. 
13 dc Dez. de 1S61. 

10 de Dez. de 1862. 

9 de Agosto de 1871. 
23 dc Março do 1872. 


Secretaria dc Estado dos Negocio* Estrangeiros. 30 dc Abril de 1880. 


Barão de Cabo Frio. 


Esfriemos— 










































ÕNDiV 1 itraUFM CUSTAS PÃTiuNTks OU 
oyui ‘ KLi,1UJ01 BENEPLACITuS 


. Consuí geral.iRarão Marro de Morpin^o.. 

jVjre-coiisiI..*.| Frederico Fiiz tíihhon. 

jhlem.....illarão lí. «le Uaii>cr.,. 

|Co:imi 1 Uflitoratio..., \U:Miricii»Sfhtia|'poi , . ; . 

sVire-roíisai.jJotto Amadeu M:irc«>rig..... 

lldClit.» •».,«,•» • «•»aj\lCELL)C‘fClblSl.a 


geral........ j Visconde «le IVdcrro. 

! Viee-eyii.-Kl......... llota: to lvuíHe. 


L» viera,................»Ouisii jgeral... 

IVíCtí-MOMíU.,. 


. : Vi.Hron.Jc (io T)o*lerro...... 

. Carlos llúidpai.. 


. Coa.HuI «ora:. 

VicC-CúilMi!. 

Ideai.............. 

Idem. 

Idem.. 

Agente c-ininerciaS. 

Vico-coii-ml. .. 

Agente eoiiimcrmi. 

Vieo«cm»snl. 

I dem... 

Ideai... 


Maimel Aalonio Moreira... 

’Einí:i * niieiri.. 

;Alberto Verhacgt* de Naeyer 

iJulien Duelos.,.* 

jAUjZUitlO iHldO'.. 

Aism^Daflw.. 

jAlexainbc Bnguel. 

João Leão («ninar»!. 


Illcnri Laporl,.,. 
lAlberl íhibois.... 


J Emílio Sepulrlue», 


Bo‘ivia....Coarei geral... 

Vtce-consu'. 

Ideai.... 

Agente conintcreia! 
Viec-ron*»!...,... 
Agente «wnnicrrial 

Vice-«on*a!. 

Mem. 

Mem. 

Ideai.... 

Coíiful.. 


ÇoskuÍ. 

Yiee-co»>uL.....,, 

. Consu! geral. 

Vice-cônsul.,.. 

Mem. 

Mem. 


Chie.I 


. iJos-è Corrêa da Silva.. 

I 

. jDavM CronenboM.. 

.! Manoel liarrau. 

. ‘ Luiz Barrai!^.. 

. :Mau;»io Peií.,. 

. Pa^or Callãíi. 

. Xr.zario B;: i Irara ... 

. Georgo líenri AVii:iam>.. 

. Mcanor Ju-li.iano.... 

. LeojicioÁria*.. 

, Fernando Sleincri..... 

. IJcr.ri-lifC AVitio.. 

. Frauci-co Frederico l)ro.>le, 

. Dr. Luiz Pires Garcia ...... 

. Ago-tUho Violaer. 

.jFeüppe de La Fueulc. 

. João Soare? Xísrbo>a. 


Biaaniarca. Cônsul geral. 

Vicc-co.isa 1.. 

Cônsul.. 

Vice-cônsul. 

Idem... 

ideai.... 

Equador...Mem,.. 

Egyj-to e Syría.. Cônsul geral hono¬ 
rário. I,.. 

Gmími: honorário.... 
Virç-coiiMil liuiiora- 

rio... 

Mem.,... 

Idem...... 

Idem... 


Ernesto An’oi;io de Souza Lccontc. 

Carlos Jlecíólier..... 

Jacoh Henrique Moro». 

Eduardo llv:in>;iie Moro» ......... 

LuizC. E. Scliierliccl;.. 

João E. Sandsiram......i 


Antuérpia. 
Idem. 


de Jaaoiro de iS6S. 
fi de Ago.-to de ÍN79. 

de Março de 1869. 
it» do Março de 1S7S, 

II de Março de 187$. 

10 de Jatieito de 1S73, 

17 de Janeiro *le 1871. 

14 de Março de IS77. 

17 de Jaueim «le í$7l. 

3 de Novembro de ISTO. 


13 dl* Junho de 18f»:t. 

«k* Março de 1803. 

18 «lo Dezenii.ro de 1S71. 
4 do Abril de 1870, 

ã de Novembro dc 1849. 
3 de Nmemhro de 1859, 

19 de Fevereiro de 1875. 
IP de Maio de 1874. 

à» deUtiiul.ro dcl873. 

2 de Outubro de 1874» 

10 de Abril de 1870. 


■Santa Cruz de 

| Si erra. 

lidem.. 

jCobija . 

Idem.... 

Santa Asma.,.., 

Idem..... 

Deparí. do l*e:;i. 
Snrru........... 

Ciibjiiitos... 

Cocha bamba,... 
La Paz. 

Brome» .. 

j Idem.. 


. j n:uiii ............ . . 

,[CO!l> ti lúcio».. 

. Santiago... 

. Copenhaguo.. 

, Idem.,.... 

Lha de S. TiíOiuaz. 
, idem,,..,.,,,..,.. 

, Elseaeur .. 

,|Carl>hain»,,. 


H de Dezeudiro de IS7ü. 
1 m de Fevereiro de 1S72. 
à) de Dezembro de lSt»7. 
-7 ile Uezcit bro de tF7.u 
0 de Fevereiro de 1S72. 

de Setembro de L$7?. 
10 de Abri: de ÍS70. 

2 de Setembro de tSS3. 
ItJ de Jauelio de ISSO. 

17 de Janeiio de l^ü. 

10 i:e Xo ve ai bro *!c lSòu. 
27 de Abril de IS®. 

lí de Fevereiro de ISSO. 
i de Juíilio dc ÍS 7 < 3 . 

2S de Maio de 1S74. 

9 i!e Ago.ilo de 1$79» 

19 de Janeiro de 1SG1. 

S de Janeiro de 1S79. 

IS de Janeiro de 1802. 
ü de Julho do lb77. 

3 «lo Setembro do IS7Õ. 
S dn Janeiro dc 1S79. 


jft. Xacouz.. 

Joj»è Xtcolas JJcbaiiiié. 


Estados-Cnidos da Ame¬ 
rica..... 


Grtnsiil geral....,,, 

Yice-eoiiiul.. 

idem..... 

Agente commercial. 

Yice-coasul.... 

Mem,,.,. 

Agente commercial. 

Yícc*co»sul. 

Idem»,.,».,,,».... 

Idem.... 

Mem.. 

Agente commercial. 

Vice-cônsul.. 

Idem.. 

Idem... 

Agente commercial. 
Cônsul privativo..,. 


,!X« Ditai tri Coma nos..... 

, .Etias Dibo.. 

, jSelim Salame.. 

.jMiílid I. Debbanê. 

I 

.iSalvador dc Mendonça. 

. jUuítavo H. Go»lcr. 

. Hcitrbjuc C. Adatm»,..,. 

.iCarlos S. GUI.. 

.iJoim Maso» Junior. 


!E. A. Duitlop. 

jAdolpho T. Kieckocfer.. 

IBarioii Miors.,. 

i Carlos F. llucbet.. 

1 Aliai» Eludi*.. 

i Lucien dc-llurys... 

M. X' Cúozales. 

[Usrar G. Parslcv... 

|J. I. Vildcr.... 

jGoirgo P. NValkcr.. 

;Su!Iy José dc Souza. 


. Guayaçuil. S de Janeiro de 1SQS. 


Aievaiidria. S «ie Junho de ÍS72. 

Mem.....22 dc Junho de 1S72. 

iTairo............... 27 de Dezembro de i$79. 

Tantali.. S do Maio de 1S73. 

Dainíeui............ S «le Mato do iS73. 

sMartsoiirah ......... S de Maio «Jc 1S73. 


Ncw-Tork.,.. 

Mem.. 

Boston. 

l«lem,........ 

Pliilndelphia. 

RidiiJiOnd.... 

Idem...,...,, 
AVashiugio». 
Xorfolk,..... 

Charlc4on.,, 

Xew-ürleans. 


Pc»saco!a... 
Wi!nii:igion. 
Savannalu... 

Idem.. 

Baltiiaorc.... 


3 de Maio ,1o JS7G, 

22 de Julho «Ie í$7;. 

22 de Dezemb-o «ie 1S73. 

3 de Julho do 1S77. 

3ft de Julho de 1S79. 

7 «le Dezembro «le 1$31 
14 dc Junho dc 1S7S, 

10 do Junho «Sc 1S79. 

;1S «io Julho do ISTO. 

7 do Maio de 1874» 

22 do Abril do 1874. 
i27 dc Outubro de ÍS3D. 
21 de i'ev. «le 1873- 
a do Abril de 187-4. 

110 de Maio dc 1870. 













































































































































































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


" 


.| 

-- - ■ — - - 

1 - -. ‘ ‘ - ' 

1 

PAizrs 

EMPREGOS 

NOMES 

r/iG.HlKS 
uNDE RESIDEM 

1 

| DATAS DAS 

cautas patentes OU 

1 BENEPLÁCITOS 

1 

i 

i 

Saxonia.^ 

1 

Co nu ii! geral. 

Vicj-ooii>al.; 

j 

Ai:lo:.io Man;ms Snsrc». 

;Joa<|iiÍ!n Ferreir.i «lo Sampaio. 1 

M;a. cl. 1'Uiein. 

1 Drevle. 

I.ein/ip. 

1 

22 «le • Milnliro do 18G7. 

■ 2 «le Ahril dc ISli». 

' li! de Fevereiro de 1S78. 
i 

Saxc-Coburgo-Goiha....! 

j 

lilem. 


i 

■Uolha. 

I 

1 15 de Fevereiro dc ISG5. 

Succia c Noruega.! 

! 

CoiimiI geral. 

Vice-CiHiMil. 

1 

Ernc-to Anlor.io «le S. Leconlo. 

:«>!Lo I.cibc.”. 

Adolfo Mcvcr. 

1 

SlOCiillOllllü. 

Gnthciiihnig;.. 

_ 19 de Janeiro de 1- 5 G1. 

■ 8 1:0 Julho do 1873. 

27 de Ahril de ÍSòS. 
to Jo l'ilho d«* 1S”° 

j 1 «lem.. 

.0'!:>ul honorário.... 

: Iilosii. 

■ Itlcíll. 

! I ilcin. 

1 lileiíi. 

Tolleí Slnb. 

,Aiiloi:io Matbi.is Jcii—o:. 

' A\el Tci-gcr. 

r.arto> I11 i-»í.. 

ll.-.ns Frus. 

Franrtao II. To-«l-.»r|«!i. 

Jes> T!io:n>en. 

i 

llcigcn... 

, Tru:i«lvíijen. 

AVoderw ick. 

1 Calmar. 

Malmo. 

.Xonlknning. 

jCliriítiasiia. 

2 «le Setembro do 1809. 
27 «ic Dezembro •!«* ISr.l. 

: Iti «Ic J(i do 1SG2. 

S.ie Novembro «!c 1*53. 

■ S do Mareo *!e ÍSüG. 

: *i de Dezembro dc 1SG3. 

; 3 dc Julho de 1SG7. 

í 

C'i:i<si! pera! . 

!Viscorulc dc Dc-torro.... 

1 Ai:pii'*0 Bcdicra/.. 

■Genebra. 

■ Dorna.. 

1 

^27 .!e Janeiro «!e 1S71. 
.122 Je Julho de 1878. 

| 

Crugunv CRc;>. Oriental | 
«•■))•••. 

L , . 

Co::>!il pera! . 

jWe-COIiMll. 

'ideai. 

I 

jldein. 

il.Icni. 

Ideni. 

Agente commorria!.. 

I.lem... 

Vice-eo:i>!ii. 

Aponte coimnorcial.. 

Vire-ronsul. 

I.lcni. 

| | 

Eduardo Cario» Caliral Dcocuainps. .MoisleviJéo. 

:Silvcrio da Coda Pereira.sMaMonailo. 

, j colonia Uo Sacra- 

! monto. 

'.lo.To JaeinLVj Teixcirn de Mcilo.... Serro Largo. 

.Thonsaz «lo Miranda Hibeiro.'Mercedes.... 

'Daniel José <«ome^ «le Freitas.Tai;uare:nK«. 

.João Guilherme Mariatli. Pav^amlú.. 

Manoel Amaro «ia Silveira Juniur.. : Florida. Mi r.as e Du 

; 1 rr.Miu. 

.Firniino da Silva Santos.!Salto. 

! üavid Autonio da Silveira.Sorianno. 

i ! 

1 

,'2'J de Outubro do ISTO. 

.111 «le Março de ISSO. 

.' 11 de Fevereiro Je 1837. 

.! 9 de Abril dc 2873. 

. 19 dc Janeiro dcJSGl. 

. ■ 9 de .-Vinil do 1873. 

. '2,i de Maio de 18G2. 

. 17. de Março «le IW9. 

. '20 .!e Maio de 1862. 

.' 9 de Abril dc 1873. 

!:idJc Março dc 1S71. 

.! 9 de Abril de 1873. 

. 1 13 «le Setembro dc IS# •. 

1 

Venezuela. 

Contai geral. 

IVico-cOiisul. 

Iiiom. 

jJoão Rolil. 

Abraham llenriijiic Morou. 

Frederico Migue! Moycr. 

= Caracas. 

■ IJem. 

: La Guayra. 

, P.arccloua. 

. ■ 20 «lo Fevereiro «le 186£>. 
..20 de Dezembro -le 1873. 

1G de Julho dc 187$. 

. .22 dc Setembro dc 180$. 




, 'Cu maná. 




j . 

| 

' ?" ,1a locAirA pA 1 <s74 

Wartesibcrg. 

Coníiíi geral.. 



• 1 ki liL \J Uv» ivi k. 


Ser.rc'.^ria tíc Eílsdo Jiíí Xoirocio» EílBUííirííi oO iic Ajril uc 1*^0» 


Barão de Cabo Frio. 










PAIZES 


EMPREGOS 


NnMES 


LOCARES 
O Mi li RESIDEM 


DATAS 

])U EXEQUATUR 


1 .. 1 

Áustria. 

| Encarregado «lo - 

1 Cario* Guilherme Grn.« ç.ii;*enle'i... 

Rio de Janeiro.' 

l.lf.m : 


r.oiiMil. 


Rabia.; 


Idcm. 

.Vicc-co Ml 1. 

:Eiic:ir:cgadi'd.t \ice- 

con>ulado. 

1 Vicc-OIlMll. 

' Mcm. 

Idem. 

Mcm. 

Idcm....... 

( Adtdjdio Laiit: '.an>eiite'i. 

Ho.lf.-t.y Sfhramm. 

'Vi>coiiile tlc llaroliimy... 

Luiz Lo|*e> tl:i Cindia/.... 

Fcrt iinato Alves dc Souza Junior... 

A. Zcrreniicr. 

L. F. Tollons uiu-ento). 

Mean .. 

Etlnioin! Tolbcher iaii*ciilei. 

Maruim . 

Mcm. 

Maranhão. 

Fortaleza. 

Santo.*. 

Rio Grande. 


Agente <*''ihm:Iu:'. 

Mem interino. 

i 

Purto Alegre. 




. Vicc-cousul.. 

Co:i*ul. 

Idcm. 

Mem. 

: Itlcm. 

iLni/. Laurevs Filho. 

'Antonio tlc Lacerda. 

: Luiz Antonio dc Siqueira. 

! Custodio Gonçalves Rclchior. 

Guilherme Coar tia Rocha. 

Idem. 

Pernambuco.j 

Maranhão.: 

Ceará.| 


Idem.... 

■ l-Vi 11 

■ Adam vou Bullow lausente-. 

i 


.Gerente do consulado 

C i ‘*:i>ui. 

Gcrci.lc do co:»ulatlo 

A. ZcrreiiKCr. 1 

P. F. A. Raeiligeu. 

:R. Avelino Macrae. 

1 Idcm.■ 

Desterro. 

.Rio Cramie. 

Eolivia. 

. Con*i:!. 

i 

Rcmardc Caimary. 

iluiiiüilo («íiMíiiiru Alcofu-! 

1 

[ Rio do Janeiro. 


i^ ul . 

| rriíli).. 

1 Pernambuco. 


Virc-coimul interino. 
Vire-coibitl. 

jileiiiiniano Maia. .. 

.lldefoiiíO Jo>e dc Figueiredo. 

i J"L1111 Yl I Pfis 

Fortaleza. 

j|| 


' Mem. 

•Cônsul geral. 

! Fernando G. Dobcrl... 

i Migue! Soares Araiia. 

Rabia. 

Corumbá.'■ 


20 do Setembro do 1S72. 
3 dc Janeiro «lc 1880. 


8 dc Janeiro «Io IS72. 

ir. «Ic Marro .lc 1S7S. 

S ■ Io Janeiro «lc 1S72. 

20 tio Dezembro dc 1879. 
31 «lc OnLul>ro do 1879. 
17 «lc Janeiro tlc ISSO. 

21 iie Abril 'lc 1873. 

28 do J tinlifl .lo 1870. 

5 ilc Jttllnr tlc 1S72. 

3 «lc Marro «lc ISSO. 


2S <lc 
10 tlc 
15 de 
2S .lo 
13 do 


li «lC 

17 .lc 
7 .lc 
1.” de 


Marro tlc 1870. 
Abril do 1871. _ 
No vo ml iro dc 1873. 
Fevereiro tlc 1853. 
Marro de 1873. 
Janeiro tlc 1872. 
Julho de 18Í0. 
Adoido tlc 1877._ t 
Soleiui.ro dc 1878. 
Maio «lc 1877. 
Dezembro dc 1879. 


21 de Outubro tlc 1S0S. 

7 de Marro «lc 1SG1. 

27 dc Novembro dc 1879. 
5 de Fevereiro dc 1873. 
12 dc Dezembro dc 1874. 
20 tlc Abril de 1S73. 

30 do AgtolO dc 1S78. 


Chile... 


. 'Cônsulgeral inlciino 

:Cônsul. 

Vicc-co:isuI. 

Idcm. 

.Cônsul. 

lidem. 


|Ji)>t ; João tlc A morim iaii>cnlc:.... 

lAnlonio João dc AiiiOriin. 

Luiz da Rocha Santos. 

j Ilcurii;iic dc la Rucquc . 


Colombia... 
Costa Rica.. 


Encarregado do con 

i Mila.Lo. 

Con>ul. 

■Mcm. 

■Idem. 

; Encarreirado do con 

! >i:tado. 

Cônsul. 

. Vicc-cousul interino. 

. Cônsul.. 


Conslunliiio J. Ferreira Pinto 'au 
| scnlr).1.. 

■Frederico A. Hassclinann. 

J.»ê A:igii.*!o de Cenpioira. 

; Aiiloiiio Francisco «lcSanla ltita.. 
-Henrique Scl.iiLci 'ati*ciilc-. 

: Duarte Paranlins Scliiilel. 

Alfredo Seliuil. 

. Narci>o Antonio Vieira da Cunha.. 


.Rio iie Janeiro.... 

/Pernambuco. 

jldcni. 

! Maranhão. 

‘ Ra rã. 

j Rabia. 


,|27 dc Fevereiro dc 1883. 
1 18 de Novembro dc 1875. 
.'lí <lc Fevereiro dc IS52. 
.! IS dc Setembro tlc 1849. 


Novembro dc 1S70. 


. ■ 17 dc > 


Idcm. 

Santo>. 

Paranaguá. 

Santa Calliarina. 

Itlcm. 

Porto-Alegre. 

Fortaleza!. 


Dinamarca. 


. Mem. 

.Mcm. 

Idcm. 

.-Cônsul geral. 

( Consiil. 

.Mcm. 

,Encarregado do con 

l sulado.. 

:Vicc-con>ul. 

Cônsul. 

Vicc-coii>ul. 

j Idem interino. 

jVicc-consu!. 

j Cônsul. 

|Vicc-consuI. 

: Mcm. 

lidem interino. 

Vice-cori>ul. 

lidem. 

Idcm. 


Eslados-Unidcs.. 


.[Cônsul geral. 


■Thcodoro Teixeira Comes. 

| 

Rabia. 

i 

;Josc Ferreira Leal. 

'Antonio Lacerda. 

; João José «lc Carvalho Moraes. 

Rio dc Janeiro. 

Rabia. 

'Alberto Emílio Adol[diO Nicbcii... 

■ Thcotloro Teixeira Comes. 

Conrado AVa>iiuiaii iai:*cute'i. 

Rio tie Janeiro. 

Rabia. 



•Martinu.-» llovcr. 

Joao Lonrcm-o Pítcs <!o ^oiiz«l«. 

Maranhão. 

,; Adam Ruiow iausente;. 

! San to*. 

.'A. Zcrrcnncr. 

, Joaquim Antonio Guimarães. 

, AV. llciillman. 

Mcm. 

Paranaguá. 

Rio liraiule. 

llcrinan Mui ler. 

Porto Alegre... 

, Ccitur dc la Cani|i latiMWitci. 

. .1 uliiis Sehlajder. 

Fernando Haelcradl. 

Thcodoro Rraascli. 

'João Rodrigues tia Cruz. 

Fortaleza.1 

Idem. '■ 

Santa Calhai tua.1 

Maceió.[ 

Aracaju.| 

. Thomaz A d anisou . 

Rio dc Janeiro.I 


. ■ 9 tlc Dezembro dc 1879. 
. Í28 dc Fevereiro de ISSO. 
.'20 tlc Dezembro dc 1S72. 
. : 20 tlc Julho dc 18í9. 

i 

.■28 dc Junho tlc 1875. 

.' 17 tlc Janeiro «lo 1870. 
122 dc Dezembro dc 1S79. 

21 dc Agosto dc 1S7C. 


9 .!c Agosto de 1871. 

9 tlc Agosto <!m 1871. 

20 de Dezembro dc 1872. 

4 dc Novembro dc 1874. 
3 dc Agosto de 1807. 

29 dc Marco dc 1S7S. 

23 dc Abril dc 1879. 

22 tlc Ago.-in dc 1850. 

10 de Setembro do 1851. 
19 dc Julho dc 1877. 

9 dc Setembro tio 1878. 

, 3 do Outubro dc 185G. 

22 dc Fevereiro do 1870. 
14 do Novembro tio 1877. 

123 tio Dezembro tlc 1875. 
■15 dc Outubro dc 1879. 

5 dc Maio dc 1S50. 

23 dc Dezembro dc 1875. 


S dc Junho dc 1S7S. 















































O'»*;:;. 

* Vife^.uíMi! 


il-ei;)....... 

, Me:it.. 

: . 


: hítísis. 

. 

i l-km...... 

'!«Í£:!l...... 

* I<k'i;i... .. 

: i , .)*lit...... 

| l«k*l!i..... 

! Ktt^ari ejM«I 

i <y»:i?:ilu<k 


... j.ijjr.* i.'*‘í*«;e ííit*»c:;.......... 

....... i * í ** * í •»** * 1 .it l II. ...... 

t**iai*iíí‘,y««i>'iiií. 

...Hro”'íi... 

.*.«.*. .0 J . rMi*.»**er>........... 

....... K.iunriitfi»:ii'!s«riiiellt>itlt;int.. 

....... li, i‘o.iídil 

. WÍUÍ.u!«Sitularí.. 

..'iíuü!icriíit?j;i:iíku» \VÍ{ M <a.., 

....... Th. Jit’m S!;Íí*Imh «5ree:«...... 

.* !'V;uiri'i*;> He:: ri jue Cu^ver... 

...! Aicsu:»M. e ‘Ímí la » ............ 

..O; Knse í*) Hcr?.... 

..i*K*tnT.i iktiíúeriiíC V.kHie cr 

.;.\;íhi;r Arini«li;i«‘... 

...‘üírharil Htfiiíy <au*>oie:. 

....... \\\ J.Ayies.. 

..M crí ;;im Sn?.*.'e t «ouse. 

...1. nrn:íM*Iiweik‘:i......... 


CiíIínIS!.. 

j ........... 

IJtfia iaíorÍM*... 

jl«Urai.... 


.jíií.-al.M. »k’ Pote*ta»I.. 

j\ í.*c-m.i%;: 5 <k* l , ift»M3.í e J‘í titfir*'». 


..«'i*»'!.' .\«»ií:i**o t.e Hjícciu 1 ei. 
... K:;í..>*!') «k* Anuij**... 

... Alevuíi.ire . 


. 

: J*k’NI.. 

I«k*:s« v . . .... 

l.kííii inlc:ii:A... 

VíftWOSiS»!. 

' I4cí:i. 

,!«U*m .. 

I«íen»... 


. J«m*i«:Í:n Ik*:eira <k* Miraria.. 

. Si:ii* I5»«*a:u?ra..... 

, iíe.ií Ro.i ú«tf'y tau»»a*iM*:ile 

. 1*’. as.cbfo JU»>e l’í ti*. 

, J;<ik> ]»I1 «>úl:.... 

. * í,i;í/. SíiUdr** «la Oi:i!ut........... 

. .JtífiHijíHO ISrcira........... 

. Fraiifi.fO ’ «le Va^oiteeH»'* Mea 


. ;iíb >k‘.1a:.ei o..... 

.ü-kír... 

.* Haiti.*» e Se 

*i líaLia .*.. 

.»Ararajii .. .. 

Paraiijha,. 

..•i , eriiain!u:et» *|t ... 

,. 1 Meat.. 

,.: Cer.r;t... 

Maranhão.. 

..jPará »á* ... 

,. ! Sanlo>..... 

., i !Uot«r&;t«k*Ju Saí '■ 

..'kenu..,,,. 

,. ; M.vci.;.. 

..'Porb Ak‘í;e«...... 

..;Satíí». Calha ri ;;a... 

i 

íilciii.. 

..; Paranaj;*,::* . 

A*,a<*aly. 

.JlHo/te Jaaei o_ 

.. jPeraniiitMiM...... 

«Ifaíuk 1 i!u Suk 

.. iSai.ta,... 

L. s t . 

’ iiia «k* lanar-.... 

,.! !(k*i:t.... 

,.’jCa«i|»o> . 

.,‘Ualihi... 

e*. ralivhn.. 

..jtóci».... 

.. | Penutüuhueiii...... 

..Ceara. 

.. I Vktoíia (!>t Palmai 


;I#k**ii...._....... : J«tã«» ilmíriseo* Saraiva. 

íí,k*íü..Joâo Maisoel Alfaia..... 


< !*í Ivic «Iklri^U» CAj»nS.;r coiuj‘ri*áe:i»k* a* t»:euaria> ;ia Pa-a!iylia. Alagai, Kia <*;•; 
tá: E«*íí «SUlritto cotitular <í»ia*»re'ic:»'íc ?.*• *í«*» Aioaztuia^ e Maran.tão, 

>. lv?k’ tií4?is!o eKwiilar c->:ittu*i**ie i*ie a nrotlacia «k* Catliarina. 

K'Ti;ANGi:ir.<j' —.lí 


!»k «b Aorte C Ce; 



















































































































































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CÔNSUL Alt KSTRANG EI RO 


IW83JES 


! 

kmpiuccus I 


NrtMES 


IV li*?.*.! 


LiniAKKS 
uSIiE liEíIliESJ 


DATAS 

lu KXKylMTfR 


KíS:I5.. 


. Aírc"U',*o?i>:.í :r.. 

i l.íei:*. 

. 

;ldem.. .. 

Iiíetn............ 

[ \ 'cm. 

s 

Mera.. 

: iile.ii.. . 

■ Idem,... 

. l»Sl*i 5 *. .. 

Mem... 

i* ,icm .*. 


..,AliliHiio M;u'.;:uí; il:i Silva. ........ ;Ajlla «lo ílab «rahy 

.. Maimrl Caetano Jnrdi"..\M. , lbcr«>y,.-... 

.. Aníouii» iíi* l.r.»vrii:i TeCea.TI:cie*»í'o:i-. 

,, JiW -i Pero< «la Si:\a....... Darra Mansa...... 

.. Ürauh* .§<>'••• <7m:iOi IVicir.i.Alagii. 

.. J;«sê Tíí\cÍít. Por* ngal F;ei\».,.. 


. .loão Ji*m* Ci'«Í0' ( > . 

. iio 0*1» feita . ... 

. Tei\ei.*a Lo;***» Cuimurãis.... 
, Antoi.io J«»:mmm dc.Almoi.Ja .... 

, Tui-.Si» J-.m ; Ma!!{.*>:ii.. 

, EiuvolM Pinto dc tilheira. 


Santa jiaiia M;i?«U- 

icna... 

iviii-u F,e*c>.. 

Jiii< do j*Y»ra.. 

Tcrim ila l.e «imldhi» 
S. .1*'.’ *«l»« Príncipe.» 

Corumbá .. 

Santa Victnria do 
: Palmar........... 


Idem............. 

. Mau*í , l Jrt.iè li. fluiuiarSc»....■«•» 

n.:s‘». 


. J«>*.«' .\tr«»iiM> Marcir .1 ... 

M ,r «ie He.’i»a»íba 


. ’A i:l«)i;i«> lloreís S:iUt;':ii«). 

1 Hs-aba. 


. I.iiiz Fern;ni!e< «la C. («uimame.:.. 

Daejsemlv... 

S. J«)ã«) d'El-Hei. 


, J.«>«* da C«>sta IMdrijruc*. 


. l‘,i«Mnb» Sendij» «la Silva Perto.... 

Pa:aca.ú ....... 


.T,»^:i:e:i**o dc AraujO Pereira. 

•Aiv 

Ide:»—.. 

, FraurisCrt Soarei .. 

lil«)*,lS. .... 

Aííetile rtii^iíbr.. 


S’»r«a*a!*a. 

;I«íem ii.lcri:»*.... 

. AiiMmü 1'anli'la «!c Oliveira. 

Posiv) Alegre... 

•Aeeate eons.ilar,. 

. ,VktorÍ:.o dasilva França ■auseute-. 

. Parabyimtia_ 

Mem... 


Masiiauguape— 

jldeiií. 

. Ji>ã«» Corrêa «lc Mello.... 

, .Marargu 


, Mauflid l»o.i:Í 5 ue í t dc Mira»«:.i.... 

, Deneveule...... 


,*J»ã«» lía|«ti%ia Vieira de Carv,i!b«i 
| V;i>eoi:«*eHo<..... 

i 

/ Pirai, y. 

Mem..... 

.. Aalorio Comes «ic Souza.. 

.Piracicaba. 


|Vke*fft*!Míl C*llr>ui j 


I , 

• nu»«)ra: 

iVife-c í!i>jí!. 

Mem,....,,. 

.Me:.* .. 

Tdeiii jis feri 
jt.lem i.leai. 

' Mem. 

jldcm i,!e:n....... 

Axestttf fC*:iMiiar. 

,filem inU*:i »<?.., 

! Vioe-ooíisui-. 

.Agente eomular.. 

Ljcsa. 

* l-3ei:i—... 

Mem.. 

; tilem... . 

i Meu. 

Mem.. 

jMa:.. 

jYife-CMii>ii’. 

|l«!em.,.. ....... 

' Mem............ 


Anhmio da Horiia Paraulms.Santa Calh-uioa..., 

Aaliuitu da Silva Ferreira Tigre.. !Uõ (•rninLe*í*> Sul.. 

João ISajdMa T:u!í»:*y.; Por lo* Ale;:, e. 

.. .!*«'■* ií.t Silva liamos....:Paruabyba.. 

..•TltesclOfio Fernando* da Itorlia...’Pelotas..,....,. 

.. Jftaijüiia Je<é ttalielln. IçmpO............ 

.. t FeUx «lê Alceu Pc.eira Coulbbo : 

; ... S, Paulo.......... 

,..jCa-emíro Alves Ferreira.*Mem. 

.. Auloiiiii Aifonv) Vieira...-Tasihaté. 

.. Jumí <V:*.íantiiio 1 *. Guimarães... P»oe;«em!y . 

, .JSalistimo $crv«!rt da Cruz.Coyabá..*_...... 

Domingos A fiVm *i «!c Cu ima :ão> i 

Ascvgta .Maia ....... - n«á... 

... Alaaoel Ferreira da llor.ba.Estrella. 

... 1 Alevandre *ia Silva Yiílçi.:.blnaralir.guclá.,.... 

..._Jerfluv:iii) Jusê Pe«l:n K:::-io>.líajrajrenu..,,...... 

— 1 Jn-íi» M.;:«ji:es Nogueira Guerra..., Diurna» lua........ 

... Freiiosjfo An onio *lc Carvalho.,, :Mússoró.... 

... ’Anlm-io de Sun7.% Silva Ibilrt._Campanha.. 

... : Ig::r.ei«» iiüs.çaívci iFAmaraide.Fermijra_____ 

../Muinel iioiaês. «Ie Freitas.Araraiy ........... 

...jHersiardiíin Duarte de Curva*!») ! 

í Proeiiça... natsjíi;»*,... 


11 : k .jM ka Ar.'C:.t;aa 


tsente coi-^iCitr... 

.. jJoif|:iiiu P.aritnsa «!e Ãla lo-» . 

'Pajubá. .. 

Mem............. 

.,>J«H« ; Auíod» *íonça 1 ves liados... 

Jiaíiaiial.. 

Meu*,...,......,. 

lUdriguc» de Souza. 

:|Iarl«ace::a._ 

jCoíiMil g«:rai. 

.. Ma« h «ie Frii*. 

. illij «le Janeiro. 

IViee-fouMil....... 

.. JiH«í Pinto Cambuci... 


{CoiiMI 1 ............ 

«'• João «!e Aiuitriui >au>enle*... 

. ;Pe«*uamb»c«)... 


jltlem... 

ide:».,..... 

IOhimií. 

;A’iee«f>HMii.... 
jCousul... 
lidem interino.. 

jC»n>ul.. 

Viee*eo»Msl_ 

OhisuL. 

....... 

Vke-coiisíil_ 

Coiímíí.. 

Viee-foihul...., 


..- -..l:iho. Ide:».,... 

.‘Mv,;ro Diiitrte Cndiulio....,S, Luiz,.... 


jJos** Ai toiiie Vieira da Cunha.. 
JJikó Cnc!l»o da Cama c Altreu., 

. IMaiioc! H. Carneiro. 

. jliypiio Durão »ausente). 

. Juaa Frirk...... 

Car'o> Cti:unus'i. 

Jo'0 Apo-iiulio de Maria. 

J, lítizeu Pereira Marinho rjír.-i 

de Cnaiivi. 

Frederico Du vai. 

C»sio*lio Erliapuc.. 

jianie> Hoin?í:uer:i.. 

João Manoel f«iDciro Víainia.,.. 


*-[' 


1 Fo. taleza.__.... 

.;Pará. 

.'Pa*an:i*riiá.. 

. •Iii’» lírajhle do Sul, 

Jl.lem.. 

. J'ru"tiayamia.. 

. Santa Cathariua... 

o; 

. iDaliia... 

J Porto- Alegre. 

. ’ Pelotas.. 

. jSuiiLO'... 

Anlo:.ii*a____ 


!> i!o ?.!ai i «le 1 Sií". 

W de Julho do IStV.f. 

IG de Maia de l-TO. 

IG de Mat • Ue !S^._ 

. SL «le Jô;*eiro de ISTO. 

t'* de Afoito de IS77. 
iJ ile Setembro de l^GS. 
i de Mat.) de IStM. 

T» de Maiy de iSG‘i. 

H de Setembro de 1S7G. 
ü de l.k^ejuiue de IS7G. 

.1 de Du*.ubro de iSTtj, 

* 5 »ò? üatuhro de iS7í«, 

'i*d »le Dezembro de 1S7D. 
õ dc Maio de ISO*», 

Ü de Julho tíe ISiW. 

«le M»i í de 1ST>5» 

■ de Maio de ISG“. 

H «le Jsilíi»de ISG9. 

-*d «ieSetembro de iS77. 
tl «íe Jnnii«> de IS5G. 
líl de Julho de IS«?7. 

15 de Mat-.» de ÍSG5« 

15 de Maio de ÍSG5. ^ 

* 5 »!e .Sanem» de ISf»7. 
55 de Setembro «le 1SG7. 

, 5 de Maio de l<^s. 

*J de Jiítma de 

5.1 de Dezembro de 1S5S. 

50 de Dezemhr«> de ISi»7. 

* 7 de *>*itiit*ro «le IS75. 
i 0 de Maio «ie 1*7». 

0 «te U ilubr»* de ÍS7S. 

51 dc Dezembro de ISOí. 

! 7 de Maio dc 1S70. 

*5“« de Dezembro de t^TA. 
11 deSeícflih:«j de IS*.. 

! 1 «Ie Maio «le ISO». 

U5 «Ie Fevereiro de 1871, 

; IS tíe Maio dc IS70. 
!53.!e Janeiro de 1^77. 

*51 de Janeim de 1S77. 
j 5 de Huiubro de 1S7G. 
'10 dc Setembro «ie 1S75. 
57 de Maio «ie 1871. 

.115 de Maio de 1875. 

, j 18 de Ají«hI«* «te 1871 
J 8 de Setembro de l$7í. 

, j 15 «!e Xoveinliro de 1871, 
, < 15 «Ie Xovemhro «le 1871. 
,‘tíi del-Cíemlifo d:> 1875. 
..58 «ie Abiil «te 1877. 

, 5J «Ie Utilubro «le 1878. 


. j 1” dc A Ojto de 18 ) 11 . 

. !5 > «ie Xovembr.) «ie í851. 
.ítT «!c Alan;*) «ie 18G1. 

. jil de Dezembro «ie 18GS. 
. ;5l «le Dezembro «ie 1^88. 
,|5í «le Acosto dc 1875. 

. i 15 «le Janeiro de i8C‘í, 

• 18 de Marro «lc 18G3. 

5«1 «ie AUtil de 1861. 

«50 de Fevereiro de 1872. 
t57 de Setembro de iSTU. 
18 «le Março de 1865. 


Mem....,.. FriiickDn Alvare. 

Mem.,........|Jo>é Aiitnnio J'inlo. 

ideni.[Jon. «!a Costa .. 




lí»io de Jaieiro. 

PerJiamlujn».... 

tíilM».. 


H dc Dezembro «Ie 1862. 
'd «te Dezembro de 1855. 
51 de Ouliibro de 1871. 
7 «ie Outubro de 1870. 
0 Ue Outubro de IS7G. 


P «Ie Jareiro de 1SG0. 
II «ie Novembro «le 1875. 
58 de Dezembro dc 1876. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


iW17.ES 




SOMES 


j MIC» A lí ES I JUTAS 

j uSJiE HES 1 DEM i liú EXEOUaTCR 


I 


Ihi.^ia.. 


Suécia e Noruega, 


. V|eo»c»‘ii*iil... j licriiiH*» R»*jiii*jsr i... 

jHeai.., U.ni* Uibeiro «la Cunha........... 

.... Mastim Cruiu» iuiimmiUv*..... 

!Kníarítí?.i’lrtí!ô vice-, % 

’ fOji,-iiínd'>..,.....PE, YwkivdiU... 

lEnfarre,:a«Io«bí vke«* 

• ron-ulndo ........ ,J.U!uS Pwie?,,... 

’Vice-c»m iiI.. J**â« ADe* «los S.iato» *au* 

[ I >cate<... 


. CiuiMil geral Ífi 
'Vice*coíiMil... 

Om.-iii... 

;Yire-CAs.»til... 
lidem.. 

;Oi'«>nL. 

Vifc-eiHiitul.». 

jíilem Uterino 

iltleiii.., ..... 

Díeiii. 

,lde»n. 

íhtem interino, 
Udem»....,.., 

'liílíHl......... 

........ 

jMeii».. 

iiltfiii.,. 

! Ideai. 

“deu*......... 


11 dei 


.(íriuô Alberio KsuUio Adnípho XíeUcn 

.Cu«Io- llayn,,.... 

.Davi.l Utnlgreu..., ........... 

.....JtaríOS J. ümlgien...,. .. 

..... ‘Milnjs de A. í*iií.*ia........... 

..... llerm.tu Umígrej»,.,. 

.Leopoldo deSinilh de VWimeeil 

•gut»eiiie:....,. 

.Se*l'lau Morgan.... 

.J.iM? Pe««ro líibdrn.. 

..... tínisherine Ernoio >rhr.»innt,.. 

.‘Atl. Uitlovr «ati-ente*....* ..... 

...... A. Zerreiiíier. 

.AVilhelisi lb*idlm;uut..... 

..Wtfiiccdáo Joaouiiu AIvíí Leite 

..... C. J. Urinildiwevler....... 

.I*. i, Siuüder.*.. 

.ffc., JitliiH Wiirl. 

... , <kv»l iíor-íelmaitii... 

..... Artlisir DuUter.. 

.Roberto Brmvn.... 


r 


HM Cratníe do Sssi.j 7 de AluÜ «!c 1873, 

Foílalexa... 10 do Setembro «le ISCO 

[Santo»...,...>30 dt» Junho dc 1873. 

j Ideai... j 10 de Xyvetabro dc i$7» 

jiíulib,.....,..',50 do AMrro de 1S70, 

{Maranhão*...jí3 de Alui*, de i$ó$. 


Rio .Se Janeiro..31 «le iVubrO de 1878. 

! ldcm...|5$ do Novembrode i$70, 

; Bahia...*5A de Novembro do 1S£3, 

Jileítt,,,.,_6 de Dezembro de 1*73. 

| UM «Ira»«le do Xorie.pl de Dezembro de ISTu, 
■ Pcriiaiubtifo«.!}.....! IS de Outubro de 1877, 


Ceará......... 

Mem..,.. 

(Maranhão.. 

! Del d 511............. 

Santo.-,.,... 

■He»».....,.. 

! Uio Orando........ 

jlhirlo Altíiio. 

Arsealy............ 

1’arahyba do Sorte. 
; Desterro...., 

‘ Maceíó.. 

i Paranaguá.. 

j Aracaju..... 


pi de Fevereiro de 1870. 
>31 de Março dc 1*79. 

*51 de Dezembro de 1870. 

7 dc Novembro de 1879. 
: 5u de Agn?to de 1S77. 
; 5> de Seembro deJSTS. 
1 (í tb; Jaubo de lS7ó. 
j 13 de Dezembro de 18*5. 
.15 de Ago»to de 1875. 

„ \ 8 dc Novembro de 18u<. 
JI7 de Junho de 1879. 

' 7 dc Janeiro Ue ÍS7G, 

S de Abril de 1879. 
.*59 de Ahii de 1878. 

I 


Sim.-a.. 


■ geral..,,.,., 

[O*» ii 1... 

’ Encarregado *lo «a- 
sul: 


' E»cento Emílio FUíLir»! . 

Jstle» Meili (aumente*....,.,. 


... JHio de Janeiro.»12 de Fcv reiro dejí$39, 

,...1 Bahia i2«...........pS de Julho de 187.*». 


. Frederko JA‘r.. 

: Con> 5 il_....._ : 0?car Falkebeu .. 

tíerente interíuo do . „ 
i consulado ........ J. 1». Dietuer.• 

IVifif.cíiiísíl ,»«»»».. Jaíoj l»oiiiçer..»..»«»*.* ** 

sEnrarresrido do cou«R 

• >ulado...Cano» HoepCÀC..... 

’ V’,ee-cí»ii'ul iatcríaõ FreJeiieo Luiz Je.u;:»n>nard. 


Cnijísiay ^Ucp. O.ieatal 


Co;iMil ^*ral.,„..Eríco A. —..... 

ÍYiee-eo!i.<ut....nçou Jo>e dei.amp.»» i úim 

í i.leiit_........... Kptfanio tranco de Miranda.... 

ífÓiimÍI * V V.V.V.* * * * 5 Horaci:» I.opez... 

:YÍcé*e»m>íil.:I*edro Martin- mx<<» .......... 

j i,{ cm .Paulo Joa*|inm Te.Icí Junior.... 

Con-ul*;.*......JO'ê thi Silva í.oyo Fi.lio... 

I Ideii»..* João A»*«niio Coelho.,.. 

■ Enfarre5t«Io 4 a vice* * . i. i- vT» 

i fosiMilíi lo .: Alevandre Ferna»<le.d.U eíj... w 

1 Vifc-ewMiS.A evaudre !».*»> |ue.......... .. 

Munoel pum torrea.. 

J »ão Manoel Dtbeiro Viasma... 
1 Jo-é de Darro- Pimentel Filho.. 
..TheoiJoro <ía Co>ta Rarbo>a *:i 

: >cnte‘<..... 

,'Antoitío McoUchc...- 

.*ParadeJa, ............... 

.*11. Jiotiiio Torre-..... 

..Benilo Mau rei y Lama». 

. Ca<ib!o .... 

,;Uno Dalle-tero».. 

.»Manoel Mureneo... 

Adidoho Vela>*iuez.. .. 


iJOUMll. 

j Viee-rou-ul..... 

j Ideíii*! .*.*,*. *.V.V A 

jvice-riv.iMi 1 .,.,. 

|Cen-;:>.... 

|Yj,*e-con-Hl..... 

lidem.... 

Cotnuil.......... 

jldem.. —. 

! Vtec*roiu>u 

■Ideia .. 


Menu... 

Pcrtíainbuco «3},, 


! 7 «!e Abt it de 1879. 

>;w dc A.*o>to de 1879. 

t c 

Uift ilrande do Sul... IS uc Fevereiro de 1879. 
Paulo. C')«i» re.-i- j 
dciieia em Cam- | 

]«iaa ?....,........>11 de Julho de iS 7 o. 

Santa Calharias, e j 

Paraná... 3 de Janeiro de isn.u 

CidouLt LeopoMi na j 
^Caravella.-;.;29 de Julho de ISóe, 


nio f!e Janeiro., 

Liem.. 

Camno* .... 

Bahia. 

iiíeuu. .. 

Alajíôas.. 

Pernambuco,., 

[Ceará. 

Maranhão. 

S,uilõ>í.... 

Paranaguá..*.. 

AntOíiina...... 

jAracaju ....... 

íDcilerro.. 

Üdem. 

Porto Alegre... 
Uegrete....... 

Pelota»........ 

Bngè 

: rnumavann... 


-Ite 


, Jaguarâo. 


.; 9 de Fevereiro de 180$. 

. 13 de Dezembro de 1S3S. 

. ;li de Janeiro de 18"*9. 

,; ti de Fevereiro «te l$SO. 
,;5l «le Fevereiro dc lS7t». 

. ■ $ dc nijíubro de I8»ó. 
. 5 de Novembro de 1^77. 
. j3l dc Outubro dí ISTO. 

.'19 de Abril dc 1879. 

J 3 de Marro de 1879. 
Jifí de Marco de 1878^ 

» S *le Janeiro dc^ 1877. 

.j C de Abril de i$.7. 

.15 de Setembro dc 187C. 
.; *J dc Aso»to de 1879. 

, .118 de Janeiro «le l$7G, 
,.-55 de Maio de 1S7Í. 

10 «le Janeiro de 1807, 
.! 9 dc Au- 0 »t 0 «le 1879. 
,.;59 de Março de ISTO. 

, Jlâ «le Jiillm «le 1875. 

ar .»« \u;. k f«ír;; 


(!) E em outro? porto< «lo norte. «lc>dc o rio S. Frunci.-eo al«? o lími*e -cptu.^rional «lo Drazil 
( 5 ) Kvcrce o me.-ino cnipre.-o nas provinda* «le Sergipe e Alagoas. 

(S. Evcr« o Tnc-in i cmjrtgJ a» |.«víkí» ,1o CmtS, P-iraUy!.:. o Kb Cmndc do Sorto. 
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N. 8 


■li ii. 2915 le 30 li AkIo Is 


Abre ao Ministério dos Xcgocios Estrangeiros tem credito suppjlementar de um conto 
c setenta e seis mil seiscentos e setenta e nove réis para ser applicado ao pa¬ 
gamento da despeza com empregados em disponibilidade no exercido de 
1S78 — 1S70. 


Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador 
Constitucional c Defensor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os Xossos Súbditos 
que a Assembléa Geral decretou c Nós Queremos a Lei seguinte : 

Ari. 1,° Fica concedido ao Ministério dos Negocios Estrangeiros um credito supple- 
nicntar de um contoe setenta e seis mil seiscentos setenta c nove réis para ser applicado ao 
pagamento da despeza com empregados em disponibilidade, no exercício de mil oito centos 
setenta coito a mil oitocentos setenta e nove. 

Ari. 2/‘—Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da re¬ 
ferida Lei pertencer, que a cumpram, façam cumprir, e guardar tão inteiramente como 
nella se contem. 

O Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 30 de Agosto de 1879, quinquagésimo oitavo da In¬ 
dependência e do Império. 

IMPERADOR, Com Rubrica e Guarda. 

Axtoxio Moreira de Barros . 


Carla de Lei pela qual Vossa Magesíade Lnpedal Manda executar o Decreto da 
Assernbléa Geral que J-Iouve por bem Sanccionar, abrindo ao Ministério dos Negocios 
Estrangeiros um credito supplemcntar de 1.076$679 réis para pagamento da despeza 
com empregados em disponibilidade no exercido de. 187S — 1S79. 

Para Tossa Magestade Imperial Ter. 

João Carneiro do Amaral a fez. 

Clianccllaria Mór do Império. — Lafayette Rodrigues Pereira . 

Transitou em 12 de Setembro de 1S79— José Bento da Cunha Figueiredo Junior. 

(l. s.) Publicada na Secretaria de Estado dos Xegocios Estrangeiros em 16 de Se¬ 
tembro de 1S79. 

Barão de Cabo Frio. 

Registrada no Livro 5. n dc Leis e Decretos.— Luiz Caetano da Silva . 



— 48 — 



Concede ao Miiúslro dos ycgoáos Estrangeiros vmi credito c-ctraordino/rio de cerdo c 

viitte contos de reis ao cambio de cinte e sele dinheiros esterlinos por rnil reis, 

'perra ser applicado ds desprzas da Missão Especial, qnc lera- de ser enviada, d 

China-. 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus e Unanime Acclam.ação dos Povos, Impe¬ 
rador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a iodos os nossos 
Súbditos que a Assem blèa Geral Deere;ou o Nós Queremos a Lei seguinic: 

Art. l.° Fica concedido ao Ministério dos Nego cios Esirangoiros um crcdiio ex¬ 
traordinário de cento e vinte contos de réis ao cambio de 27 dinheiros esterlinos por 
mil reis, para ser applicado às despozas da Missão Especial, que tom de ser enviada 
a China • 

Art. 2.° 0 Ministro e Secretario de Estado dos Xcgocios da Fazenda fica auto¬ 
rizado a cífeiiuar, na falta de recursos ordinários, as necessárias operardes de credito 
para execução desta Lei. 

Art. 3. n Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades pti quem o conhecimento e execução 
da referida Lei pertencer, que a cumpram, e façam cumprir e guardar tão inieira- 
rnente com nella se contém. 

O Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro, dezoito de Outubro de mil oitocentos 
setenta e nove, quinquagésimo oitavo da Independência e do Império. 

IMPERADOR, com Rubrica e Guarda. 


Axtonio Moreira de Barros. 
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Carla ilc Lei , pela qual Vom Magesladc Imperial Manda executar o Decreto da 
Assernblèa Geral , que Houve por bem Sanccionar, concedendo ao Ministério dos 
Xcgocios Estrangeiros ura credito extraordinário de cento e vinte contos de reis , ao 
cambio de 27 dinheiros esterlinos por mil réis, para ser applicado ás despezas da 
Misstio Especial que lera de ser enviada à Chi,ta . 

Para Vossa Magesladc Imperial Ver. 

João Carneiro do Amaral a fez. 

Chanediaria Mor do Império .— Lafagelte Rodrigues Pereira . 

Transitou em 23 de Outubro de IS79 .—José Bento da Cunha Figueiredo Junior . 

Publicada na Secretaria de Estado dos Xogocios Estrangeiros em 27 do 
Outubro de 1S79. 

Barão de Cabo Frio. 

Regi si rada no Livro 5/' de Leis o Decretos.— Tjuíz Caetano da S d ca. 
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CREDITO. 


| 

j 

i 

PAP.AflRAPIlOS. 

i 

cncorro n.\ i.i:i ; 
N.o 2792 x>i: 
üJnEOCTuar.o 
iii:lS77. 

cr.cniTOScrPLc- ! 
mkstai: dalki 
n.o 2013 ou 30 
ni: agosto de 
1579. 

total. 

i 

j 

l'ESPE.VDi:iO. 

SALDO»-.' ! 

í 

-‘l 

! g i .“ Secretario >!o Estado. 

■ moeda do |ia!z. 

ir.;:0TSíl30 

.' 

1 

1 

137.975330 

' 

139:9*. 7^77 

' |Í 

iv *30.439 ÍJ 

M 

j ' § 2.# LeíWfue* e_ ('on-:ilailo>, 

| a>i cambio tlc 27 il. (M^rlino** 

j 1 por laiOO . 

330:773^000 

9:000,^009 



:ô9:52!;í23; 

50:933*709 ' 

lg 3.<> Empregado* em dispo- 
j 1 iiibilidaile. moeda do 

1.07C.;G79 

11:07«v07$ 

9: VTOjOTS 

1' 

1:000^004 j! 

^ , JJ i.o Ajiidas deciisto.ao cain- 
Ar.r. +.o/ ),i 0 ,j 0 £7 ,j. esterlinos por 
i 1 4 xnta 

70:00«»õ000 

7í:000 c ;000 


7il:0Ol;0'-0 

■ 7i:-i00i0í‘0 

I 

3I>:730J300 

1 

3':230iQ00 Í 

1 

| - í :0lfú23b ; 

1 1 

; lg 3.o Extraordinárias »oc\:c- 

1 1 rior ideiii. 


29:953*712 

í g fi.o Pilas no interior, moeda 

i : g 7.o Comniissões de limites c 

i JcliiiuidaçãoderoclamarüO'. 

20:090j000 

300:000^000 

i 

! 20 : 000-5000 

200:00 O^O 


! 

1 2»:ú00 : j000 

i 

11G:'!SCÒ191 

i ; 

i 33:913*509 



i 

| 1.05-2:733,333 

1:07CJG79 

1.053:S30i0U 

527 : ll ò3v389 

i 

; i 

j 2”0:7òíã 323 j 
J -i 


Secção de (>)n:al*i!iJatle. em 13 de Abril Jc iSSO. 


O Dircclor. Alcxanu:: 1 : .\rr\'N'0 iz C.*r.'AL"0. 























IIlUilHTOS. 


' 

PAKACinAlMIüS. 

i/ s iniciii.nirji ha 
i.t:i Ni SiUi M 
‘.*i) l>>: «Ji Ulmo 
m: IH77. 

V.i ihh.iii.hiii) ha 
i.i:i n. sWlU in 
ill ni: iii rirmo 
ni: IHJll. 

um MTii ha i.i 
n. iOIli ui: :i 
ni: iii.iriiiiii i<i 
1K7SI. 

1 CITAI. 

uns 

liHSI'IÍNhini> 

H CM.r.rii.VlH). 

IUM10K 
ni: UKSHiivA. 


.■iíMViUAllíi 

UH: 1 lltfCtlil 


i:il:i7MHl 

tiiilliUUyifirt 

Ililiy.i.W.ifl 

IfiMlÜHíOOfl 

I7!)il‘.-.»3,IIHKI 

11:00 ?, s m 

[l):J.'iUA'i,Mi 

3:111:1*870 



a 1:6004000 



A r. t . h,° !j Ajiiilus «lo eiiilo. ao eamliiu ilu -J# il*. »lurli no« |uir l.yMO ..... 

ájííui^ím 



no: i lo.y.uu 

1:1U47I1 



' ( O.'» llll.ii nu Ínluriur. inocil.i ilu ji.il/ . 


Ü:COO.sOÜU 
K.'i; :i3. a i,Vft:s:i 



7- 00 ( 41:10 

II0:O33A1>33 

;í:7í7a-Wí 


iiü:üüti,}tiGG 














S.-Í1Í: lUíflOÍ.-i 

7M: lC:>4l- > 7 

CIIKIHTO i:\Tll.\OUI>INA!llO. 







*-«i ii.o íioay «io iw ao oiiiiiiiipo «io isro. 







l’Ar;% ser ap|ilie.nlci :'u ilt l -.|if k z.n d.i ihU*.1a i.«|i i i tl-.l m P.liMin,_ i-i,tn«tnn„«. 




i2d:0H0 ( iiXM 

07:701^700 






{ij,1> 





I.OlflidW47Jí 

010:800^11 

123:100,Wl 


Sc et Ao <lc conlatiliMiilo, cm Ki do Aluil ilo ISM. 


O Ülrcilo/, A m:\amuil Auosío i.l ÍIarvauio. 





























• N. 13 



I 1, 6 Secretaria dEslado, moeda do paiz.......148:078*000 

! » 2.° Legações c consulados, ao cambio de 27 d. st. por ........ 497:0235000 

] » 3.° Empregados em disponibilidade, moeda do paiz.... 11:9995999 

Art. 4.° * a 4.° Ajudas dc custo, ao cambio de 27 d. st. por !•>.. 33:0005000 

I » 3.° Extraordinárias no exterior, idem... 35:000^000 

! » C.° Ditas no interior, moeda do paiz... 10:0005000 

• ~- a CommissOcs dc limites, e de liquidarão de reclamações...125:000*000 


803:302» 


Tabcllíis explicativas «lo orçamento cia despeza do ministério dos 
negoeios estrangeiros para o anuo financeiro de ISél — 



i l.° 

secretaria d‘e<tado. 

Ministro c secretario cFEstado. 
D!redor gera!. ...... 

4 Dl redores de soerão.... 

G Primeiros ofíiciaes. 

0 Segundos offieiae?. 

4 Amanuenses........... 

3 Praticantes....... 


Grat 
Ord. 
Grat. 
Ord . 
Grat 
nrd . 
Grat 
Ord . 
Grat 


Lei de7cFAgoslode 1832,... 
i necr. de 10 de Fev. de 1850.. 

Idem I 

Idem 

1 Idem 

■ Idem 

: Idem 

Idem 

: Idem 

\ Idem 

; Idem 

jOecr. de 2 de Maio de 180$. 


12:000»* 
3 : 000 - 5000 ! 
4:01*0*000: 
11:400*000' 
3:000»; 
18:000*000 
0 : 000*0001 
13:600*100 
4:800*000i 
G:0Ü.#XK> 
2:0005000. 
4:SX'*-)00 


etor de secção. ............. 


necr. de 10 de Fev. de 1839. 

300»! 

1 OÍTicial de gabinete..... 

Gratificações aos empregados 
do corpo diplomático é con¬ 
sular com exercício nesta 
arretaria . .. T .. 

Grat 

necr. de 2 dc Maio d0 iSGS.. 

.... 

2:400*000| 

i3:733:W 

ltOCOÍOOO- 

1 Porteiro........ 

ord . 

necr. de 19 de Fev. de 1839.. 

GiatJ 

í Idem 

soo». 

2 Contínuos.. 

Ord J 

j Idem 

2:flOOSOCOj 


Grat! 

Idem 

$00*000 

3 Correios—... 

ord 

1 Idem 

3:000». 


Grat. 

í Idem 

1:200*000,' 

Gra t ideação diaria aos correios 


; Idem 

quando estão de serviço.... 


1:093»; 123:928» 


Objectos necessários para o expe- i 
tlicnle e registro...........,.....' 

Encadernarão da correspondência I 

ofRcial ....; 

Impressão do relatorio e aclos do ! 

governo,...... —..' 

Idem de uma eoilecção de doeu- « 
mentos oíFtciaesdeterminada pelo | 
Decreto n. 525$ de 50 de Setembro 

de iSGS..... 1 

Aequisição de livros para a biblio- \ 

tüeca da secretaria.. - 

Cavalgadura para os correios.......; 

Aluguel de casa que occupa a secre- i 
ta ria dM&tado... 


! 

4:010*000; 
800». 
6:000*000; 


3:000*000' 

I 


l:3O0*COO : 

430*000: 


! 

7: 000 * 000 ; 

22:7305000 

! 

1 _. 

j ÍÍS:G78ÍOOO 

i 

148:6785000 






























CONTINUAÇÃO DAS TA DEL LAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA, 


N.UTIIEZA DA DE5VEZA. 


LKGI I.ACA0. 


VENCIMENTOS,! SO.MMAS. 


e consulados. 


Estados-Unidos da America. 


i Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário.. Ord . 

Hep. 

1 Secretario de legação.Ord.. 

Gr.it. 

1 Addido de I a classe.Ord . 

Grat. 

1 Cônsul geral. Ord . 

Expediente da legação. 

» do consulado geral. 

» do consulado'privativo 

cm Bailimore. 


i 


'Lei de 22 de Agosto deJSõl..' 
jüccr. dc 4 de Agosto de 1833 
. Lei de 22 de Agosto de 1831. 

1 Dccr- dc 0 de Abril de 1832. 
i Lei de 22 de Agosto de 1851. 
Dccr. dc 6 de Abril de 1832. 

; Uecr. do 7 de Nov. dc lS3i. 


Venezuela. 


i 


1 Encar. de dc negocios.Ord.. j Decr. de 11 dc Marre dc 1872.- 

Hep .j...: 

1 Addido de r classe.Ord . Lei dc 22 dc Agosto de 1831.. 1 

GratJüccr. dc G de Abril de 1832.. : 

Expedienlc da legação........ 


. 1 . 


3:21C ; <:i00| 

1ü:8í;05G00' 

1.20050001' 

2:8005000 
8005000 
2:2005;]00| 

1:300-5000 j 
-"005000! 

3005000j 

3005000! 20:SCO>OOü' 


2:00050001 
S:0005u00. 
SOOíOOOl 

2:200500iH 

3005000 


13:300>000 

" I 


Porá. 


I 


1 Encarregado de negocios.... Ord. 

Hep. 

1 Secretario dc legarão.Ord. 

Grat. 

1 Addido dc I a ciasse. Ord . 

Grat. 

1 Cônsul geral.Ord . 

la» cm Loreto. Ord . 

Expediente da legação. 

» do consulado geral. 

» do dito cm Loreto. 


j Decr. de 23 dc Marro de iS7$.' 
! Idcm * ! 

jlkcr. de U dc Fcv. dc 1ST7- 1 
j Iclcrn ! 

■ Lei de 22 de Agosto de 1831.. j 
jDccr. deG de Abril dc 1832.. 1 
'Decr. de S de Fev. de 1833... 1 
jüecr. de 17 de Jan. de 1880..! 


i 


Chile . 


1 Encarregado de negocios.... Ord . iLei de 22 de Agosto de 1831 

Hep.,. 

1 Addido de I a classe. Ord . 'Lei de 22 dc Agosto de 1S31..: 

, „ , , Grat. jAv. de 2Gdc Set. dc 1873....I 

1 Cônsul geral. Ord .'Doer. de 14 de Junho de 1873.: 

Expediente da legação. 1 

d do consulado geral.... 


Bolivia. 

1 Ministro residente. Ord. 

Hep. 

1 Addido dc I a classe. Ord . 

Grat. 

1 C. G. em S. C. dclaSierra.... Ord. 

Expediente da legação. 

s do consulado geral. 


Lei de 22 de Agoslode 1831. 
Decr. de 2 de Maio de 1874.. 
Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Decr. dcGdc Abril de 1832. 
Decr. de 3 dc Dez. de 1870.. 


A transportar. 


I 


2:0005000'; 

8:0005)00 

1:2005000 

2:800sOCO 

S00500D, 

2:2005000 

3:0005000 

4:0005000 

3005000 

2O05OCO 

3005000, 


2:0005000 

8:0005000 

8005000 

2:2005000 

4:0005000 

30050CO 

3005000 


2:4005000 

i2:G005l)00 

8005000 

2:2005000 

4:0005000 

7305000 

3005000 


23:2005000' 


18:0005000! 


23:2305000 


100:730,5000! 


VOTADO PAItA 
1880—1881. 




























































































CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZÁ, 


X.VTLT.EZA DA DlíSPEZA. 


LEGISLACaO. 


I VENCIMENTOS. I SOMMAS. 


VOTADO PA KA 

ISSO— ls'81. 


Transporte. 
Saíiíít Sc. 


i Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário. Ord 

1 AiSdido de 1.® classe..-. 


Lei de 22 dc Agosto dc 1831. 
■Uccr. de iO de Junho de 1S74 
Ord .!Lci de 22 de Agosto dc 1831. 
Grat. .Decr. de 3ü do Nov. de 1873. 
Expediente da legação c despezas 
«le etiqueta.. 


Ilalia. 


1 Enviado extraordinário c minis- 
Ord . 
Rep.. 
. Ord. 
Grat. 

4 Addido de i. :i classe. 


iro plenipotenciário. 
1 Secretario do legação.. 


413:3305000 


3:20050001 i 

10:80050uui 
80050001 

2:200j0uüj | 

1:4255000; 24:4235u0'i; 


Lei de 22 dc Agosto de iSoi. 
Aviso de 20 de Jan. de 1872. 
Lei de 22 dc Agosto de 1831. 
Decr. dc 11) de Set. dc 1873.. 
Ord . iLei dc 22 de Agosto de 1831. 
Grat.j Decr. de 30 dc Nov. de 4.S73. 

1 Cônsul geral.Ord .[Decr. de 3 dc Maio de 18G0. 

Kxpcdiente da legação.- 

- do consulado geral... 


Jlcspanha. 
i Ministro residente.... 


Ord . 


Lei dc 22 dc Agosto de 1831. 


3:2005000 

HiSuugOOu 

1:2UU-5U10 

2:Süu-5o0ü 

800500o 

2:2Ud5uOOj 

3:73o50ju 

3Ü05UÜO 

i-JOgOuO 


I 


20:030500o! 


2:4005000 
7: 0005000 


Grat. 

1 Cônsul geral. ; .urd . 

Lei de : ; 2 dc Agcsio dc 1S31. j 
Decr. de to de Set. de 1S73.J 
Dccr. dc 14 de Out. de 1833. 

suOíOuo 

2:2l'050'J0 

3:0005000 

51/05000 

! 

I 

i 

r.A pCii ILIKC U.t afu' a uv... 

» do consulado gera!. 


õüuSOOO 

17:0005000! 

Paizes Baixos. 



1 

i 

! 

I Cônsul geral.Ord . 

Expediente do consulado geral. 

■ Decr. de S dc Abril de 1S01. 

I. 

4:0005050 

3U050UO 

1 

j 4:3005000; 


Confederarão Suissa. 

1 Cônsul geral.Ord . Decr. dc 14 de Jan. de 1871. 

Expediente do consulado geral.:. 


Suécia e Dinamarca. : 

\ Cônsul geral.. Ord .jocc;*. de S de Jan. ce 1801. 

Kxpediente do consulado geral.j... 

a» do consulado em 8 . Tho- j 

.. 


> 3.° 


I 


Empregados em disponibilidade 

3 Enviados extraordinários e mi- | . , ,, ,, 

mstros plenipotenciários. Ord ..Decr. n.° 9*0 de 20 dt- Man.o 


1 Ministro residente. 3 

2 Encarregados do Negocio*.. 3 

2 Secretários de legação. 3 

1 Cônsul geral.* 


de 1S32. 
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